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I – OBJETIVOS 

 
 
1.1 Objetivos Gerais 
 
Este relatório apresenta os resultados do levantamento, estudo e diagnóstico do Patrimônio 
Cultural Material e Imaterial, visando integrar o Plano de Manejo das Unidades de 
Conservação do Mosaico Juréia-Itatins.  
 
Em termos gerais, o Relatório está dividido em cinco partes: 
 

I. Introdução (Objetivos principais, conceitos de Patrimônio e delimitação do objeto de 
estudo); 

II. Patrimônio Cultural Material (caracterização Arqueológica Regional e da Juréia, 
Acervos arqueológicos e outros Bem Móveis, e Patrimônio Arquitetônico); 

III. Caracterização Histórica Regional e das UCs do Mosaico; 
IV. Patrimônio Cultural Imaterial; 
V. Bibliografia. 

 

1.2 Objetivos Específicos 

 
No caso dos BENS MATERIAIS, que são basicamente os sítios arqueológicos e seus 
componentes, bens arquitetônicos, documentos textuais e iconográficos, e objetos de valor 
histórico-cultural pertencente a particulares ou instituições públicas, pretende-se os 
seguintes objetivos específicos: 
 

Ø Sítios Arqueológicos: caracterização, delimitação, registro fotográfico, mapeamento, 
grau de conservação e risco, contextualização histórica, etno-histórica e 
arqueológica. 

 
Ø Bens Arquitetônicos: caracterização, elaboração de plantas e/ou croquis, registro 

fotográfico, preenchimento de ficha padrão de cada construção, levantamento de 
informações históricas sobre o imóvel, elaboração de propostas futuras para 
restauração, pesquisa e utilização para fins educacionais, museológicos e turísticos, 
quando couber. 

 
Ø Documentos Textuais e Iconográficos: descrição e contextualização histórica. 

 
Ø Objetos de valor histórico-cultural: descrição, reprodução fotográfica, contextua-

lização histórica e cultural da peça. 
 
No caso dos BENS IMATERIAIS, que são basicamente as manifestações culturais em 
termos de práticas religiosas, atividades de pesca e agricultura tradicional, saberes 
tradicionais, cultura popular, culinária e outras tantas manifestações, pretende-se os 
seguintes objetivos específicos: 
 

Ø Registro 
Ø Descrição de cada atividade e manifestação cultural 
Ø Contextualiação histórica, antropológica, sociológica e cultural 
Ø Identificação dos recursos materiais e ambientais necessários para a 

continuidade dessas práticas 
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II – PERSPECTIVAS ADOTADAS 
 
 
2.1 O que é Patrimônio Cultural 
 
Patrimônio Cultural é toda forma de manifestação e expressão da cultura de um povo. Esse 
Patrimônio pode ser material, imaterial ou ambiental.  
 
2.1 1 Patrimônio Material 
 
Ele é físico, palpável, podendo ser móvel ou imóvel. 
 
· Patrimônio Cultural Imóvel: é representado por prédios, casas e outras construções, 

representativas de uma época ou de estilos arquitetônicos, podendo ainda ser 
importante por seus vínculos de identidade e memória de uma comunidade.  

· Patrimônio Cultural Móvel: são todos objetos de valor histórico e cultural, tais como: 
quadros, mobiliário, imagens sacras, artefatos arqueológicos, tapeçaria, artesanato, 
maquinário industrial e instrumentos de trabalho etc. 

 
 
2.1.2 Patrimônio Imaterial 
 
É o saber e o fazer de uma sociedade, o conhecimento de técnicas tradicionais, como 
pesca, confecção de redes, técnicas agrícolas, o folclore, a música, a dança etc. 
 
 
2.1.3 Patrimônio Ambiental 
 
Constitui-se de áreas que pelo seu valor da flora, fauna, relevo e localização justifique a sua 
preservação em função de sua raridade numa determinada região, visando permitir às 
gerações futuras o acesso a essas áreas e sua biodiversidade, ou em função da 
manutenção da qualidade de vida. É o caso, por exemplo, da Serra do Mar, tombada pelo 
Condephaat em 1982. 
 
 
III – OBJETO DO ESTUDO 
 
 
3.1 O Mosaico Juréia-Itatins 
 
 
3.1.1 Origem e formação 
 
A área abrangida pelo Mosaico de Unidades de Conservação da Juréia-Itatins abrange os 
municípios de Iguape, Peruíbe, Miracatu e Itariri, no litoral sul paulista. Predominantemente, 
trata-se da área da Estação Ecológica Juréia-Itatins, criada pela Lei Estadual n° 5.649/87 
para preservação de importante ecossistema da Mata Atlântica, contendo cerca de 80.000 
ha. 
 
Com a criação do Mosaico os contornos foram alterados e fragmentou-se a área em seis 
unidades de conservação. 
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Segundo a Fundação Florestal, no Termo de Referência do Plano de Manejo, “a 
complexidade da situação que ocorre na região abrangida pelo Mosaico de UCs da Juréia-
Itatins, com áreas abrigando vilas caiçaras e caboclas, com necessidade de regularização 
fundiária, de interesse turístico e de enorme importância para a conservação da 
biodiversidade, levou à conclusão da necessidade de incorporação de outras áreas de 
interesse para a criação de novas Unidades de Conservação do Grupo de Proteção Integral 
ou do Grupo de Uso Sustentável. Em atenção à Lei nº 9.985/2000, SNUC, foi realizada em 
Iguape, no dia 27 de abril de 2006, Consulta Pública sobre alteração dos limites da Estação 
Ecológica e instituição do Mosaico de Unidades de Conservação da Juréia-Itatins. Como 
resultado dessa consulta, a proposta apresentada pela SMA foi posteriormente aprovada 
pela Assembléia Legislativa, e sancionada pelo Governo do Estado.” 
 
O Mosaico de UCs da Juréia-Itatins foi instituído pela Lei Estadual nº 12.406, de 12/12/2006 
e é composto por seis Unidades de Conservação, que abrangem áreas continentais e 
marinhas, conforme tabela 1. 
 
Tabela 1. Mosaico de Unidades de Conservação da Juréia-Itatins 1 

Nome da UCs Área Continental 
(ha) 

Área Marítima 
(ha) 

Área Total 
(ha) 

1) Estação Ecológica  Juréia-Itatins 85.270 6.953 92.223 
2) Parque Estadual do Itinguçu 5.728 2.420 8.148 

3) Parque Estadual do Prelado 2.096 2.585 4.681 

4) Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável da Barra do Una 

302 2.951 3.253 

5) Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável do Despraiado 

2.028 - 2.028 

6) Refúgio de Vida Silvestre das Ilhas 
do Abrigo e Guararitama 

- 480 480 

TOTAL 95.424 15.389 110.813 
 
 
Deve-se considerar, ainda, uma faixa de 10 km definidos no entorno dos seus limites, 
conforme Resolução CONAMA 13/90, que pode ser ampliada ou reduzida em função das 
condicionantes ambientais. 
 
 
3.1.2 Caracterização das Unidades de Conservação 

 
PARQUE ESTADUAL ITINGUÇÚ 
 
Situado na porção leste do Mosaico apresenta grandes extensões de ambientes bem 
conservados de Mata Atlântica. A paisagem natural dessas áreas tem atraído um número 
crescente de visitantes, motivados por inúmeras cachoeiras, praias de excelente 
balneabilidade, vegetação nativa de grande beleza e diversidade, associada a uma fauna 
também exuberante com possibilidade de fácil avistamento, notadamente as aves. Possui 
áreas conservadas, com baixa ou inexistente atividade humana. Apresentam valiosos 
atrativos para a educação ambiental e a visitação pública que tem se intensificado nos 
últimos anos.  
 

                                                 
1
 Estão sobrepostas e/ou adjacentes ao Mosaico da Juréia as Unidades de Conservação Federal: 

APA Cananéia-Iguape-Peruíbe, EE Tupiniquins e a Ilha do Ameixal. 
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PARQUE ESTADUAL DO PRELADO 
 
Situado no extremo sul do Mosaico da Juréia-Itatins, abarca a faixa costeira da Praia da 
Juréia, em seus 7 km de extensão e a planície costeira contígua a esta praia, com áreas 
bem conservadas, com baixa ou inexistente atividade humana, diferenciando-se do PE 
Itinguçu, por encerrar ambientes de planície e restinga assentadas nos cordões e entre-
cordões arenosos.  
 
Nos limites do Parque, encontra-se a vila do Prelado, habitada por pescadores e 
prestadores de serviços às residências e loteamentos situados ao longo da Praia da Juréia, 
em seus 22 km de extensão até o Rio Ribeira, onde ocorre visitação intensa e desordenada, 
produzindo alterações à fauna e flora local. A trilha onde ocorre maior impacto é a que 
contorna o Maciço da Juréia, cujo início é no PE do Prelado e estende-se em direção ao 
Vale do Rio Verde, situado na porção melhor conservada da EEJI. 
 
A pressão do turismo é semelhante à descrita para o PE do Itinguçu. Além disso, há a 
atração cultural e religiosa representada pela travessia de parte da trilha do telégrafo no 
momento da festa do Bom Jesus de Iguape e que precisa ser disciplinada. 
 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA JURÉIA-ITATINS 
 
A Estação Ecológica da Juréia-Itatins é a maior área do Mosaico. Embora tenha sido 
desafetada em parte para criação das demais UCs, teve incorporada ao território a recém 
criada Estação Ecológica dos Banhados de Iguape, constituída por duas seções (Banhado 
Grande e Banhado Pequeno). Trata-se da maior área florestada de planície costeira do 
litoral centro-sul do Estado de São Paulo e que abriga fauna endêmica e ameaçada de 
extinção.  
 
REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DAS ILHAS DE GUARARITAMA E ABRIGO 
 
Na porção marinha, localizada aproximadamente a 2 km a leste do Mosaico, há as ilhas de 
Guararitama e do Abrigo. São ilhas sem praias, constituídas em toda sua linha de costa por 
costões rochosos. Como o Brasil é signatário de convenções internacionais para a proteção 
de espécies migratórias e, como o SNUC e o Código Florestal Brasileiro indicam que áreas 
utilizadas como abrigo da fauna silvestre devem ser protegidos, as Ilhas de Guararitama e 
Abrigo passaram a compor o Mosaico de UCs da Juréia através do Refúgio de Vida 
Silvestre, a fim de e garantir a proteção das espécies residentes e freqüentadoras dessas 
ilhas. A face noroeste da ilha serve como único abrigo seguro para embarcações, no caso 
de mau tempo. O uso da área marinha necessita ser disciplinado através de um plano que 
contemple os seus objetivos legais e os usos verificados.  
 
RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO DESPRAIADO 
 
A RDS do Despraiado encontra-se encravada na EEJI. A ocupação é caracterizada por 
agricultores, oriundos do interior do Estado, e parte “caiçaras”, oriundos principalmente de 
Iguape e Peruíbe. Os moradores no interior da RDS, totalizavam em 1990, 69 famílias, 
conforme Cadastro Geral de Ocupantes. em 2005, eram 81 famílias, sendo 63 efetivos e 18 
ocasionais.  
 
Suas atividades estão voltadas basicamente para a agricultura de banana, com o uso de 
defensivos agrícolas. Esta comunidade já teve produção agrícola maior, havendo inclusive 
linha de ônibus, atualmente as atividades agrícolas estão em declínio. Além da agricultura, 
são desenvolvidos a caça e o extrativismo, principalmente, do palmito juçara (Euterpe 
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edulis). Trata-se de uma região onde ocorre rotatividade das posses e desmatamentos 
pontuais.  
 
As prioridades para implantação da RDS são: solução da situação fundiária; ordenamento 
das roças; fomento da agricultura tradicional com incentivo para adoção de modelo 
agroecológico; implantação do manejo sustentado do palmiteiro juçara a longo prazo, com 
adoção do repovoamento e implantação de áreas para manejo da frutificação com vistas à 
produção de polpa, sementes e mudas em curto prazo; delimitação dos limites e avaliação 
da potencialidade de exploração sustentável com atividades econômicas compatíveis aos 
aspectos socioambientais; estabelecimento de atividades de educação e organização das 
famílias.  
 
A pressão de exploração de recursos naturais, sobretudo a de maior impacto sobre o 
ambiente, é decorrente de necessidades externas ao modo de vida das comunidades e são 
demandadas pelas necessidades de consumo da sociedade abrangente. A falta de 
alternativas de geração de renda transforma os moradores em agentes da degradação.  
 
A existência da rede de drenagem e atrativos turísticos associados a ela (poços e 
cachoeiras), torna possível buscar alternativa a fim de minimizar as pressões existentes. 
Além do enorme potencial para manejo de recursos florestais e sistemas agro-florestais, 
voltados para aspectos sócio-culturais, de urbanização sustentada e de capacidade de 
suporte para atividades turísticas sob o conceito de turismo de base comunitária.   
 
RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE BARRA DO UNA 
 
A RDS da Barra do Una se encontra na foz do Rio Una, compreendendo um sistema 
estuarino e marinho de grande produtividade, visto a concentração de manguezais. Esta 
RDS insere toda a ARIE Federal da Ilha do Ameixal e faz divisa com a EEJI e com o PE do 
Itinguçú. Sua população tradicional é constituída pelos caiçaras (pescadores lavradores). 
Em 1990, existiam 50 famílias, conforme Cadastro Geral de Ocupantes. Já em 2005, foram 
levantadas 175 famílias. Em 2006, a comunidade realizou um cadastro dos moradores, 
totalizando 138 famílias, com 741 pessoas. 
 
Essa comunidade tem como atividades tradicionais a pesca estuarina e costeira, com 33 
profissionais cadastradados em 1989, e o turismo com a prestação de serviços (campings, 
pousadas, bares, restaurantes, caseiros e diaristas) e venda de pescado aos turistas. 
 
Foram diagnosticadas as prioridades para implantação da Reserva que são: solução da 
situação fundiária, pois há grande número de veranistas com ocupação irregular; e 
ordenamento das atividades turísticas e de pesca / oferta de alternativas de geração de 
renda, em razão da sazonalidade. 
 
Nesta RDS, há grande potencial para o manejo de recursos pesqueiros e de aqüicultura de 
pequena escala de espécies marinhas nativas em sistemas sustentáveis, voltadas para os 
aspectos sócio-culturais, de urbanização controlada e de capacidade de suporte para 
atividades turísticas sob o conceito de turismo de base comunitária. 
 
 
3.1.3 Caracterização Geral da área 

 
Do ponto de vista físico, na área em questão, destacam-se uma baixada sedimentar e uma 
região serrana. A baixada sedimentar compreende toda a região em que ocorreu 
sedimentação fluviomarinha, com a formação de lagunas e restingas (SMA, 1989: 14). As 
planícies de restinga estendem-se por vários quilômetros, tendo solo arenoso e uma frágil e 
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superficial cobertura vegetal e formando as matas de jundu. Já a planície aluvial situa-se 
entre as restingas e as serras. Trata-se de uma área praticamente plana, permitindo a fácil 
penetração de cursos d’água, com um lento escoamento devido à baixa velocidade. 
 
Parte da área está inserida na Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape. De maneira geral, 
podemos dividir a área sob a abrangência dos três principais rios. O rio Ribeira de Iguape, 
limite sul pela costa, estende-se pela praia da Juréia através de seus afluentes Acaraú e 
Ipiranga. O rio Una d’Aldeia, afluente do Ribeira, abrange quase metade da área, com os 
seus afluentes como os rios Pequeno, Saputanduva, Itimirim, Pedras, Itingussu e outros. Já 
o rio Una do Prelado domina a metade norte da área, contornando e envolvendo a Serra da 
Juréia juntamente com os rios Pogoçá, Escalvado, e recebendo a água dos rios originados 
na Serra dos Itatins como o Cacunduva, Palhal, Canela, Carvalho e Itinga Grande. 
 
Os maciços costeiros dos Itatins (600 – 900 metros de altitude) e Juréia (550 – 800 metros) 
foram ilhas quando o mar encontrava-se a quatorze ou quinze quilômetros para o interior, 
em relação à sua atual posição na costa. 
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IV – PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 
 
 
4.1 Conceitos e Premissas 
 
 
4.1.1 Os indígenas também têm história 
 
Em nossa sociedade a escrita tem uma grande importância. É através dela, principalmente, 
que registramos os acontecimentos, pensamentos, comércio, nascimentos, casamentos, 
mortes, conflitos, enfim, quase tudo o que acontece na vida de uma cidade e de um país e 
sua população. Outras formas de registro e manifestações também são importantes, como 
as fotografias, filmes, vídeos, desenhos, músicas, etc. 
 
As formas de registro através de textos e imagens são documentos que permitem conhecer 
uma sociedade e seu tempo. Através deles, o historiador pode construir a história daquele 
povo. 
 
Mas o que acontece com as sociedades que não possuem escrita? Como é possível 
transmitir o conhecimento através das gerações? Nesses tipos de sociedades, chamadas 
ágrafas, o conhecimento é transmitido oralmente. As sociedades indígenas também têm 
histórias para explicar a origem do mundo, o surgimento do homem, o significado das 
estrelas, etc. Tais histórias são contadas de pai para filho ou abertamente nas reuniões da 
aldeia, sendo perpetuadas através de séculos. 
 
Sabemos, portanto, que as sociedades ágrafas podem transmitir o conhecimento acumulado 
ao longo do tempo. Mas como nós podemos conhecer a história de povos que já 
desapareceram há séculos ou milênios?  
 
O homem é o único animal que não apenas se adapta ao meio ambiente, mas também 
adapta o meio ambiente às suas necessidades. Isto significa que mesmo os grupos tribais, 
há milhares de anos, deixavam marcas de sua passagem, cortando árvores para construir 
suas cabanas e sua roça para o plantio, fazendo fogueiras, lascando ou polindo pedras para 
confecção de instrumentos, produzindo cerâmica e até mesmo enterrando seus mortos. 
 
São esses testemunhos materiais, que resistem até nossos dias, que permitem o 
conhecimento daquelas sociedades. Nesse caso, esses são os documentos disponíveis 
para se compreender o passado. O conjunto desses documentos materiais é chamado de 
cultura material. 
 
O termo “pré-história” foi utilizado pela primeira vez em 1851 por Daniel Wilson. Esse termo 
remete à idéia de que as sociedades tribais sem escrita não têm História, em oposição ao 
colonizador europeu, que seria o detentor da História. Tal conceito, embora tradicionalmente 
aceito, deve ser repensado e refutado, pois todo homem organizado em sociedade possui 
história.  
 
4.1.2 O Sítio Arqueológico 
 
Um sítio arqueológico é qualquer local que o homem do passado tenha deixado vestígios de 
sua passagem ou estabelecimento. Assim, pode ser o local de uma antiga aldeia, no qual 
encontramos potes de cerâmica, marcas de fogueiras, ossos, vestígios das cabanas, etc. 
Também pode ser a área de um acampamento temporário de caça, um local onde extraiam 
e lascavam pedras para a confecção de utensílios como machados e pontas de flecha, uma 
gruta utilizada para enterrar seus mortos, lápides de pedra com desenhos rupestres, etc. 
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Também podem ser o que chamamos de “sítios históricos”, que, no Brasil, significam 
vestígios do colonizador europeu e suas construções, como fortes, engenhos, casas, poços, 
entre outras.  
 
4.1.3 O arqueólogo e seu ofício 
 
Arqueólogo é o profissional formado e habilitado para resgatar e interpretar os sítios 
arqueológicos a fim de conhecer as sociedades do passado. Da mesma forma que o 
historiador estuda e interpreta os documentos textuais, fotografias, pinturas e até 
depoimentos orais, o arqueólogo faz esse trabalho a partir dos objetos produzidos pelo 
homem (artefatos), das evidências ambientais e dos vestígios de plantas e animais. 
 
O trabalho do arqueólogo ocorre em pelo menos três lugares diferentes. Quando está 
escavando um sítio arqueológico, encontra-se em campo, podendo estar numa floresta, 
numa gruta, nas ruas de uma cidade, no deserto ou até debaixo d’água, dependendo da 
localização do sítio. Nesses casos, o arqueólogo trabalha com sua equipe, formada por 
arqueólogos e profissionais de outras áreas, tais como: biólogos, químicos, geólogos, etc., 
podendo ainda haver estudantes de arqueologia em processo de formação. 
 
O trabalho de laboratório é outra etapa importante da pesquisa, na qual serão analisados e 
estudados os objetos coletados no sítio arqueológico.  
 
Já o trabalho de interpretação e escrita de textos, relatórios e publicações podem ocorrer no 
seu local de trabalho diário. 
 
O arqueólogo também pode fazer parte da equipe de outros profissionais, como no caso da 
restauração de uma construção histórica. Sua contribuição será a identificação da 
arquitetura original e das alterações feitas no entorno, como também resgatar objetos 
antigos no terreno, que ajudem a compreender a ocupação daquela área. 
 

4.2 Caracterização Arqueológica Regional 
 

4.2.1 Sítios Arqueológicos na Baixada Santista 
 
Em Santos há um Sambaqui cadastrado e vários sítios históricos. O Sambaqui S-51 (A-229) 
possui datação de 4520 ± 150 anos AP (UCHÔA, 1981 e 1982). Já entre os sítios históricos, 
temos o Engenho dos Erasmos, o Mosteiro de São Bento, o Porto do Valongo, o Casarão do 
Comendador Ferreira Neto e outros sítios urbanos. 
 
Em Cubatão muitos sambaquis foram pesquisados por arqueólogos do antigo Instituto de 
Pré-História da USP, principalmente aqueles sítios na área hoje pertencente à COSIPA e 
entorno, com destaque para o Sambaqui de Piaçaguera. Este último sítio foi escavado 
sistematicamente entre 1965 a 1969 pelo antigo Instituto de Pré-História – IPH da USP, 
embora já objeto de estudo de Luciana Pallestrini, do Museu Paulista em 1963, e que 
resultou em artigo publicado em 19642. Os estudos realizados pelo IPH, deste sambaqui, 
inicialmente estiveram sob a coordenação de Paulo Duarte e, depois, de Caio Del Rio 
Garcia, tendo a participação de outros arqueólogos, dentre eles Dorath P. Uchôa (UCHÔA, 
2007). 
 

                                                 
2
 PALLESTRINI, Luciana. Jazida litorânea em Piaçaguera, Cubatão, Estado de São Paulo. Revista 

do Museu Paulista s.n. São Paulo, 1964.  
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Entre 1972 e 1975, o sambaqui nº 1 da Ilha dos Casqueirinhos foi pesquisado por André 
Prous, do “Musée de l’Homme”, auxiliado por Ruy Collet (ANDRADE, 1975:18). 
 
Entre 1982 e 1987 foram realizadas 
pesquisas na ilha dos Casqueirinhos, 
também conhecida como Santa Helena, onde 
foram estudados os cinco sambaquis lá 
existentes. Essas pesquisas foram 
viabilizadas através de convênio entre o 
Instituto de Pré-História e a Cosipa.  
 
No mesmo local temos as ruínas das antigas 
Caieiras, feitas em alvenaria de pedra e cal3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Outro convênio, ocorreu entre o Museu de Arqueologia e Etnologia e a Prefeitura de 
Cubatão, em 1992 para pesquisar o sambaqui Cotia-Pará, localizado junto à Vila Natal e 
atrás do Parque Ecológico do Cotia-Pará, sob a coordenação de Dorath Pinto Uchôa 
(UCHÔA, 1990). 
 
Destacamos, ainda, a já mencionada Calçada do Lorena, cadastrada como sítio 
arqueológico no IPHAN. 
 
São os seguintes os sambaquis com datações, conforme referências de UCHÔA (1981 e 
1982): 

                                                 
3
 ANDREATTA, M. D. . Caieira do Brasil Colonial: remanescentes na Ilha do Casqueirinho, Cubatão - 

SP. In: IV Reunião Científica da Sociedade de Arqueologia Brasileira, 1987, Santos. Anais 
da Sociedade de Arqueologia Brasileira, 1987. 

Fig. 01: Vista geral da Ilha do Casqueirinho, onde 
estão localizados cinco dos sambaquis. Foto: Cesar 
Cunha Ferreira, 2004. Acervo Novo Milênio 

Fig. 02: Ruínas em alvenaria de pedra e cal. 
Foto: Carlos Pimentel Mendes, 2007. Acervo 
Novo Milênio 

Fig. 03: Parede interna do possível forno, na Ilha do 
Casqueirinho, disposta em forma circular Foto: Cesar 
Cunha Ferreira, 2004. Acervo Novo Milênio 
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      Fonte: Uchoa, 1981/1982 

 
Em Itanhaém temos referências bibliográficas de 07 sambaquis, um sítio tupiguarani e 
alguns sítios históricos. São os seguintes os sambaquis e suas respectivas datações, 
conforme referências de UCHÔA (1981 e 1982): 
 

 
 

Fonte: Uchoa, 1981/1982. 
 
O pesquisador Benedito Calixto registrou em seu trabalho de 1904 intitulado “Algumas notas 
e informações sobre a situação dos Sambaquis de Itanhaém e Santos” três sambaquis no 
município, mas sem as referências precisas. Segundo Calixto (1904: 498 - 499), eles 
estariam localizados distantes da costa, entre os rios Preto, Branco e Aguapehú. Informou o 
autor que nenhum deles estava completamente intacto. Refere-se aos seguintes sambaquis: 
 

 

 
 
 
 

 
Sobre o sítio ceramista tupiguarani, em 1973 foi encontrada, 
em uma residência ao pé do morro de Itaguaçu, uma urna 
funerária indígena faltando o fundo, bem como pedaços da 
tampa. Possui pintura policrômica, típica da tradição 
cerâmica tupiguarani. Foram encontrados ossos humanos 
em seu interior. Trata-se de um enterramento secundário, 
onde apenas os ossos do morto foram colocados na urna. 
 
Já entre os sítios históricos há as ruínas do Convento de 
Nossa Senhora de Conceição e um sítio no bairro Gaivotas.  
 
Não há informações de sítios arqueológicos nos municípios 
de Praia Grande e Mongaguá. 

Sítio Tipo Localização Datação 

Cosipa 1 Sambaqui Cubatão/SP 4210 ± 90 anos AP 

Cosipa 3 Sambaqui Cubatão/SP 3790 ± 110 anos AP 

Cosipa 4 Sambaqui Cubatão/SP 2590 ± 80 anos AP 

Cosipa 2 Sambaqui Cubatão/SP 1180 ± 60 anos AP 

Piaçaguera Sambaqui Cubatão/SP 4930 ± 90 anos AP 

S-50 (A-219) Sambaqui Cubatão/SP 545 ± 90 anos AP 

Sta Helena Sambaqui Cubatão/SP 3745 ± 41 anos AP 

Sítio Tipo Localização Datação 

S-48 (Rio Branco) Sambaqui Itanhaém/SP 5970 ± 140 anos AP 

S-47 (Rio Preto) Sambaqui Itanhaém/SP 4635 ± 100 anos AP 

S-45 (Ararú) Sambaqui Itanhaém/SP 4630 ± 140 anos AP 

S-46 (Mundo Novo) Sambaqui Itanhaém/SP 4575 ± 110 anos AP 

Local Tipo Município Observações 
Rio Agapehú Sambaqui Itanhaém/SP  

Rio Camburypitanga Sambaqui Itanhaém/SP 
Distante 25 ou 30 Km da 
costa 

Morro Boturoapôam Sambaqui Itanhaém/SP  

Fig. 04: Urna Funerária de Itanhaém 
(1973). Foto: Plácido Cali, 2002 
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Em Guarujá alguns sambaquis também foram pesquisados por arqueólogos do antigo 
Instituto de Pré-História da USP.Temos referências bibliográficas de 03 sambaquis e 01 sítio 
histórico. São os seguintes os sambaquis e suas respectivas datações, conforme 
referências de UCHÔA (1981 e 1982): 
 

 

Fonte: Uchoa, 1981/1982. 
 
O sambaqui Mar Casado foi estudado por Niède Guidon em 19644. Já o Sambaqui Buracão 
foi pesquisado em 1963, por ocasião das obras de construção da Rodovia Guarujá-Bertioga 
(SP-61), sendo objeto de salvamento realizado pelo antigo Instituto de Pré-História – 
IPH/USP, em projeto coordenado pelas arqueólogas Niède Guidon e Luciana Pallestrini 
(1964). Este Sambaqui localizava-se no Km 17 da referida Rodovia. 
 
O município também abriga alguns sítios históricos como ruínas de capelas, fortes, 
fazendas, etc. O único sítio histórico cadastrado no IPHAN é a antiga armação de óleo de 
baleia, hoje em ruínas, e pesquisada por CAMPOS (1997). 
 
Em Bertioga, o levantamento de CALIXTO (1904) registrou um Sambaqui, em frente ao 
canal, mas sem as referências precisas. O município também abriga alguns sítios históricos, 
como os fortes São João (preservado e tombado) e o São Felipe (em ruínas). Destacamos, 
ainda, as ruínas do Porto localizado no rio Itapanhaú. Os sítios do Porto e o Forte São João 
estão cadastrados no IPHAN. 
 
Em 2007, identificamos e cadastramos dois sítios históricos durante estudos no âmbito do 
Licenciamento Ambiental do Sistema de Água Itatinga. São os sítios Itatinga I e Itatinga II. O 
sítio Itatinga I apresenta-se como uma construção em alvenaria de pedra e cal, em ruínas, 
em cuja planta baixa nota-se um cômodo central amplo, sem divisórias, tendo outro mais 
estreito em uma de suas extremidades. Lateralmente, há um cômodo paralelo ao central, e 
outro que se inicia no meio do cômodo central e se estende até o cômodo frontal. 
 
Sua planta sugere tratar-se de uma 
igreja, com o partido tradicional “nave 
central”, “altar-mor” e cômodos laterais. 
Não encontramos documentação 
específica sobre o local. Entretanto, a 
tradição oral entre os moradores locais é 
que seria de fato uma igreja, a qual 
alguns atribuem o nome de Igreja de 
Nossa Senhora dos Pilares. O nome 
estaria relacionado com o nome da 
antiga fazenda: “Pelaes”, da corruptela 
de “Pilares”.  
 
 

                                                 
4
 GUIDON, Niéde. Nota prévia sobre o sambaqui Mar Casado. Madrid: [s.n.], 1964, pp. 176-204. 

Sítio Tipo Localização Datação 

Mar Casado Sambaqui Ilha de Santo Amaro/SP 4400 ± 130 anos AP 

Maratuá Sambaqui Ilha de Santo Amaro/SP 3865 ± 65 anos AP 

Buracão Sambaqui Ilha de Santo Amaro/SP 1950 ± 100 anos AP 

Fig. 05: Sítio Itatinga I, Bertioga – SP. Foto: Plácido Cali, 2007 
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O sítio Itatinga II localiza-se entre a linha férrea e a linha de transmissão de energia. Este 
sítio se constitui de ruínas de uma construção em alvenaria de pedra e cal, em meio à mata. 
Encontra-se bastante destruído, restando duas colunas com 1,40 m. de altura, poucos 
restos de paredes e os alicerces de pedra. Uma única divisória foi localizada, também em 
pedra e cal. Não foram detectados vãos de portas e janelas. 
 
 
O município de Peruíbe possui o maior número de sítios identificados da Baixada Santista, 
graças ao trabalho que realizamos na cidade e que resultou na identificação de 18 sítios 
arqueológicos. Nesse município há sítios pré-coloniais (sambaquis e sítios ceramistas) e 
sítios históricos (ruínas de igreja, fazenda, etc). Podemos dividir em quatro as áreas de 
ocorrência de sítios arqueológicos: 1) Área do Guaraú – Arpoador; 2) Ruínas; 3) Taniguá; 4) 
Área do rio Negro – Itatins. 
 
Parte do patrimônio arqueológico deste município está inserida nas áreas do Mosaico e na 
Zona de Amortecimento deste. Esses sítios serão apresentados separadamente, no 
diagnóstico do patrimônio arqueológico das unidades de conservação do Mosaico Juréia-
Itatins. 
 
Os demais serão apresentados a seguir. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
A área do Taniguá, divisa com Itanhaém, destaca-se por possuir oito sítios arqueológicos, 
conforme apresentados na tabela a seguir. 
 
 
 
 

Fig. 06: Expositor abordando os grupos 
horticultores / ceramistas Museu Histórico 
e Arqueológico de Peruíbe, Projeto e 
criação: Plácido Cali, 2002 

Fig. 07: Sítio “Ruínas do Abarebebê, musealizado e 
aberto a visitação pública monitorada, com autorização 
do IPHAN. Projeto: Plácido Cali.   
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SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS LOCALIZADOS NA ÁREA DO TANIGUÁ 

 MUNICÍPIO DE PERUÍBE / SP 

NOME DO SÍTIO SIGLA CARACTERÍSTICAS 

Taniguá I SP-Pe-11 

 

Sítio pré-histórico contendo conchas, 
ostras, mariscos, ossos, além de artefatos 
líticos, pingentes em osso de cação, etc. 

Trata-se de um local de moradia ou 
acampamento de grupos pescadores-
coletores da Pré-história. A observação 
superficial do sítio não permite saber se 
trata-se de um sambaqui parcialmente 
destruído (ou seja, originalmente maior de 
formato monticular) ou se era um sítio 
concheiro.   

 
 

Taniguá II 

 

SP-Pe-12 

 

Sítio pré-histórico contendo conchas e 
ostras. O sítio em questão localiza-se a 
poucas dezenas de metros da divisa com 
Itanhaém. Já foi bastante destruído, pois a 
área está em processo de urbanização, 
com casas próximas. Observa-se, em 
superfície, uma concentração de conchas, 
podendo tratar-se de um sambaqui ou um 
sítio concheiro. Não se descarta, 
entretanto, tratar-se de restos alimentares 
de assentamento colonial, apesar de não 
ter sido observado qualquer utensílio que 
indicasse isso. 

Taniguá III 

 

SP-Pe-13 

 

Localiza-se próximo ao sítio anterior em 
meio a um loteamento já implantado. 
Encontra-se bastante destruído, restando 
uma pequena área no barranco junto a 
duas ruas. Identificamos este sítio em 
1993. Foram observados fragmentos de 
faiança portuguesa do século XVIII, 
cerâmica vitrificada, vidros (fragmentos de 
garrafas), fragmentos de telhas, objeto de 
metal ferroso, conchas e restos de 
fogueira. 
 
Cadastramos este sítio no Iphan em 1999 
com o nome de Piaçaguera II, devido à 
proximidade do rio Piaçaguera.   

 

Fig. 08: Provável Sambaqui. Foto: Plácido Cali, 2000.   

Fig. 09: Provável Sambaqui. Foto: Plácido Cali, 2000.   

Fig. 10: Sítio Histórico. Foto: Plácido Cali, 2000.   
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NOME DO SÍTIO SIGLA CARACTERÍSTICAS 

Taniguá IV 

 

SP-Pe-14 

 

Sítio de assentamento(s) do século XVIII 
ou XIX. Possui fragmentos de utensílios 
domésticos, como louça portuguesa e 
cerâmica neobrasileira, além de restos de 
alimentos, principalmente conchas. Nas 
proximidades foi construída uma casa, 
ameaçando a integridade do sítio. 

 

 

 

 

 

NOME DO SÍTIO SIGLA CARACTERÍSTICAS 

Taniguá V 

 

SP-Pe-15 

 

Similar ao anterior, predominando a 
presença de cerâmica neobrasileira. A área 
está bastante comprometida em função da 
extração de areia no local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Taniguá VI 

 

SP-Pe-16 

 

Possui as mesmas características que os 
dois anteriores, contendo, predominan-
temente, fragmentos de cerâmica 
neobrasileira com rica decoração em relevo 
e com pinturas policrômicas. 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 11: Sítio Histórico. Foto: Plácido Cali, 2000.   

Fig. 12: Sítio Histórico. Foto: Plácido Cali, 2000.   

Fig. 13: Sítio Histórico. Foto: Plácido Cali, 2000.   
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NOME DO SÍTIO SIGLA CARACTERÍSTICAS 

Taniguá VII 

 

SP-Pe-17 

 

Trecho do antigo “Caminho do Imperador”, 
da primeira metade do século XIX, depois 
conhecido como “Trilha do Telégrafo”, pois 
em 1871 o caminho foi utilizado para 
implantação da linha telegráfica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Taniguá VII 

 

SP-Pe-18 

 

Sítio contendo cerâmica indígena e 
neobrasileira, ostras e faianças 
portuguesas do séc. XVII e XVIII. Local 
atualmente utilizado como campo de 
futebol. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 14: Sítio Histórico. Foto: Plácido Cali, 2000.   

Fig. 15: Sítio Histórico. Foto: Plácido Cali, 2000.   
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4.2.2 O Patrimônio Arqueológico do Vale do Ribeira 
 
O Vale do Ribeira está situado no no sul do estado de São Paulo e no norte do estado do 
Paraná. A Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape extende seu domínio por 2.830.666 
hectares e 31 municípios (9 paranaenses e 22 paulistas) e outros 21 (PR) e 18 (SP)  
inseridos parcialmente na bacia do Ribeira. 
 
Das 13 sub-bacias formadoras da bacia do Rio Ribeira, para fins de abrangência do 
Mosaico Juréia-Itatins, devemos destacar as seguintes: 
 

· Rio Ribeira de Iguape: pois abrange o município de Iguape;  
· Médio Juquiá: abrangendo Miracatu;  
· Rio São Lourenço: incorpora parte dos municípios de Miracatu e Pedro de Toledo;  
· Rio Itariri, abrangendo os municípios de: Itariri e Pedro de Toledo;  
· Rio Una da Aldeia: abrangendo o município de Iguape;  
· Vertente Marítima Norte: abrangendo o município de Iguape. 

 
Em termos arqueológicos, o Vale do Ribeira apresenta sítios Sambaquis (Fluviais em sua 
maioria, e Costeiros, estes junto à foz do Ribeira e Estuarino Lagunar), sítios Líticos e 
Cerâmicos. De acordo com as datações obtidas, os Sambaquis Fluviais seriam os mais 
antigos (Lima 2005; Figuti 2004). 
 
Os Sambaquis Fluviais possuem dimensões mais modestas que os Sambaquis Costeiros, 
variando entre 80 centímetros e 1 metro e meio de altura.  
 
Um importante exemplar desse tipo de sítio e o denominado Capelinha I, localizado na bacia 
do rio Jacupiranga5, conforme pesquisa coordenada por Levy Figuti (MAE/USP), financiada 
pela FAPESP 6. Este sítio destaca-se por apresentar a datação mais antiga de um 
Sambaqui, há cerca de 9.200 anos. A antiguidade do Sambaqui Fluvial em relação ao 
Sambaqui Costeiro não significa necessariamente que o povoamento dos sambaquieiros 
deu-se do interior para a costa, embora seja bastante provável, enquanto um processo de 
adaptação ao ambiente costeiro. Devemos lembrar que por volta de 10 Mil anos o nível do 
mar estava alguns quilômetros mais recuado, possibilitando a existência de sambaquis mais 
antigos, depois submersos, e hoje desconhecidos, destruídos ou inacessíveis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
5
 A Bacia do Rio Jacupiranga abrange os municípios de Jacupiranga, Cajati e Registro 

6 FIGUTI. L. Investigações arqueológicas e geofísicas dos sambaquis fluviais do vale do 
Ribeira de Iguape, Estado de São Paulo. Relatório Final de Atividades de Projeto Temático 
MAE/USP. São Paulo, 2004.  

 

Fig. 16: Dentes de tubarão utilizados como adorno 
(contas de colar). Foto: Revista Pesquisa Fapesp, 
06/2005, p. 41  

Fig. 17: Sondagem realizada no sítio, evidenciando 
caramujos terrestres do gênero Megalobulimus sp. 
Foto: Revista Pesquisa Fapesp, 06/2005, p. 42  
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O projeto de Figuti estudou 29 sambaquis fluviais do Vale do Ribeira. De maneira geral, os sítios 
arqueológicos têm forma circular, abrangendo uma área de 500 a 1.900 m

2
. Esses sítios foram 

encontrados mais na bacia do rio Jacupiranga e no município de Itaóca, e em menor quantidade na 
bacia do rio Juquiá. Cronologicamente, delimitou-se três momentos da ocupação

7
: 

 
1º) Entre 8.500 e 9.200 anos, envolvendo dois sítios da bacia do Jacupiranga, incluindo o  

Capelinha I, com idades entre 8.500 e 9.200 anos; 

2º) Entre 7.000e 3.500 anos, com nove sítios, dispersos pelos três trechos. 

3º)  Entre 1.700 e 1.200 anos, contendo sete sítios, todos na região de Itaoca 
 

Já os sítios líticos são posteriores aos sambaquieiros fluviais, e também bastante 
expressivos, principalmente no Médio Ribeira, onde encontramos instrumentos de pedra 
lascada, principalmente confeccionados em sílex (DeBlasis, 1996). 
 
Pesquisas de DeBlasis (1988 e 1996)8 reportam 90 sítios líticos a céu aberto e 03 em 
grutas. São sítios rasos, até 0,50 m. e têm formato circular ou oval. O material lítico está 

associado, segundo a maioria dos autores a chamada Tradição Umbu. Segundo André Prous 
(1992: 49)9, esta tradição é caracterizada “pela presença de pontas de projétil e de uma 
indústria lítica com lascas retocadas. O retoque é frequentemente feito com cuidado, 
podendo ocupar toda a superfície de uma ou ambas as faces da lasca. 
 
A introdução da cerâmica, com grupos de horticultores surge, no caso planalto sul-sudeste, 
no século II d. C. Devido à incidência espacial restrita, esses grupos foram chamados de 
“ceramistas regionais”, na qual se englobou três tradições ceramistas, Taquara (RS), Casa 
de pedra (SC e PR) e Itararé (PR e SP). Estas diferenciações encontra-se em discussão na 
Arqueologia Brasileira, sendo que optamos pelo nome composto Itararé-Taquara, conforme 
proposto por Astolfo G. de M. ARAUJO10 (2007). 
 

                                                 
7  Revista Pesquisa Fapesp, Junho de 2005. 
8
 DEBLASIS, Paulo AD. A ocupação pré-colonial do vale do Ribeira de Iguape, SP: os sítios 

líticos do médio curso. São Paulo: FFLCH/USP, 1988. Diss. Mestrado. 

   DEBLASIS, Paulo AD. Bairro da Serra em três tempos: arqueologia, uso do espaço regional e 
continuidade cultural no médio vale do Ribeira. São Paulo: FFLCH/USP, 1996. Tese de 
Doutorado. 

9  PROUS, André. Arqueologia Brasileira. Brasília: UnB, 1992. 
10

 ARAUJO, Astolfo Gomes de Mello. A Tradição Cerâmica Itararé-Taquara: características, área de 
ocorrência e algumas hipóteses sobre a expansão dos grupos Jê no sudeste do Brasil. Revista 
da SAB, Vol. 20. São Paulo, 2007, pp. 9-38 

Fig. 18: Anzol feito com 
osso de mamífero. Foto: 
Revista Pesquisa Fapesp, 
06/2005, p. 41  

Fig. 19: Pontas de flecha. Foto: Revista Pesquisa Fapesp, 06/2005, p. 41  



      
  

 

24 
 

Especificamente no Vale do Ribeira, pesquisas realizadas por Erika M. ROBRAHN-
GONZÁLES (1989)11 na década de 1980, resultaram na identificação e estudo de 128 sítios.   
 
ROBRAHN-GONZÁLES (1999)12 faz a seguinte caracterização dos sítios cerâmicos: 
 

Os sítios cerâmicos do Ribeira constituem estruturas de pequenas dimensões 
(com média de 550 m2), implantadas em todas as situações topográficas 
existentes (fundo de vale, baixa, média e alta vertente, até as cristas dos 
divisores de águas). A distância média entre eles é de 124 m, embora, por vezes 
possam ter menos de 50 m. Prospecções do tipo varredura realizadas em duas 
microbacias (Salto Grande e Bugio, Vale do Turvo) levaram à identificação de 33 
sítios em 44,5 km2 (ou um sítio por 1,3 km2). 

 
Isso demonstra uma ótima adaptação ao meio-ambiente e uma grande densidade de sítios e 
de populações em um mesmo espaço, visto que a autora sugere serem contemporâneos e 
os interpreta a partir de um modelo de estrutura gravitacional, onde cada agrupamento de 
sítios seria uma comunidade, com hierarquias entre os sítios13. 
 
Dos exemplares de cerâmica analisada pela autora, quase metade são pequenos 
vasilhames (até 1 litro), sendo que apenas 14,5 % são de peças grandes (acima de 4,1 litros 
até 58 litros). 
 
Em termos cronológicos vários autores defendem que os grupos ceramistas penetraram no 
Vale do Ribeira a partir de 1000 d.C. e permaneceram até pelo menos o século XVII (Abrigo 
Torre de Pedra). 
 
A presença de grupos tupis junto a costa e as referências de viajantes e cronistas sobre a 
utilização do rio Ribeira como via de acesso ao Planalto, e o quadro apresentado, leva a 
consideração sugerida por ROBRAHN-GONZÁLES de que “o Vale do Ribeira constituiria 
uma área periférica dos grupos tupi-guarani no Período Colonial, para os quais o rio teria 
servido como eixo de ligação com o planalto e, provavelmente, também como território 
extenso de exploração de recursos”.14 
 
Para o Plano de Manejo do Mosaico Juréia-Itatins, interessa-nos os sítios já identificados em 
Pedro de Toledo e Miracatu. 
 
São três sambaquis identificados por Guy Collet e registrados no IPHAN em 1997. Em 
Pedro de Toledo são os Sambaquis Fluviais Alecrim I e II. O Alecrim I possui 150 m2, 
e o Alecrim II 300 m2 e altura de 1 metro, com ocorrência de algumas lascas de 
sílex. 
 
Em Miracatu, Collet também registrou um Sambaqui, mas sem maiores informações. Como 
nunca houve publicação, e os dados disponíveis no IPHAN são limitados, não sabemos a 
exata localização dos sambaquis, não sendo possível saber se os mesmos estão na Zona 
de Amortecimento do Mosaico. 
 
                                                 
11

 ROBRAHN-GONZÁLES, Erika M. A ocupação pré-colonial do Vale do Ribeira de Iguape, SP: 
os grupos ceramistas do médio curso. São Paulo: FFLCH/USP, 1989. Diss. Mestrado  

12
 ROBRAHN-GONZÁLEZ, E. M. Diversidade cultural entre os grupos ceramistas do sul-sudeste 

brasileiro: o caso do vale do Ribeira de Iguape. In: Pré-história da Terra Brasilis, Rio de 
Janeiro: Ed. UFRJ, 1999, pp. 293 – 306. 

13 ROBRAHN-GONZÁLEZ, 1999: 297-298. 
14

 Op. Cit. P. 302. 
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V – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NO MOSAICO 
 
Inicialmente apresentamos os sítios na área do Mosaico Juréia-Itatins. O levantamento de 
campo resultou na identificação de alguns sítios arqueológicos registrados e documentados. 
Também coletamos informações orais de moradores e referências textuais, cujos sítios não 
puderam ser identificados por falta de informações mais precisas, mas que podem ser 
registrados no futuro, a partir de um levantamento mais amplo. 
 
 
5.1 Sítios Pré-Coloniais 
 
Nas áreas abrangidas diretamente pelo Mosaico de Unidades de Conservação somente há 
um tipo de sítio pré-colonial: o Sambaqui 
 
5.1.1 Sambaqui: definição conceitual e contextualização 

 
Entre 12.000 e 10.000 anos atrás a temperatura 
do planeta foi aumentando gradativamente, 
causando o derretimento das grandes geleiras 
continentais formadas durante a Glaciação. Isto 
causou a subida do nível do mar. Naquela época, 
as praias eram bem mais recuadas e distantes do 
que conhecemos hoje. Ainda há cerca de 7.000 
anos atrás o nível médio do oceano estava 10 
metros abaixo do atual. Entre 6.000 e 5.000 anos o 
nível do mar subiu e ultrapassou o atual em 3,50 
metros, até se estabilizar no local que conhecemos 
hoje por volta de 2.000 anos. 
 
Além da mudança no nível do mar, o aumento da 
temperatura possibilitou a diversificação da 
vegetação, com a formação de florestas, matas de 
restinga e mangues. Já os peixes entravam nos mangues para procriar e os moluscos 
ploriferavam. Esse novo ambiente tornou-se rico em recursos naturais. 
 
Por volta de 8.000 anos surgiram grupos que se caracterizariam como pescadores, 
coletores e caçadores do litoral. Esses grupos, com populações grandes e estáveis, se 
estabeleciam preferencialmente em planícies costeiras e zonas lagunares. Viviam 
principalmente da pesca, elemento principal de sua dieta, mas também de moluscos e 
complementarmente da coleta de vegetais e da caça de animais de pequeno porte. 
 
No local onde viviam, acumulavam os restos da alimentação, sendo as conchas mais 
volumosas e numerosas, formando amontoados que, com o tempo podiam se transformar 
em verdadeiras montanhas artificiais. Daí vem o nome como esses locais são conhecidos: 
Sambaquis, que em tupi vem de Tamba, que significa conchas, e ki – amontoado.  
 
O tamanho desses sambaquis varia de pequenos montes com 2 metros de altura e 10 de 
comprimento, chegando até 60 metros de altura por 500 metros de comprimento, mais raros 
(De Blasis, 2001: 22). 
 
Provavelmente, os sambaquieiros desenvolveram-se no litoral sul paulista e no litoral 
paranaense, pois nesses locais estão os sambaquis mais antigos, segundo datações por 
Carbono 14 (C14). Depois se expandiram para o sul, Santa Catarina e norte do Rio Grande 
do Sul, e, por fim, para o norte, subindo o litoral paulista, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Fig. 20: Exploração comercial de um 
Sambaqui, em foto de Paulo Duarte. Acervo 
MAE/USP 
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Desenvolveram uma tecnologia para atender suas necessidades cotidianas. Para a pesca, a 
sua principal atividade econômica, criaram anzóis feitos em ossos, cercos e redes. Para 
triturar e usar os vegetais utilizavam mãos de pilão, quebra-coquinhos e outros artefatos. A 
fim de cortar a carne e a pele de pequenos animais, utilizavam lascas de quartzo e outros 
instrumentos lascados. 
 
Em alguns sambaquis do Rio Grande do Sul e sul de São Paulo, encontramos os zoólitos, 
que eram esculturas feitas em pedra, geralmente representando animais (zoomorfos), mas 
podendo também representar pessoas (antropomorfos). 
 
Excelentes canoeiros e navegadores, os sambaquieiros eram robustos e baixos, com 1,60 
m. de altura em média. Os mortos eram sepultados no solo acompanhados de objetos do 
cotidiano e, mais raramente, de zoólitos e cobertos de uma camada de argila pintada (De 
Blasis, 2001: 25). Segundo De Blasis, esse aspecto apontaria para a possibilidade de 
diferenciação social entre os sambaquieiros. Tal hipótese requer mais pesquisas para sua 
comprovação. 
 
Além dos sambaquis marítimos, temos os sambaquis fluviais, geralmente menores e 
formados principalmente por conchas de água doce e caramujos de terra. Esses sítios foram 
pouco estudados. Pesquisa desenvolvida pela USP em um sambaqui fluvial do rio 
Jacupiranga, no Vale do Ribeira, obteve datação de 9.200 anos para esse sítio, sendo o 
Sambaqui mais antigo já datado. 
 
 
Os sambaquis identificados na área do Mosaico Juréia-Itatins são os seguintes: 
 
1. Sambaqui do Guaraú I (SP-JI-01) 
 
Localiza-se na ilha fluvial do rio Guaraú, dentro dos limites do Parque Estadual do Itinguçu. 
Trata-se de um local onde viviam grupos de pescadores, coletores e caçadores que 
habitaram o litoral na região entre 5000 e 2000 anos. O sambaqui está bem preservado, 
apesar de situar-se no antigo ‘Caminho do Imperador”, podendo o mesmo ter sido 
parcialmente explorado para a produção da cal. 
 
No local foram observados, além de conchas e ossos, instrumentos líticos (machado, 
batedor e “quebra-coquinho”). No final da década de 1990, ocasião em que identificamos 
este sítio, foi feita uma coleta de duas peças, depois encaminhados ao Museu Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe, que criamos em 2002. 
 
 
 
 

Fig. 21: Conchas, ostras e ossos na superfície do 
sambaqui da ilha fluvial do rio Guaraú 

Fig. 22: Instrumentos líticos na superfície 
do sambaqui da ilha fluvial do rio Guaraú 
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2. Sambaqui do Rio Guaraú II (SP-JI-02) 

 
Semelhante ao sambaqui anterior, mas de dimensões bem menores, podendo tratar-se de 
um acampamento, ou um sambaqui ocupado por um tempo menor que o normal. Ou ainda 
um sambaqui já destruído ou que tenha ficado submerso devido às variações do nível do 
mar15. 
 
Este sítio está localizado junto à margem direita do rio Guaraú, no braço direito que contorna 
a ilha fluvial. A vistoria do sítio permitiu identificar uma área de 6 m2 com concentração de 
material malacológico antigo. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

                                                 
15

 Os sambaquis foram construídos entre 7.000 e 1.000 anos AP. Por volta de 4.500 anos o nível do 
mar subiu a mais de 02 metros do nível atual, depois recuando até o nível atual há 3.900 anos, e 
novamente subindo 01 metro há cerca de 3.000 anos, até se estabilizar no local que hoje o 
conhecemos, por volta de 2.000 anos atrás. Assim, é provável que sambaquis tenham permanecido 
submersos no mar. A possibilidade de sambaquis submersos em rios, apesar de mais remota, existe. 

Fig. 23: Material malacológico na superfície 
do sambaqui do rio Guaraú II 

Fig. 24: Material malacológico na superfície 
do sambaqui do rio Guaraú II 

Fig. 25: Implantação do sambaqui 
as margens do rio Guaraú 
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IMPLANTAÇÃO DOS SAMBAQUIS DO RIO GUARAÚ 

 
 

GUARAÚ I 
 

 
 

 
 
 

GUARAÚ II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Sambaqui Guaraú I 

Antigo Caminho 
do imperador 

Sambaqui 
Guaraú II 

Antigo Caminho 
do imperador 

Fig. 26: Implantação dos sítios junto à ilha fluvial do rio Guaraú 

Fig. 27: Implantação do Sambaqui Guaraú II, e antigo Caminho do 
Imperador, na parte inferior da foto, à direita 

Ilha Fluvial 
do Guaraú 

Base: Imagem Google Earth, 2008 
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3. Sambaqui Una do Prelado I (SP-JI-22) 

 
O sambaqui localiza-se junto ao rio Una do Prelado, tendo formato monticular com cerca de 
20 metros de altura, formado por conchas, mariscos e ossos. Este sambaqui foi 
parcialmente explorado. Entretanto, ainda possui um porte considerável e se destaca na 
paisagem.  
 
Junto ao sambaqui há os restos de indústria de cal que extraia suas conchas, depois 
transportava esse material por um carro que utilizava uma linha férrea feita para esse fim até 
atingir o rio. No local há uma máquina que moía as conchas. Depois, esse material era 
transportado por barco pelo rio. Em outro ponto do rio também há uma pequena 
embarcação afundada e com as conchas moídas em sua carga.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. Sambaqui do Vitor (SP-JI-23) 

 
Sambaqui raso, bastante destruído, tendo uma casa construída sobre parte do sítio. 
Localiza-se na margem do Córrego da Serra. Registrada a presença de artefatos líticos: 
uma mão de pilão e uma machado de pedra polida bifacial. 
 
 
 
 

Fig. 28: Vista do Sambaqui Una do Prelado I Fig. 29: Máquina de moer e triturar ostras 
junto ao Sambaqui Una do Prelado I 
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5.1.2 Sítios Ceramistas 

 
Por volta de 4 mil anos atrás, o surgimento da agricultura revolucionou a vida dos indígenas 
no Brasil. Até então, os grupos de caçadores do interior do território e os 
pescadores/coletores do litoral não domesticavam plantas. Os indígenas desenvolveram 
vários cultivos, destacando-se a mandioca. Também plantavam milho, feijão, batata, tabaco, 
amendoim e muitas outras plantas. 
 
Juntamente com o surgimento da agricultura, também passou a ser produzida no território 
brasileiro a cerâmica. O aparecimento da cerâmica está ligada à mudança no padrão de 
subsistência dessas populações16. Produziam potes para transportar água ou guardar 
mantimentos e, principalmente, para cozinhar alimentos vegetais. Explica-se, portanto, 
porque os homens dos sambaquis não produziam cerâmica, pois ela aparece para 
complementar o processamento de alimentos vegetais cultivados. 
 
Várias culturas de agricultores e ceramistas povoaram o território brasileiro, sendo que os 
Tapajós, de Santarém, e os Marajoaras, da Ilha dos Marajós, produziram as cerâmicas 
melhor elaboradas. 
 
Os tupis-guaranis eram povos que falavam línguas aparentadas. Vieram da floresta 
amazônica num longo movimento migratório, há cerca de dois mil anos ou mais.  
 
Na Baixada Santista, alguns sítios de tradição tupiguarani evidenciam a presença desses 
grupos, assim como relatos de viajantes e cronistas. 
 
Praticavam a agricultura pelo sistema de coivara, queimando-se uma parte da floresta para 
o plantio. Com o esgotamento das terras, buscavam outro local para fazerem sua roça. Isso 
os obrigava a estarem sempre se deslocando. 
 
Também eram bons navegadores e pescadores. Atravessaram o planalto brasileiro 
utilizando as vias fluviais como caminho, atingindo o litoral. Ocuparam a costa do Brasil até 
o nordeste. E foi justamente durante essa expansão pelo litoral que os portugueses os 
encontraram em 1500.  
 

                                                 
16 SCATAMACCHIA, Maria C. M. O aparecimento da cerâmica como indicador de mudança no 

padrão de subsistência. Revista de Arqueologia. São Paulo, 6:32-39, 1991. 

Fig. 30: Vista da área do Sambaqui do Vitor, já 
impactada com a construção da casa, ao fundo 

Fig. 31: Implantação do Sambaqui do Vitor, junto 
ao Córrego da Serra 
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Já as aldeias indígenas dos horticultores, a exemplo da descrição de Pero de Magalhães 
Gandavo (1980: 52),  
 

“póde haver em cada huma sete, oito casas, as quaes são compridas feitas à 
maneira de cordoárias; e cada huma dellas está cheia de gente duma parte e 
doutra, e cada hum por si tem sua estancia e sua rede armada em que dorme, e 
assi estão todos juntos huns dos outros por ordem, e pelo meio da casa fica hum 
caminho aberto paera se servirem.” 

 
Florestan Fernandes (1949: 35), utilizando quatro fontes distintas17, concluiu que as cabanas 
ou malocas duravam, em média, de três a quatro anos, e que a mudança da aldeia para 
outro local correspondia ao tempo de duração das malocas. Comprovou isso, recorrendo a 
informações de diversos viajantes e cronistas, obtendo como resultado o período de três a 
cinco anos para o caso dos Tupinambás. Devemos acrescentar ao fator de durabilidade das 
cabanas para a mudança da aldeia, o esgotamento dos recursos naturais (esgotamento da 
terra, diminuição da caça, frutos, etc.).  
 
A escolha do local para a formação da aldeia seguia 
um padrão, buscando-se pontos mais elevados, 
próximos a fontes d’água, farta caça, pesca e 
vegetais para a coleta, entre outros fatores. Gabriel 
Soares de Souza (1971: 303) descreveu que os 
indígenas buscavam: 
 

“sempre um sítio alto e desafobado dos 
ventos, para que lhe lave as casas, e que 
tenha água muito perto, e que a terra tenha 
disposição para de redor da aldeia fazerem 
suas roças e granjeiras (...)”. 

 
 
Nenhum sítio cerâmico foi identificado na área do 
Mosaico Juréia-Itains, embora certamente existam, 
visto que há registros em todo litoral sul. Cerâmica 
indígena de Tradição tupiguarani já foi encontrada 
em Iguape, Itariri, Pedro de Toledo e Peruíbe, 
comprovando a presença desse tipo de sítios na 
região. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
17

 Fernão Cardim; Frei Vicente de Salvador; Gabriel Soares de Souza e Luiz da Grã.  

Fig. 32: O desenho mostra as diversas fase 
de preparação do cauim pelas mulheres. 
Cauim era uma bebida que os índio 
preparavam com milho ou mandioca 
fermentados, ou com frutas, como o caju. 
Pintura de De Bry. 
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5.2 Sítios Históricos 
 
Os sítios históricos no Brasil referem-se aos testemunhos da presença européia desde a 
colonização18. Os sítios são constituídos por ruínas e/ou vestígios remanescentes de um 
passado historicamente mais recente. Podem ser monumentais, como as ruínas de antigas 
fazendas, engenhos, igrejas, fortes; ou singelos, como vestígios de uma habitação caiçara, 
um valo, um caminho, entre outros, ou a simples alteração da paisagem. 
 
Embora a questão seja polêmica, não há marcos temporais para se determinar até quando 
um local pode ser considerado um sítio arqueológico histórico. Particularidade do continente 
americano e outros de colonização européia, alguns arqueólogos têm adotado a referência 
de 100 anos como limite para fins de registro e proteção. Entretanto, marcos historicamente 
artificiais colocam em risco nossa herança histórica e cultural, ao relegar importantes 
patrimônios a destruição e ao esquecimento. Um exemplo prático são as trincheiras da 
Revolução de 1932, que não se enquadrariam na antiguidade de 100 anos. Felizmente, a 
maioria dos arqueólogos tem um entendimento mais amplo e estão estudando e 
cadastrando esse tipo de sítio, registro este que o IPHAN tem acolhido. De qualquer forma é 
necessário o estabelecimento de critérios para fins de registro e proteção, e amparo legal, 
principalmente neste momento da Arqueologia no Brasil, onde mais de 90% dos projetos 
arqueológicos estão acontecendo no âmbito de licenciamento ambiental, em áreas afetadas 
por empreendimentos diversos. 
 
No Brasil, a Arqueologia Histórica tem suas origens na década de 1960, a partir dos estudos 
de ruínas do século XVI das missões jesuíticas. Em seguida, a atenção voltou-se para sítios 
de contato e edifícios monumentais. Nos anos de 1980 a Arqueologia Histórica passa a ser 
mais difundida. Entretanto, os estudos ligados a edificações históricas, monumentais ou 
não, tiveram um papel auxiliar nos trabalhos de restauração de sedes de fazendas, igreja e 
casas bandeiristas, no caso de São Paulo. 
 
De maneira geral, a partir da década de 1990 o desenvolvimento de novas abordagens, 
como a Arqueologia da Paisagem, e novas correntes teóricas arqueológicas, no caso a 
Arqueologia Pós-Processual, levaram ao amadurecimento da Arqueologia Histórica, 
refletindo numa nova postura desta Arqueologia em termos de interpretação, foco e papel 
em trabalhos de restauração. 
 
Isto fica claro a partir de recentes trabalhos que tem deslocado a atenção da Casa Grande 
para a Senzala, buscando compreender as relações sociais dentro da fazenda, onde o 
conhecimento da Senzala é fundamental, tanto o estudo espacial da edificação quanto o da 
sua posição dentro da propriedade.  
 
Igualmente interessante é o estudo dos restos alimentares para o conhecimento de sua 
dieta básica, e a cultura material utilizada e produzida pelos escravos, como cachimbos e 
cerâmica. Esta última demonstra uma permanência e resistência cultural, que em alguns 
casos extrapolou o domínio da Senzala, chegando a ser utilizada na própria Casa Grande. 
Escavações arqueológicas realizadas em fazendas produtoras de arroz na Carolina do Sul, 
EUA, apontam que entre 1725 e 1749, a cerâmica não-européia representava 82% de toda 
cerâmica coletada, enquanto que em 1824, não ultrapassava 21% (ORSER JR. 1992: 107). 
Já uma análise espacial das Senzalas dessas mesmas fazendas contradizem toda a 
documentação textual com relação ao seu tamanho e de seus cômodos e número de 
pessoas. Estas informações colocam inúmeras questões, cujo trabalho conjunto entre o 
arqueólogo e o historiador seria o melhor caminho para respondê-las. 
 

                                                 
18

 CALI, Plácido. Sítio Arqueológico Engenho Pacuíba I. São José Campos: Asseart, 2003, p. 11. 
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Mas a particularidade mais notável da Arqueologia Histórica é o potencial de exploração de 
diferentes fontes históricas. É a possibilidade de dialogar com outras fontes históricas 
textuais, iconográficas, cartográficas, ambientais, orais, arquitetônicas e outras. 
 
A seguir, são apresentados os sítios históricos presentes na área do Mosaico Juréia-Itatins. 
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5. Ruínas do Guarauzinho (SP-JI-06) 

 
A área em questão possui, próxima a foz do rio Guaraú, ruínas de uma construção do final 
do século XVIII ou início do XIX, feita em alvenaria de pedra e cal, ainda não estudada. 
Próximo existe uma base de pedra de equipamento de beneficiamento. Segundo 
informações orais, mais distante existiriam argolas encravadas na rocha e que serviriam 
para aprisionar escravos. Mas nenhuma das pessoas da localidade já viu tais argolas, assim 
como não as localizamos. 
 
A construção em ruínas tem 99 m2 (11 x 9m) e sofre com as raízes de árvores que se 
infiltram nas paredes e alicerces, destruindo sua estrutura. Necessita de ações de 
contenção das paredes, limpeza e controle da vegetação sobre o sítio. Possui grande 
potencial turístico e educacional, e fácil acesso.  
 
 

 
 
 
 

 

Fig. 33: Parede externa das ruínas do Guarauzinho em meio à mata 

Fig. 34: Base de pedra de equipamento de beneficiamento 



      
  

 

35 
 

 
 
 
 
 
 
6. Ponte do rio Guaraú (SP-JI-03) 

 
Trata-se de um sítio histórico, alicerces da antiga ponte que ligava à ilha fluvial do Guaraú à 
outra margem, sendo, provavelmente, o local do antigo “Caminho do Imperador”. No lado da 
ilha os alicerces eram de ferro e na outra margem, colunas em alvenaria de pedra e cal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sítio Ruínas do 
Guarauzinho 

Rio Guaraú 

Núcleo 
Arpoador 

Fig. 35: Implantação do sítio Ruínas do Guarauzinho. 
Base: Imagem Google Earth, 2008 

Figs. 36 e 37: Uma das colunas de sustentação da ponte do rio Guaraú, feita em alvenaria de pedra e cal 
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7. Porto do rio Guaraú (SP-JI-04) 

 
No rio Guaraú há um muro de 
pedra que deveria servir de porto 
para embarcações. Há 
necessidade de levantamento 
arqueológico na área, pois este 
porto poderia dar acesso a uma 
antiga fazenda. 
 

 

 

 

 

 
 
Embora a vistoria em campo não tenha identificado mais vestígios arqueológicos na área, a 
imagem aérea indica alterações antrópicas bem delineadas com um provável valo de 
captação e transporte d’água, passando por uma área quadrangular alterada, e que 
provavelmente ligava-se ao antigo Caminho do Imperador, próximo. Junto ao Porto localiza-se 
o Sambaqui do rio Guaraú, anteriormente citado. 
 
Portanto, provavelmente tratava-se de uma fazenda ou assentamento de sitiante tradicional 
localizado junto ao antigo “Caminho do Imperador”, com saída via fluvial pelo rio Guaraú, 

Fig. 38: Quatro colunas de sustentação da ponte 
feitas de ferro. Ilha fluvial do Rio Guaraú 

Fig. 40: Muro de contenção do 
porto na margem do rio Guaraú 

Fig. 39: Muro de contenção na 
margem do rio Guaraú 
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tendo o porto como acesso. Pelas dimensões do porto, provavelmente servia para 
escoamento de produção agrícola local. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
8. Caminho do Imperador (SP-JI-05) 

 
Trechos do antigo “Caminho do Imperador”, da primeira metade do século XIX, depois 
conhecido como “Trilha do Telégrafo”, pois em 1871 o caminho foi utilizado para 
implantação da linha telegráfica. 
 
O trecho do Mosaico Juréia vem do Guaraú, atravessa o rio Guaraú e a ilha do mesmo 
nome, voltando a atravessar o rio e seguindo pelo Paraíso, Barro Branco, Barra do Una, 
atravessando o rio Una do Prelado e cruzando a Ilha do Ameixal e novamente o rio Una 
para continuar paralelo a praia do Una, Grajaúna e Rio Verde. A partir daí segue pela Serra 
da Juréia, em seu trecho mais preservado e significativo, com calçamento de pedra e muros 
de contenção. Depois segue paralelo a praia da Juréia, saindo das áreas das UCs do 
Mosaico e prosseguindo por Iguape em direção ao Sul.  
 
Segundo Cali (1999), a região da Juréia e Serra dos Itatins dispunha de poucos caminhos 
por terra, sendo raros os exemplos. O principal deles foi o citado “Caminho do Imperador”, 
ou “Estrada da Marinha” como era conhecido na época. Já em 1849, a Câmara Municipal da 

Antigo Caminho 
do imperador 

Antigo Porto 
de Pedra 

Rio Guaraú 

 Fig. 41: Implantação do antigo porto na margem do rio Guaraú e sinais de 
antropização da mata, acima; Antigo Caminho do Imperador, abaixo.  
Base: Imagem Google Earth, 2008 
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Vila de Itanhaém relatava o precário estado de conservação da estrada19. Em 1850, o 
orçamento da Vila destinado à manutenção da estrada era de 500 réis, aplicados no reparo 
de vinte e duas léguas de estrada na parte de Itanhaém, principalmente no conserto de 
pontes destruídas pela enchente de 17 de maio daquele ano20.  

 

Em 1871, foi instalada nessa estrada a linha telegráfica entre Iguape e Santos.  
 
É provável que não foram abertos caminhos significativos para o interior, desde a 
exploração do ouro no Vale do Ribeira, para se evitar o contrabando de mercadorias. 
 
 

 
 
 
 
 
 
9. Barro Branco I (SP-JI-07) 

 
Este sítio foi identificado a partir de relato da proprietária de uma chácara no Bairro Barro 
Branco, em Peruíbe, localidade entre o Paraíso e a Barra do Una. Trata-se de um local onde a 
proprietária da chamada “Fazenda Santa Rita”, Sra. Flora Takeuti Mastra21, artista plástica, 
encontrou uma Terrina de faiança inglesa no padrão Willow, peça inglesa do século XIX. 
Também relatou que outras peças foram encontradas e coletadas, mas depois perdidas. Sra. 
Flora havia entregue a Terrina no Departamento da Cultura. Em vistoria na área indicada não 
encontramos nenhum vestígio arqueológico conclusivo, apenas vestígios de alicerces de 
pedra junto à construção recente, havendo necessidade de estudos através de prospecção de 
sub-superfície. 

                                                 
19

 Ofício da Câmara Municipal da Villa de Itanhaé ao Prezidente da Provincia Vicente Pires da 
Motta, datado de 27 de agosto de 1849. Arquivo do Estado de São Paulo. Localização: C. 257 – P. 1 
– O.61 – O. 1052. 
20 Ofício da Câmara Municipal da Villa de Itanhaé ao Prezidente da Provincia Vicente Pires da 
Motta, datado de 31 de agosto de 1850. Arquivo do Estado de São Paulo. Localização: C. 257 – P. 1 
– O.70 – O. 1052. 
21

  Flora Takeuti Mastra - Rua Ministro Genésio de Almeida Moura nº 19. Telefone: (13) 3455-8963. 

Fig. 42: Ao centro, antigo poste do Telégrafo. Estes 
postes de ferro foram importados da Inglaterra no 
século XIX. Serra da Juréia. Foto: Plácido Cali, 1988 
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Sítio Barro 
Branco I 

Registro Barro 
Branco II 

Fig. 43: Terrina em faiança inglesa do século XIX, no padrão Willow 

Figs. 44 e 45: alicerces de pedra e casa recente 

Fig. 46: Sítios no Barro Branco, P.E. Itinguçu. Base: Imagem Google Earth, 2008 
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Considerando que a referida Terrina inglesa 
estava guardada no Departamento de Cultura, 
providenciamos sua transferência ao Museu 
Histórico e Arqueológico de Peruíbe, onde já se 
encontra em exposição. 
 

 

 

 
 
 
 
10. Saltinho (SP-JI-08) 

 
O sítio possui os alicerces de pedra e barro de uma moradia contendo um forno de barro e, 
próximo, uma olaria composta por dois “fornos de barranco” para a produção de telhas e 
cerâmica para seu próprio consumo.  Observamos duas telhas com a data gravada “1901”, 
deixadas junto ao forno. Acreditamos que essas telhas correspondam às últimas produzidas 
ali. 
 
Situado próximo a praia do rio Verde, a propriedade possuía casa de pau-a-pique sobre 
alicerces de pedra e barro, com piso de madeira e coberta de telhas. A área da casa era de 
147,25 m2, sendo que o restante da propriedade estendia-se em tamanho indeterminado, 
contendo área cercada para criação de gado e áreas de plantio variado com uma casa de 
farinha distante da casa residência.  
 
Importante ressaltar que a casa ficava junto ao Caminho do Imperador (também conhecida 
como trilha do telégrafo, passagem obrigatória dos viajantes que se deslocavam para o sul. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 47: Terrina em faiança inglesa já 
em exposição no Museu Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. Foto: Plácido 
Cali, 2008 

Fig. 48: Alicerces de pedra e barro. Sítio 
Saltinho. Foto: Plácido Cali 1995 
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11. Rio Verde I (SP-JI-09) 

 
Alicerces de uma casa com 82,50 m2, feitos com blocos de pedra e barro. Situa-se na 

margem direita do rio Verde. Similar ao sítio Saltinho, porém maior. Os locais onde estavam 

fixados os esteio de madeira são perceptíveis. Há algumas décadas uma casa menor foi 

construída sobre o sítio, mas deixando os alicerces em evidência. Parte de um esteio de 

madeira ainda está no sítio e é feito de “laranja-brava”, segundo caiçaras. Alguma telhas 

estão visíveis no solo, sendo iguais ao do sítio Saltinho. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sítio Saltinho 

Fig. 49: Implantação do Sítio Saltinho. Estação Ecológica Juréia-Itatins. 
Base: Imagem Google Earth, 2008 

Fig. 50: Alicerces de pedra e barro. Sítio Saltinho 
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12. Rio Verde II (SP-JI-10) 
 
O sítio Rio Verde II, localizado à margem direita do rio Verde, é muito semelhante ao 
Saltinho e Rio Verde I. Também era uma casa de pau-a-pique ou madeira, com alicerces 
feitos com blocos de pedra e barro. Junto aos alicerces, há restos de um forno doméstico, 
com a “boca” feita de pedra. Há, também, um valo que capta a água numa cachoeira 
próxima e passa junto ao sítio, até desaguar no rio Verde mais adiante22. 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

                                                 
22 Segundo Maria Lucia do Prado, caiçara do rio Verde, a casa teria pertencido a Antonio Flores, seu 
bisavô. 

Fig. 51: Alicerces de pedra e barro. Sítio Rio Verde II 

Fig. 52: Implantação dos Sítios Rio Verde I e II. Estação Ecológica Juréia-Itatins. 
Base: Imagem Google Earth, 2008 

Sítio Rio 
Verde II 

Sítio Rio 
Verde I 

Praia do Rio Verde 
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13. Capela (SP-JI-11) 

 
Trata-se das ruínas da Capela de Nossa Senhora de Guadalupe, localizada na Praia da 
Juréia, distante 20 Km ao sul do Porto do Prelado. Feita em alvenaria de pedra e cal, 
possuía em sua parte traseira um antigo cemitério. Uma fotografia, de autoria de Paulo 
Camilher Florençano, publicada em uma obra de geografia física, por João Dias da 
SILVEIRA (1952: 175), mostra a Capela e, atrás, o cemitério.  
 
Infelizmente, há algumas décadas, com a subida do nível do mar na região, a Capela e o 
cemitério foram destruídos. Da antiga Capela restam blocos de pedra, fragmentos de 
paredes e colunas, em plena praia. O cemitério foi quase que totalmente destruído. O 
barranco de cerca de três metros de altura sugere o nível do solo original. Através dele 
também podemos observar nitidamente uma estratigrafia, com conchas, carvão, fragmentos 
de faianças, cerâmica neobrasileira e telhas. Isto demonstra que esse local fora habitado 
antes da instalação do cemitério e da capela. 
 
A data exata de sua construção é desconhecida, mas já existia em três de janeiro de 1828 
23, contendo 150 braças de terras. Atrás da Capela, fez-se um cemitério, que permaneceu 
funcionando sem a autorização da Igreja até 1840. Ali foram enterrados os mortos do local e 
ainda dos rios de Una, Barra do Ribeira, rio das Pedras e outros. Os Reverendos Vigários 
João Chrysostomo de Oliveira Salgado Bueno e João Baptista Ferreira fizeram várias 
diligências “para reprimir esse abuso e escândalo”, até que, por solicitação do Bispo Dom 
Manoel Joaquim Gonçalves de Andrade, em 1841, o cemitério foi benzido.24 
 
Segundo informações coletadas por W. Fortes, morador de Iguape e pesquisador de sua 
história, no ano de 1800 habitavam, na praia da Juréia, os pescadores Francisco de Souza e 
seu irmão Lucas de Souza. Os dois encontraram a imagem de Nossa Senhora de 
Guadalupe quando passavam a rede de pesca numa lagoa, localizada junto ao rio 
Suamirim. A imagem teria permanecido na casa desses pescadores por alguns anos, sendo 
sempre visitada por devotos e curiosos de diferentes localidades. 

 
Chegando no local um homem conhecido por Capitão Gregório, organizou os moradores e 
construíram uma primeira capela de madeira de lei, que ficou sob a direção do mesmo 
Capitão Gregório, sendo a imagem transferida para a capela. Como zelador do local ficou 
Manoel Ribeirinho. 
 
Após alguns anos, auxiliados pelo Sargento Mor Pinto, a comunidade construiu uma nova 
capela em alvenaria de pedra e cal. Continuou como zelador Manoel Ribeirinho, cujo cargo 
também fora exercido por Manoel Rodrigues Pereira, Balduino Luis de Macedo e Francisco 
de Paula. Já no cargo de Tesoureiro passaram João Pinto de Faria, Bernardo Pinto de 
Faria, Maximiniano Pinto de Faria, Francisco Fermino de Paulo e João Celso da Cunha. 
 
 
 
 
 

                                                 
23

 Notícia de cento e cincoenta braços de terras na praia da Jurea q
e
 pertencem à Senhora de 

Guadalupe.  Livro de Tombo (1816 – 1819). Cópia do original, p. 28. Arquivo da Casa Paroquial de 
Iguape. 
24

 Cópia de um Requerimento de sua Ex.
ma

 e R.
ma

 Snr
o
 Bispo Diocesano concedendo hum cemitério 

da Jurea Destricto desta Villa. Livro de Tombo (1816 – 1819). Cópia do original, p. 41. Arquivo da 
Casa Paroquial de Iguape. 
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Figs 53 e 54: Pedaços das antigas paredes da Capela de Nossa 
Senhora de Guadalupe feitas em alvenaria de pedra e cal 
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Figs 55 e 56: O barranco 
revela o nível original do 
solo antes do avanço das 
águas do mar e uma 
visível estratigrafia, com 
faianças, cerâmica 
neobrasileira, fragmentos 
de telhas, conchas, etc. 

Fig. 57: Vista aérea da praia da Juréia mostrando a Capela de N. S. de Guadalupe, 
ainda intacta e o cemitério, atrás. Foto: Paulo C. Florençano, década de 1940. 
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A imagem aérea apresenta a situação atual da área, que pode ser comparada com a 
fotografia anterior e a planta do IGC de 1989 feita a partir de fotos aéreas de 1980 e 1981.  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 58: Implantação do Sítio Capela, na praia da Juréia. Estação Ecológica Juréia-Itatins. 
Base: Imagem Google Earth, 2008 

Fig. 59: Localização da Capela de Nossa Senhora de Guadalupe e Cemitério na 
Praia da Juréia. Planta IGC, 1989, Folha 117/094. 

Sítio Capela 
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       N 

 

Fig. 60: Sítio Capela. Croqui com a posição dos restos das colunas e paredes 

8,10
m

11 m

6,0 m

16,70 m

Escala: 1:100 
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14. Ipiranga (SP-JI-12) 
 
 
O sítio Ipiranga localiza-se na Praia da Juréia, próximo ao Rio Ipiranga, recebendo seu 
nome. As estruturas restantes constituem-se de quatro colunas de alvenaria de pedra e cal. 
Das quatro colunas apenas uma está intacta e atinge um metro de altura. Estas colunas 
deviam sustentar uma habitação, que pelos vestígios encontrados era coberta de telhas. 
Sua área é de 50,10 m2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Sítio Ipiranga.  

Fig. 61: Colunas de alvenaria de pedra e cal.  
Alicerces de sustentação de uma casa. 

Escala 1:100 

Fig. 62: Coluna em alvenaria de pedra e cal. A casa possui quatro colunas para elevação do piso de madeira 
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15. Costão da Juréia (SP-JI-13) 
 
 
Este sítio localiza-se no Costão da Praia da Juréia e também são restos de alicerces feitos 
de blocos de pedra. No local, foram observados fragmentos de telhas, cerâmica 
neobrasileira, faianças e parte de uma antiga panela de ferro25. 
 
 

 
                    N 
 

Fig. 63: Vestígios de antiga habitação com blocos de pedra nos quatro cantos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
25 Segundo Edimir Prado da Silva, morador da praia da Juréia, a casa teria sido construída por João 
Melo do Prado, irmão de seu avô. 

Fig. 64: Localização do sítio Costão da Juréia, próximo da Praia da Juréia. 
Planta IGC, 1989, Folha 116/096 
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16. Pogoçá (SP-JI-14) 
 
 
Próximo ao Morro e Rio Pogoçá (afluente do rio Una do Prelado), identificamos um sítio 
arqueológico que recebeu seu nome. Entrevistamos vários moradores da região entre 1995 
e 1998, entre eles a Sra. Paulina de Lara, moradora da praia de Una. Através dela, viemos a 
saber que seu avô se chamava Manoel Felipe de Lara, o mesmo citado na documentação 
de 1836, e que ele era dono de uma fazenda no Pogoçá, próxima ao Rio Una do Prelado. 
Conhecemos o Sr. Benedito de Lara Ribeiro, que também foi neto de Manoel Felipe de Lara, 
mas sua avó, chamada Mafalda, foi uma escrava da fazenda. Segundo informações de 
Benedito e Paulina, esta fazenda esteve voltada para a produção de arroz, tendo também, 
em menor escala, outros produtos e gado. Haveria uma casa sede, feita em alvenaria de 
pedra e cal, com piso de canela polida e várias janelas, um engenho, um açude e senzala. 
Nas proximidades do Rio Pogoçá, foi localizado o local descrito, contendo ruínas e uma 
grande área com mata secundária, que teria sido utilizada na fazenda. Outros moradores 
confirmaram a versão dos netos de Manoel Felipe de Lara. 
 
Benedito de Lara Ribeiro recordou-se ter transportado arroz de canoa, desde a fazenda até 
Iguape. Saía do Pogoçá para o rio Una do Prelado, passava no rio Carvalho às sete horas, 
atingia o rio das Pedras, depois o rio Una d’Aldeia, até sair no rio Ribeira e Mar Pequeno, 
em Iguape, por volta das dezoito horas. Esse tipo de transporte foi realizado antes da 
introdução do barco à vapor na região e após este ficar impedido de entrar, devido ao 
assoreamento da Barra do Ribeira. 
 
A primeira estrutura observada no sítio Pogoçá é de alvenaria de pedra e cal e está bastante 
destruída, restando apenas os alicerces e parte de algumas paredes que não ultrapassam 
um metro. O acesso ao local é feito através de um valo artificial, hoje quase fechado pela 
mata, que se inicia no Rio Pogoçá e vai até um pequeno “porto”, que dá acesso por terra às 

Sítio Costão 
da Juréia 

Fig. 65: Implantação do Sítio Costão da Juréia, na praia da Juréia. 
Estação Ecológica Juréia-Itatins. Base: Imagem Google Earth, 2008 
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ruínas. Junto a esse porto, há outro valo menor (dois metros de largura, por cerca de um 
quilômetro de comprimento). O primeiro valo a que nos referimos é navegável por canoa, 
com bastante dificuldade. Já o segundo, pelo menos como está hoje, não permitiria qualquer 
navegação. Tivemos oportunidade de observar apenas uma das ruínas. Segundo 
informações orais, havia mais duas edificações (outra casa e um engenho, ambos de 
pedra), e ainda um açude que represava a água para o engenho de arroz. As dificuldades 
de acesso não permitiram a delimitação do sítio e a identificação de estruturas, ou qualquer 
trabalho de prospecção na ocasião.  

   

 
 
 

 

SÍTIO POGOÇÁ 

Fig. 67: Morro do Pogoçá, próximo ao rio Una do Prelado. Sítio Pogoçá 

Fig. 66: Rota de escoamento da produção de arroz da fazenda Pogoçá no início do século XX, 
segundo Benedito de Lara Ribeiro. Base: Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São 
Paulo, 1978. Escala 1: 250.000 
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17. Cachoeira do Engenho (SP-JI-15) 
 
Localiza-se em frente à Cachoeira do Engenho e próximo ao Rio Una do Prelado. No local, 
foram observados alicerces de pedra bastante destruídos, além de telhas. Segundo 
informações de Sátiro Tavares, já falecido, então morador da Cachoeira do Guilherme, havia 
ali um engenho com uma casa, parte de uma grande fazenda de arroz. O engenho teria: 
 

“doze mãos de pilão. Pilavam muito arroz produzido naquela várzea. Em 1930, 
já havia acabado. Tinha apenas seis moradores tomando conta. A casa ainda 
estava inteira. Era um sobrado, com andar superior. (...) Lá havia um porto, que 
é o rio Pequeno. No tempo do Jeremias Júnior, o pai dele era o Jeremias Muniz, 
fez uma vala de lá do Prelado pra varar no rio aqui. Então passava uma canoada 
de arroz de quinze sacos.”26 

 
 
18. Cemitério de Una (SP-JI-16) 

 

Antigo cemitério localizado na praia do Una que, segundo informações orais, localiza-se no 
local onde fora encontrada a imagem de Bom Jesus de Iguape, em 1647. Desde então, 
segundo os caiçaras tradicionais, o local passou a servir de cemitério. É muito difícil 
comprovar tal informação, a não ser que se encontre alguma documentação que ateste que 
desde o século XVII havia ali um cemitério. Nos seus 1050 m2 existem cerca de 50 
sepulturas assinaladas com uma cruz de madeira, a maior parte apodrecidas ou 
completamente destruídas pelo tempo, não restando nenhum registro referente à sua época. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
26

 Entrevista concedida a Plácido Cali em 10 de setembro de 1994. 

Fig. 68: Local do antigo cemitério junto a praia do Una onde, segundo a 
tradição, foi encontrada a imagem de Bom Jesus de Iguape em 1647. 
As cruzes de madeira assinalam as sepulturas. Foto: Plácido Cali, 1995 
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Cemitério de Una 

               
     +  +  +   +    +         +              60° NE 
                + 
      +   +     +    +        +      
             +  
         +              +    + 
             + 
          +           +  +  +  
 Vegetação     +      +    +  Praia 
 de Jundu     +     do Una 
        +  
       + 
     +       +  + 
              +       +     + 
          +  + 
                 +  
                 +   +   +       + 
          +        ++   +  
       ++ 
     
 

                 340° NW       Escala: 1:150 

 

     Legenda 

    +  Cruz de madeira assinalando uma sepultura 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 69: Cemitério da praia do Una 
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19. Prado (SP-JI-17) 
 
 
Este sítio assemelha-se ao sítio Costão da Juréia, e das estruturas restaram apenas os 
quatro blocos de canto para a base da casa. Localiza-se próximo à praia do Rio Verde e 
junto a um córrego em mata secundária, com muitas árvores frutíferas. Nenhuma outra 
estrutura foi observada. Uma panela de ferro foi encontrada no local e coletada. 
 
 
20. Rio das Pedras I (SP-JI-18) 
 
 
O sítio Rio das Pedras I localiza-se na confluência desse rio com o rio do Engenho. Foi 
identificada uma estrutura, casa sede da antiga fazenda com vários cômodos, colunas, etc. 
Pesquisa no Livro de Transcrição de Imóveis n° 3E permitiu conhecer mais sobre essa 
propriedade e seus moradores. O registro de venda n° 2447, do referido livro, dá as 
características desse imóvel, em 1919. Esses vendedores o compraram em 1906, de um 
indivíduo que o havia adquirido por herança de seu avô, remetendo-se certamente ao século 
XIX (registro 241 no Anexo I). O documento refere-se à propriedade como “uma casa do 
sobrado que tem seis janelas, paiol anexo e mais benfeitorias”. 
 

Em campo, após os trabalhos de retirada da mata arbustiva, registramos as estruturas e em 
um único ponto coletamos material de superfície como: faiança, cerâmica neobrasileira 
(incluindo dois cachimbos), vidro de garrafa, telhas e material ferroso. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 71: Rio das Pedras Fig. 70: Coluna e parte dos alicerces do 
sítio Rio das Pedras I. Alvenaria de 
pedra e cal 
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21. Rio das Pedras II (SP-JI-19) 
 

O sítio é formado pelos restos de uma habitação de 
alvenaria em pedra e cal. Está quase totalmente 
destruído, restando apenas algumas colunas e a base 
do piso de madeira feita de várias fileiras paralelas de 
tijolos. No local ainda se observam algumas telhas 
antigas. 
 

 

 

 

 

 

 

Fig. 72 

Fig. 73: Vista da área do sítio 
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         Escala 1:100 

Fig. 75: Vista isométrica do sítio Rio das Pedras II 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 74: base do piso de madeira feita de várias fileiras paralelas de tijolos 
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22. Serra dos Itatins I (SP-JI-20) 
 
Este é o único sítio em que encontramos equipamento de beneficiamento, comprovando a 
produção de cana de açúcar. A construção contava com alicerces de pedra e barro, que são 
os vestígios observados ainda hoje. Ela poderia ser de madeira ou taipa de mão. No 
entanto, dentre os sítios cadastrados nessa técnica construtiva, este é o maior, atingindo 
vinte e dois metros de comprimento. Por estar em terreno em declive, também possui os 
maiores alicerces, atingindo até dois metros e meio de altura.  
 
O referido equipamento compõe-se de uma engrenagem de moer cana de açúcar, um 
moinho de pedra e um tacho de ferro com um metro e trinta de diâmetro. 
 
 
 

Fig. 76: Parede feita com blocos de pedra e juntados com barro 

 

 

 
 
 
 

Fig. 77: Na parte superior da foto, engrenagem de engenho de 
açúcar. No lado direito, roda de pedra para moenda de milho 
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23. Serra dos Itatins I (SP-JI-21) 
 
 
Este sítio também é similar ao anterior, diferenciando-se pelos alicerces de pedra e cal. Tem a particularidade de 
possuir um pequeno porto que dá acesso ao rio, feito em alvenaria de pedra e cal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 78: Pequeno porto em alvenaria de pedra e cal, junto à habitação 
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5.3 Fichas dos Sítios Arqueológicos do Mosaico 
 
 
Para sistematização dos sítios arqueológicos na forma de fichas de registro, o Termo de 
Referência apresenta uma ficha padrão da Fundação Florestal. Simulações de 
preenchimento desta ficha resultaram em um conjunto de informações bastante limitado, 
devido ao seu tamanho, formato e quantidade de campos. Esta ficha também apresenta-se 
incompatível com a ficha de cadastro do CNSA – Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos 
do IPHAN. 
 
Assim, elaboramos outra ficha contendo as informações básicas necessárias para 
compatibilidade com a ficha do IPHAN, permitindo a transferência de dados para o CNSA a 
qualquer momento. 
 
Apresenta-se, a seguir, as fichas dos sítios localizados dentro da área do Mosaico.  
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

SAMBAQUI DO GUARAÚ I 
Sigla: SP-JI-01       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Peruíbe 

 

Localidade: Guaraú Unidade de Conservação:  
Parque Estadual Itinguçu 

Descrição Sumária: Sambaqui formado por conchas, ostras, ossos e artefatos arqueológicos 

 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal 

 

Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 

 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia-Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa:1993 e 2008 
 

Tipo do Sítio: SAMBAQUI 

 

Tradição: -- 

Tamanho (área):  

150 m
2 

Grau de Conservação (0 a 100 %): 

60% 

Datação: não há 

Material arqueológico registrado:  

Líticos polido. Batedor, machado de pedra polida, quebra-coquinho. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Material malacológico. 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 1993). Registro fotográfico. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24°23'6.97" S 
 47° 2'36.05" O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliográficas: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

___________. Arqueologia, História e Paisagem: o caso da Juréia. Caderno de Resumos do 
XI Congresso da Sociedade de Arqueologia Brasileira. Rio de Janeiro: SAB, 2001, p. 
104 e 105. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 
Localiza-se na ilha fluvial do rio Guaraú, 
dentro dos limites do Parque Estadual do 
Itinguçu. É interceptada pela antiga Trilha 
do Telégrafo. 
 
Peças em exposição no Museu Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. 
 
 
 
 

 

 X 

Fig. 79: Instrumentos líticos na superfície do 
Sambaqui Guaraú I. Foto: Plácido Cali, 1995. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

SAMBAQUI DO GUARAÚ II 
Sigla: SP-JI-02       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Peruíbe 

 

Localidade: Guaraú Unidade de Conservação:  
Parque Estadual Itinguçu 

Descrição Sumária: Sambaqui formado por conchas e ostras 

 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal 

 

Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 

 
 

Projeto: Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2008 
 

Tipo do Sítio: SAMBAQUI 

 

Tradição: -- 

Tamanho (área):  

20 m
2 

Grau de Conservação (0 a 100 %): 

20% 

Datação: não há 

Material arqueológico registrado: nenhum 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Material malacológico. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro fotográfico. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24°23'11.35"  S 
47° 03'24.15" O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliográficas: 

 

 

 

 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 
Localiza-se na margem direita do rio Guaraú, 
dentro dos limites do Parque Estadual do 
Itinguçu.  
 
 
 
 
 

 

 X 

Fig. 80: Material malacológico na 
superfície do sambaqui do rio Guaraú 
II. Foto: Plácido Cali, 2008 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

PONTE DO RIO GUARAÚ 
Sigla: SP-JI-03       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Peruíbe Localidade: Guaraú Unidade de Conservação: Parque 
Estadual Itinguçu 

Descrição Sumária: Alicerces da antiga ponte que ligava à ilha fluvial do Guaraú à outra 
margem, sendo, provavelmente, o local do antigo “Caminho do Imperador”. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2008 
 

Tipo do Sítio: Ruínas de antiga Ponte. No lado 
da ilha os alicerces eram de ferro e na outra 
margem, colunas em alvenaria de pedra e cal. 

Tradição: -- 

Tamanho (área): 50 m
2 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 30% Datação: -- 

Material arqueológico registrado:  

 

 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Alicerces em alvenaria de pedra e cal. Pilares de ferro ingleses importados. 

 

Atividades desenvolvidas no local:  

Registro fotográfico 

 

Coordenadas UTM: 

       23 J  0292645 
               7301427 

Datum: 

South America 69 
 

Coordenadas Geográficas: 

24°23'13.90" S 
47° 2'41.50" O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

 

 

Imagem: 

 
 

 

 

Observações: 
 
Localiza-se no braço direito do rio Guaraú, 
ao contornar a ilha fluvial. Margem esquerda, 
junto à ilha. Dentro dos limites do Parque 
Estadual do Itinguçu.  
 
 
 
 
 

 

X  

Fig. 81: Quatro colunas de sustentação da 
ponte feitas de ferro. Ilha fluvial do Rio 
Guaraú. Foto: Plácido Cali, 2008 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

PORTO DO RIO GUARAÚ 
Sigla: SP-JI-04       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Peruíbe Localidade: Guaraú Unidade de Conservação: Parque 
Estadual Itinguçu 

Descrição Sumária: Muro de pedra que deveria servir de porto para embarcações. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2008 
 

Tipo do Sítio: Antigo Porto fluvial de pedra Tradição: -- 

Tamanho: 5 metros de 
extensão.

 
Grau de Conservação (0 a 100): 100% Datação: -- 

Material arqueológico registrado:  

 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Parede feita em alvenaria de pedra e cal. 

 

Atividades desenvolvidas no local:  

Registro fotográfico 

 

Coordenadas UTM: 

       23 J  0292645 
               7301427 

Datum: 

South America 69 
 

Coordenadas Geográficas: 

24° 23' 11.50" S 
47° 03' 24.20" O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Programa de Pesquisa, Preservação e Promoção do Patrimônio Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. Projeto apresentado a Prefeitura Municipal de Peruíbe, 2006. 

 

Imagem: 

 

 
 

 

 

 

 

Observações: 
 
Há necessidade de levantamento arqueo-
lógico na área, pois este porto poderia dar 
acesso a uma antiga fazenda. 
 
 
 
 

 

X  

Fig. 82: Muro de contenção do porto 

na margem do rio Guaraú. Foto: 
Plácido Cali, 2008 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

CAMINHO DO IMPERADOR 
Sigla: SP-JI-05       Pré-Colonial           Histórico 

Municípios: Peruíbe e Iguape 

 

Localidade: várias Unidades de Conservação: 

Parque Estadual Itinguçu e 
Estação Juréia 

Descrição Sumária: Trechos do antigo “Caminho do Imperador”, da primeira metade do século 
XIX, depois conhecido como “Trilha do Telégrafo”, pois em 1871 o caminho foi utilizado para 
implantação da linha telegráfica. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2008 
 

Tipo do Sítio: Caminho Tradição: -- 

Tamanho:  

Abrange 2 municípios 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 

30% 

Datação: -- 

Material arqueológico registrado: -- 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Calçamento de pedra e muro de contenção no trecho da Serra da Juréia. Postes do Telégrafo 
importados da Inglaterra. 

Atividades desenvolvidas no local:  Registro fotográfico 

Coordenadas UTM: Datum: Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 
O trecho do Mosaico Juréia vem do Guaraú, 
atravessa o rio Guaraú e a ilha do mesmo nome, 
voltando a atravessar o rio e seguindo pelo 
Paraíso, Barro Branco, Barra do Una, 
atravessando o rio Una do Prelado e cruzando a 
Ilha do Ameixal e novamente o rio Una para 
continuar paralelo a praia do Una, Grajaúna e Rio 
Verde. A partir daí segue pela Serra da Juréia, em 
seu trecho mais preservado, com calçamento de 
pedra. Depois segue paralelo a praia da Juréia, 
saindo das áreas das UCs do Mosaico e 
prosseguindo por Iguape em direção ao Sul. 

X  

Fig. 83: Muro de contenção do porto 

na margem do rio Guaraú. Foto: 
Plácido Cali, 2008 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

RUÍNAS DO GUARAUZINHO 
Sigla: SP-JI-06       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Peruíbe Localidade: 
Guarauzinho 

Unidade de Conservação: Parque 
Estadual Itinguçu 

Descrição Sumária: Ruínas de uma construção do final do século XVIII ou início do XIX, feita 
em alvenaria de pedra e cal, ainda não estudada. Próximo existe uma base de pedra de 
equipamento de beneficiamento. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1995 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Provável Habitação Permanente, 
associada a produção de produtos agrícolas 

Tradição: -- 

Tamanho (área): 99 m
2
 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 30% Datação: -- 

Material arqueológico registrado:  

 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Paredes em alvenaria de pedra e cal. Moenda de Pedra. 

Atividades desenvolvidas no local: Planta baixa e registro fotográfico. 

Coordenadas UTM: 

23 J 0295255 
                 7301570 
 

Datum: 

South America 69 
 
 

Coordenadas Geográficas: 

24° 23' 10.30" S 

47° 01' 9.00"  O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Programa de Pesquisa, Preservação e Promoção do Patrimônio Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. Projeto apresentado a Prefeitura Municipal de Peruíbe, 2006. 

___________. Arqueologia, História e Paisagem: o caso da Juréia. Caderno de Resumos do 
XI Congresso da Sociedade de Arqueologia Brasileira. Rio de Janeiro: SAB, 2001, p. 104 e 
105. 

Imagem: 

 
 

 

 

 

Observações: 
 
A construção em ruínas tem 99 m

2
 (11 x 9m) 

e sofre com as raízes de árvores que se 
infiltram nas paredes e alicerces, destruindo 
sua estrutura. Necessita de ações de 
contenção das paredes, limpeza e controle 
da vegetação sobre o sítio. Possui grande 
potencial turístico e educacional, e fácil 
acesso. 

X  

Fig. 84: Parede externa das ruínas do 

Guarauzinho em meio à mata. Foto: 
Plácido Cali, 2008 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

BARRO BRANCO I 
Sigla: SP-JI-07       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Peruíbe Localidade: Barro Branco Unidade de Conservação: Parque 
Estadual Itinguçu 

Descrição Sumária: Local onde foi encontrada uma Terrina de faiança inglesa no padrão Willow, 
peça inglesa do século XIX. 
 

Proprietário do Imóvel: Flora Takeuti Mastra  

Endereço: Rua Ministro Genésio de Almeida Moura nº 19.     Telefone: (13) 3455-8963 
 

Projeto: Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2008 
 

Tipo do Sítio: Sítio Histórico, provável parte de 
imóvel com habitação permanente do século XIX. 

Tradição: -- 

Tamanho (área): -- 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 
avaliação depende de pesquisa 

Datação: 

Material arqueológico registrado:  

Faiança Inglesa Padrão Willow, inglesa séc. XIX. 

 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Alicerces de pedra. Não é possível saber se contemporâneo ao achado. Bastante alterado pela 
construção de casa e estruturas da fazenda. 

Atividades desenvolvidas no local:  

Registro fotográfico. 

Coordenadas UTM: 

   23 J   0290720 
            7300280 

Datum: 

South America 69 
 

Coordenadas Geográficas:  

24º 23’ 50.0” S 

47º 03’ 50.7” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: -- 

 

 

Imagem: 

 
 

 

 

 

Observações: 
 
Este sítio foi identificado a partir de relato da 
proprietária de uma chácara no Bairro Barro 
Branco, em Peruíbe, localidade entre o 
Paraíso e a Barra do Una. 
 
Também relatou que outras peças foram 
encontradas e coletadas, mas depois 
perdidas. Sra. Flora havia entregue a Terrina 
no Departamento da Cultura. Em vistoria na 
área indicada não encontramos nenhum 
vestígio arqueológico conclusivo, apenas 
vestígios de alicerces de pedra junto à 
construção recente, havendo necessidade de 
estudos através de prospecção de sub-
superfície. 

X  

Fig. 85: Terrina em faiança inglesa do 

século XIX, no padrão Willow. Foto: 
Plácido Cali, 2008 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

SALTINHO 
Sigla: SP-JI-08       Pré-Colonial           Histórico 

Município:  

Iguape 

Localidade:  

Rio Verde 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Alicerces de uma casa, feitos com blocos de pedra e juntados com barro 

vermelho. Restos de três fornos, sendo um de barro e um de tijolos, para a produção de telhas; 

e um feito de barro para assar farinha de mandioca 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Habitação permanente e forno 
para produção de tijolos.  

Tradição: Neobrasileira 

Tamanho (área): 

147,25 m2 (somente a casa) 

Grau de Conservação (0 a 100): 

50% 

Datação: 

Material arqueológico registrado:  

Cerâmica neobrasileira, objetos de ferro, garrafas de vidro. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Alicerces de pedra, forno da casa, valo de captação d´água, dois “fornos de barranco” de tijolos 
para produção de tijolos e telha para consumo próprio. 

Atividades desenvolvidas no local:  

Sondagens, coleta de material, plantas, fotografias, levantamento de documentação textual 
(realizado em campanhas de pesquisa entre 1994 e 1998). 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24º 32’ 24.4” S 

47º 12’ 40.5” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

___________. Arqueologia da Paisagem: o caso da Juréia. In: Caderno Paisagem Paisagens 
n. 02, Bauru: UNESP, 1996. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

Situado próximo a praia do rio Verde, a 
propriedade possuía casa de pau-a-pique 
sobre alicerces de pedra e barro, com piso 
de madeira e coberta de telhas. A área da 
casa era de 147,25 m

2
, sendo que o restante 

da propriedade estendia-se em tamanho 
indeterminado, contendo área cercada para 
criação de gado e áreas de plantio variado 
com uma casa de farinha distante da casa 
residência. 

X  

Fig. 86: Alicerces de pedra e barro. Sítio 
Saltinho. Foto: Plácido Cali, 1996 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

RIO VERDE I 
Sigla: SP-JI-09       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Iguape Localidade: Rio Verde Unidade de Conservação:  

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Alicerces de uma casa com 82,50 m
2
, feitos com blocos de pedra e 

juntados com barro vermelho. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Habitação permanente Tradição: -- 

Tamanho (área): 82,50 m
2
 Grau de Conservação (0 a 100): 20 % Datação: 

Material arqueológico registrado:  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Alicerces de pedra e esteio de madeira 

 

Atividades desenvolvidas no local: Registro fotográfico e planta. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24º 33’ 30.8” S 

47º 13’ 44.3” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

___________. Arqueologia da Paisagem: o caso da Juréia. In: Caderno Paisagem Paisagens 
n. 02, Bauru: UNESP, 1996. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

Uma nova casa menor foi construída sobre o 
sítio. 
 
 
 
 

 

X  

Fig. 87: Alicerces de pedra e barro. Sítio 
Rio Verde I. Foto: Plácido Cali, 1995 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

RIO VERDE II 
Sigla: SP-JI-10       Pré-Colonial           Histórico 

Município: Iguape Localidade: Rio Verde Unidade de Conservação:  

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Alicerces de uma casa com 30 m
2
, feitos com blocos de pedra e juntados 

com barro vermelho. Restos de um forno e um valo artificial. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Habitação permanente Tradição: -- 

Tamanho (área): 30 m
2
 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 10% Datação: -- 

Material arqueológico registrado:  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Alicerces de pedra e barro. Forno e valo de captação d´água. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro fotográfico e planta. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24º 33’ 06.2” S 

47º 13’ 51.2” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

___________. Arqueologia da Paisagem: o caso da Juréia. In: Caderno Paisagem Paisagens 
n. 02, Bauru: UNESP, 1996. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

Localizado à margem direita do rio Verde, é 
muito semelhante ao Saltinho e Rio Verde I. 
Também era uma casa de pau-a-pique ou 
madeira, com alicerces feitos com blocos de 
pedra e barro. Junto aos alicerces, há restos 
de um forno doméstico, com a “boca” feita de 
pedra. Há, também, um valo que capta a 
água numa cachoeira próxima e passa junto 
ao sítio, até desaguar no rio Verde mais 
adiante. 
 
 
 

X X 

Fig. 88: Alicerces de pedra e barro. Sítio 
Rio Verde II. Foto: Plácido Cali, 1995 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

CAPELA 
Sigla: SP-JI-11       Pré-Colonial           Histórico 

Município:  

Iguape 

Localidade:  

Praia da Juréia 

Unidade de Conservação:  

Parque Estadual do Prelado 

Descrição Sumária: Restos de paredes e colunas, feitas de blocos de pedra juntados com cal e 
areia. Resto de antigo cemitério. As ruínas do local, teriam cerca de 152 m

2
. 

 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Ruínas de antiga Capela Tradição: -- 

Tamanho (área): 152 m
2
 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 10% Datação: 

Material arqueológico registrado: Faiança, ossos. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):   

Alicerces de pedra, restos do antigo cemitério.  

Atividades desenvolvidas no local: Planta, coleta de superfície, fotografias. Levantamento de 
documentação textual. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24º 35’ 43.3” S 

47º 17’ 06.4” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 
Ruínas da antiga Capela de Nossa senhora 
de Guadalupe, séc. XIX. Há algumas 
décadas, com a subida do nível do mar na 
região, a Capela e o cemitério foram des-
truídos. Da antiga Capela restam blocos de 
pedra, fragmentos de paredes e colunas, em 
plena praia. O cemitério foi quase que 
totalmente destruído. O barranco de cerca de 
três metros de altura sugere o nível do solo 
original. Através dele também podemos 
observar nitidamente uma estratigrafia, com 
conchas, carvão, fragmentos de faianças, 
cerâmica neobrasileira e telhas. Isto 
demonstra que esse local fora habitado 
antes da instalação do cemitério e da capela. 

X  

Fig. 89: Pedaços das antigas paredes da Capela 
de N.S. de Guadalupe feitas em alvenaria de 
pedra e cal. Foto: Plácido Cali, 1997 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

IPIRANGA 
Sigla: SP-JI-12       Pré-Colonial           Histórico 

Município:  

Iguape 

Localidade:  

Praia da Juréia 

Unidade de Conservação: 

Parque Estadual do Prelado 

Descrição Sumária: Quatro colunas de alvenaria de pedra e cal.  
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: José Rodrigues 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Habitação permanente Tradição: -- 

Tamanho (área): 51 m
2
 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 20% Datação: 

Material arqueológico registrado:  

Telhas 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Colunas em alvenaria de pedra e cal. 

Atividades desenvolvidas no local: Planta, fotografias. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

 
Localiza-se na Praia da Juréia, próximo ao 
Rio Ipiranga, recebendo seu nome. As 
estruturas restantes constituem-se de quatro 
colunas de alvenaria de pedra e cal. Das 
quatro colunas apenas uma está intacta e 
atinge um metro de altura. Estas colunas 
deviam sustentar uma habitação, que pelos 
vestígios encontrados era coberta de telhas. 
 

X  

Fig. 90: Coluna em alvenaria de pedra e cal. A 
casa possui quatro colunas para elevação do 
piso de madeira. Foto: Plácido Cali, 1994 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

COSTÃO DA JURÉIA 
Sigla: SP-JI-13       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape 

Localidade: 

Costão da Juréia 

Unidade de Conservação: 

Parque Estadual do Prelado 

Descrição Sumária: Restos de alicerces. Quatro blocos de pedra. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: Edimir Prado da Silva 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Habitação Permanente Tradição: Neobrasileira 

Tamanho (área): 58,14 m
2
. Grau de Conservação (0 a 100): 20% Datação: -- 

Material arqueológico registrado: Telhas, cerâmica neobrasileira, faianças e parte de uma 
antiga panela de ferro. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):   

Alicerces de pedra. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro fotográfico, croqui. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24º 34’ 23.4” S 

47º 14’ 46.5” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

 
A peça de cerâmica ao lado, coletada em 
1996, está exposta no Museu Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. 

X  

Fig. 91: Alça de vasilha cerâmica neobrasileira. 
Sítio Costão da Juréia. Foto: Plácido Cali, 1994 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

POGOÇA 
Sigla: SP-JI-14       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape 

Localidade: Juréia. Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Ruínas de alvenaria de pedra e cal. Alicerces e paredes (de até um metro), 
e um valo artificial. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Fazenda Tradição: 

Tamanho (área): 

Não delimitada 

Grau de Conservação (0 a 100): 

Não determinado 

Datação: 

Material arqueológico registrado: Um fragmento de garrafa de vidro. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Vestígios de construções em alvenaria de pedra e cal. 

Atividades desenvolvidas no local:  Registro, fotografias. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

Segundo informações de Paulina de Lara, 
esta fazenda esteve voltada para a produção 
de arroz, tendo também, em menor escala, 
outros produtos e gado. Haveria uma casa 
sede, feita em alvenaria de pedra e cal, com 
piso de canela polida e várias janelas, um 
engenho, um açude e senzala. 

 
 

X  

Fig. 92: Morro do Pogoça, próximo ao rio Una do 
Prelado. Sítio Pogoça. Foto: Plácido Cali, 1995 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

CACHOEIRA DO ENGENHO 
Sigla: SP-JI-15       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape 

Localidade:  

Cachoeira do Guilherme 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Alicerces de pedra. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1996 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Fazenda com habitação 
permanente e estrutura de Engenho de Arroz 

Tradição: -- 

Tamanho (área): 

Não delimitada 

Grau de Conservação (0 a 100): 

Não determinada 

Datação: -- 

Material arqueológico registrado: Telhas 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  Alicerces de pedra 

 

Atividades desenvolvidas no local: Registro, coleta de superfície. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

Segundo informações de Sátiro Tavares, já 
falecido, então morador da Cachoeira do 
Guilherme, havia ali um engenho com uma 
casa, parte de uma grande fazenda de arroz. 

 
 

 

X  
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

CEMITÉRIO DE UNA 
Sigla: SP-JI-16       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape  

Localidade: 

Praia de una 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Antigo cemitério com 50 sepulturas assinaladas com cruzes de madeira. 
 

Proprietário do Imóvel: ? 

 
 

Endereço:  
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1995 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Cemitério 

 

Tradição: -- 

Tamanho (área): 1050 m
2
 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 80% Datação: 

Material arqueológico registrado:  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Sepulturas, cruzes de madeira 

Atividades desenvolvidas no local:  Registro fotográfico, Planta. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

Segundo informações orais, o cemitério localiza-
se no local onde fora encontrada a imagem de 
Bom Jesus de Iguape, em 1647. Desde então, 
segundo os caiçaras tradicionais, o local passou 
a servir de cemitério. É muito difícil comprovar 
tal informação, a não ser que se encontre 
alguma documentação que ateste que desde o 
século XVII havia ali um cemitério. 
 

X  

Fig. 93: Local do antigo cemitério junto a 
praia do Uma. As cruzes de madeira 
assinalam as sepulturas. Foto: Plácido 
Cali, 1995 



76 

 

CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

PRADO 
Sigla: SP-JI-17       Pré-Colonial           Histórico 

Município:  

Iguape 

Localidade:  

Rio Verde 

Unidade de Conservação:  

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Quatro blocos de canto para a base de uma casa. 

 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1995 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Habitação permanente Tradição: -- 

Tamanho (área): Não delimitada Grau de Conservação (0 a 100): 10% Datação: 

Material arqueológico registrado: Tês garrafas de vidro e uma panela de ferro. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Alicerces de pedra. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro, fotografias e coleta de superfície. 

 

Coordenadas UTM: 

 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

 

Imagem: 

 

 

 

 

Observações: 
 

Este sítio assemelha-se ao sítio Costão da 
Juréia, e das estruturas restaram apenas os 
quatro blocos de canto para a base da casa. 
Localiza-se próximo à praia do Rio Verde e 
junto a um córrego em mata secundária, com 
muitas árvores frutíferas. Nenhuma outra 
estrutura foi observada. 
 
Acesso: Indo do Grajaúna para Rio Verde, a 
1ª. Trilha a esquerda depois da última ponte 
de madeira. 
 
A panela de ferro coletada em 1995 está 
exposta no Museu Histórico e Arqueológico de 
Peruíbe. 

X  

Fig. 94: Panela de ferro encontrada no 
sítio Prado. Foto: Plácido Cali, 1996 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

RIO DAS PEDRAS I 
Sigla: SP-JI-18       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape  

Localidade: 

Rio das Pedras 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Casa sede da antiga fazenda com vários cômodos, restando paredes e 
colunas em alvenaria de pedra e cal. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1997 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Sede de Fazenda Tradição: -- 

Tamanho (área): 655,78 m
2
. 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 90% Datação: 

Material arqueológico registrado: Faiança, cerâmica neobrasileira, vidro, metal, telha. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc): Alicerces de pedra. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro, Planta, fotografias, coleta de superfície e 
levantamento de documentação textual. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24º 27’ 52.4” S 

47º 24’ 27.1” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

___________. Arqueologia da Paisagem: o caso da Juréia. In: Caderno Paisagem Paisagens 
n. 02, Bauru: UNESP, 1996. 

Imagem: 

 

 

Observações: 
 

O sítio Rio das Pedras I localiza-se na 
confluência desse rio com o rio do Engenho. 
Foi identificada uma estrutura, casa sede da 
antiga fazenda com vários cômodos, colunas, 
etc. Pesquisa no Livro de Transcrição de 

Imóveis n 3E, possui o registro de venda n 
2447, que dá as características desse imóvel, 
em 1919. Esses vendedores o compraram em 
1906, de um indivíduo que o havia adquirido 
por herança de seu avô, remetendo-se 
certamente ao século XIX. O documento 
refere-se à propriedade como “uma casa do 
sobrado que tem seis janelas, paiol anexo e 
mais benfeitorias”. 
 

X  

Fig. 95: Coluna e parte dos alicerces em Alvenaria 
de pedra e cal. Foto: Plácido Cali, 1995 



78 

 

CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

RIO DAS PEDRAS II 
Sigla: SP-JI-19       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape  

Localidade: 

Rio das Pedras 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Colunas e alicerces em alvenaria de pedra e cal.  
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1997 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Habitação permanente Tradição: -- 

Tamanho (área): 140 m
2 

Grau de Conservação (0 a 100): 70% Datação: 

Material arqueológico registrado: telhas 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc): Alicerces, e 
colunas em alvenaria de pedra e cal. Base do piso de madeira em alvenaria de tijolos. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro, Planta, Fotografias. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: 

24º 28’ 35.9” S 

47º 25’ 21.2” O 

Datum: 

WG84 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

___________. Arqueologia da Paisagem: o caso da Juréia. In: Caderno Paisagem Paisagens 
n. 02, Bauru: UNESP, 1996. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

O sítio é formado pelas ruínas de uma 
habitação de alvenaria em pedra e cal. 
Observam-se algumas colunas e a base do 
piso de madeira feita de várias fileiras 
paralelas de tijolos. No local ainda existem 
algumas telhas antigas. 

 
 
 

 

X  

Fig. 96: Detalhe das fileiras de tijolos paralelas, 
base para o piso de madeira. Foto: Plácido Cali, 
1995 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

ITATINS I 
Sigla: SP-JI-20       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape 

Localidade: 

Córrego da Serra 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Construção com alicerces de pedra e barro, com equipamentos de 
beneficiamento de cana de açúcar. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1997 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Engenho de cana Tradição: -- 

Tamanho (área): 197 m
2
 Grau de Conservação (0 a 100): 30% Datação: 

Material arqueológico registrado: uma engrenagem de moer cana de açúcar, um moinho de 
pedra e um tacho de ferro com um 1,3 metro de diâmetro 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc): alicerces em 
alvenaria de pedra e barro. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro, Planta e fotografias. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

Imagem: 

 

 

 

Observações: 
 

Este é o único sítio em que encontramos 
equipamento de beneficiamento, comprovando 
a produção de cana de açúcar. A construção 
contava com alicerces de pedra e barro, que 
são os vestígios observados ainda hoje. Ela 
poderia ser de madeira ou taipa de mão. No 
entanto, dentre os sítios cadastrados nessa 
técnica construtiva, este é o maior, atingindo 
vinte e dois metros de comprimento. Por estar 
em terreno em declive, também possui os 
maiores alicerces, atingindo até dois metros e 
meio de altura.  
 
 

X  

Fig. 97: Parede feita com blocos de pedra e 
juntados com barro. Foto: Plácido Cali, 1997 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

ITATINS II 
Sigla: SP-JI-21       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape 

Localidade: 

Córrego da Serra 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Construção com alicerces em alvenaria de pedra e cal. Possui um pequeno 
porto de pedra. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1997 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Estrutura de Fazenda Tradição: -- 

Tamanho (área): não delimitada Grau de Conservação (0 a 100): 60% Datação: 

Material arqueológico registrado: Cinco fragmentos de faiança. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc): alicerces em 
alvenaria de pedra e cal. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro e fotografias. 

Coordenadas UTM: 

 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar sobre o povoamento do litoral sul 
paulista In: DIEGUES, Antonio C. Sant' Anna. Enciclopédia Caiçara, Vol. I - O Olhar 
do Pesquisador. São Paulo: Ed. Hucitec/NUPAUB - USP, 2004, pp. 71 – 90. 

___________. O processo de povoamento do litoral sul de São Paulo: Juréia-Itatins. São 
Paulo, 1999. Diss. (mestr.) – USP, Museu de Arqueologia e Etnologia, 1999. 

Imagem: 

 

 

 

Observações: 
 

 
Os fragmentos de faiança coletados em 1997 
estão expostos no Museu Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. 

X  

Fig. 98: Pequeno porto em alvenaria de pedra e 
cal, junto à habitação. Foto: Plácido Cali, 1997 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

SAMBAQUI UNA DO PRELADO I 
Sigla: SP-JI-22       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Peruíbe  

Localidade: 

Rio Una do Prelado 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Sambaqui junto ao rio Una do Prelado com cerca de 20 metros de altura. 
Já explorado para produção da cal. 
 

Proprietário do Imóvel: Fundação Florestal Ocupante atual: nenhum 

Endereço: Rua do Horto, 931. São Paulo – SP. CEP 02377-000. Fone: (11) 2997-5000 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1997 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Sambaqui Tradição: -- 

Tamanho (área): não delimitada 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 80% Datação: 

Material arqueológico registrado: -- 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc): Material 
malacológico. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro e fotografias. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

CALI, Plácido. Programa de Pesquisa, Preservação e Promoção do Patrimônio Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. Projeto apresentado a Prefeitura Municipal de Peruíbe, 2006. 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

 
Parcialmente explorado. No local há a 
maquina de moer as ostras para produção da 
cal, bem como trilho de trem para escoar a 
produção até o rio. 
 
No rio Una do Prelado há uma embarcação 
afundada carregada de conchas e ostras. 

 X 

Fig. 99: Vista do Sambaqui. Foto: Plácido Cali, 1997 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 

 

Nome do Sítio: 

SAMBAQUI DO VITOR 
Sigla: SP-JI-23       Pré-Colonial           Histórico 

Município: 

Iguape 

Localidade: 

Córrego da Serra 

Unidade de Conservação: 

Estação Ecológica Juréia-Itatins 

Descrição Sumária: Sambaqui raso, bastante destruído. 
 

Proprietário do Imóvel: Vitor  

Endereço: Córrego da Serra. Iguape – SP. 
 

Projeto: Projeto Arqueológico Juréia Itatins / Plano de Manejo do Mosaico 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 1997 e 2008 
 

Tipo do Sítio: Sambaqui Tradição: -- 

Tamanho (área): não delimitada 

 

Grau de Conservação (0 a 100): 10% Datação: 

Material arqueológico registrado: Material lítico polido, machado de pedra e mão de pilão. O 
machado de pedra foi coletado em 1997. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, fogueira,etc):  

Material malacológico. 

Atividades desenvolvidas no local: Registro, fotografias, coleta de superfície. 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 
 

Coordenadas Geográficas: Datum: 

Referências Bibliografia: 

 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
 

 

Sobre o sambaqui há uma casa.  

 

O machado de pedra polida coletado em 
1997 está exposto no Museu Histórico e 
Arqueológico de Peruíbe. 

 

 X 

Fig.100: Vista do Sambaqui. 
Foto: Plácido Cali, 1997 
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5.4 Sítios Arqueológicos não registrados 
 
 
Este item apresenta as informações e apontamentos de sítios arqueológicos, via informação 
oral ou bibliográfica, mas que não puderam ser localizados em campo por falta de 
referências precisas, ou por falta de condições materiais para checar a autenticidade dos 
locais e efetuar o registro. 
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5.5 Sítios Arqueológicos na Zona de Amortecimento do Mosaico 
 
 
5.5.1 Iguape 
 
 
75. Cambicho (SP-JI-24) 
 
Distante 2 Km do limite do Mosaico, o sítio Cambicho localiza-se junto ao rio Una d’Aldeia, 
sendo o primeiro registro documental encontrado, de 1815, conforme cópia da escritura 
fornecida pelos proprietários. 
 
A fazenda Cambicho possui o único exemplar arquitetônico não destruído, pois a 
propriedade nunca foi abandonada por muito tempo, tendo sida reformada há algumas 
décadas. O edifício sede localiza-se a 900 m. do rio Una d’Aldeia.  
 

 

 

Fig. 101: Croqui da área do sítio Cambicho. 

 
O sobrado, que possui 23,70 metros de comprimento por 9,50 metros de largura, tem 
características do final do século XIX. Possui um porão alto e, como os edifícios da época, 
apenas o pavimento superior era utilizado como espaço familiar, servindo o inferior para 
armazenagem de alimentos e outras atividades.  O piso superior possui atualmente oito 
cômodos, composto por uma cozinha, seis quartos, uma ampla sala e uma varanda. A parte 
inferior tem sete cômodos, sendo o maior deles um salão. 
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O edifício sofreu algumas alterações, sobretudo na sua parte interna, com a instalação de 
banheiros. Fato interessante é que nas laterais do sobrado existem vestígios de construção, 
estando as colunas alinhadas com as demais do edifício. É possível que seu tamanho 
original fosse bem maior, atingindo cerca de cinquenta metros. Somente através de 
prospecção ou escavação arqueológica poderemos saber com precisão o seu tamanho 
original e quais suas alterações. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 Fig. 102: Vista geral do sobrado da fazenda Cambicho 

Fig. 103: Foto antiga do sobrado abandonado. Acervo: Fazenda Cambicho. 

 

Fig. 104: Situação atual do sobrado. Fachada frontal voltada para o rio Una d'Aldeia 
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Fig. 105: Vista do sobrado do Cambicho 

Fig. 107: Pavimento inferior.  Espaço geralmente destinado ao 
armazenamento de alimentos e outras atividades 

Fig. 106: Detalhe do porão alto, típico dos edifícios do século 

XIX 

Fig. 108: Pavimento superior destinado ao espaço familiar 
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A cerca de cem metros do edifício sede existe ruínas em alvenaria de pedra e cal que 
podem ter sido de um engenho, pois um valo de vários quilômetros capta água no morro, 
passa próximo a casa e tem sua água represada num pequeno tanque junto a essas ruínas. 
Daí a água prossegue pelo valo até desembocar no rio Una d’Aldeia, oitocentos metros 
distante.  
 
No lado direito do edifício sede existe um brejo, que é cortado por um aterro com cerca de 
um quilômetro até o morro. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

Fig. 109: Detalhe de uma janela com beiral 

Fig. 110: Colunas em alvenaria 
de pedra e cal, no lodo esquerdo 
do sobrado 

Fig. 111: Colunas em alvenaria de pedra e cal localizada 
entre o sobrado e o rio. Sítio Cambicho-02 
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76. Capivari (SP-JI-25) 
 
Este sítio abriga as ruínas de uma casa em alvenaria de pedra e cal, e distancia-se 1 Km do 
limite do Mosaico. Os vestígios nas paredes indicam que as divisórias dos cômodos eram 
feitas em taipa de mão. O telhado era de telhas, como atestam os vários exemplares 
observados no solo. Uma das paredes possui duas seteiras. 
 

  

Edifício Sede 
da Fazenda Sítio 

Cambicho 

RIO UNA D’ÁLDEIA 

IGUAPE/SP 
CARTA IGC – 1989 
Folha 115/092 

Fig. 113: Vista geral do sítio Capivari após limpeza da área 

Fig. 112: Vista do local do sítio Capivari antes da limpeza do terreno 
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Fig. 116: Sítio Capivari. Fachada C. 

 

 

 

 

Fig. 117: Sítio Capivari. Fachada D (parte interna). 
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Fig. 119: Sítio Capivari. Fachada A, parte externa. 

Fig. 120: Seteira da parede da Fachada D, lado interno 
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77. Costeira (SP-JI-26) 
 
 
É formado por quatro colunas em alvenaria de pedra e cal, e distancia-se 2,5 Km do limite 
do Mosaico.. Há vestígios de alicerces e outras colunas destruídas, tendo sido, 
provavelmente, uma habitação. 

 
 

 

Fig. 122: Vista das colunas em 
alvenaria de pedra e cal do sítio 
Barra do Ribeira 
 

Fig. 123: Detalhe das colunas em alvenaria de pedra e cal 

Fig. 124: Sítio Barra do Ribeira 

Escala 1:100 
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78. Una I (SP-JI-27) 
 
 
Situa-se no rio Una da Aldeia, distante 3 Km do limite da área do Mosaico. São ruínas de 
construção em alvenaria de pedra e cal, possuindo alicerces, parte de paredes, colunas e 
uma escada de tijolos. Ressalta-se que os alicerces e colunas são de pedra e cal, enquanto 
as paredes são de alvenaria de tijolos. 
 
Na fachada de frente para o rio Una da Aldeia, que tem 31 metros de comprimento, observa-
se a entrada principal com uma escada de seis degraus, que se inicia numa calçada de 01 
metro de largura, e segue de um lado a outro dessa fachada. Existiam mais duas portas, 
sendo duas na parte traseira e uma na lateral, identificadas pela presença de escadas de 
dois degraus. 
 
No local havia fragmentos de faiança. 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 126: Ao centro, escada de acesso na entrada principal, e colunas em alvenaria de pedra e cal 
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79. Una II (SP-JI-28) 
 
 
Situa-se no rio Una da Aldeia, distante 3 Km do limite da área do Mosaico. Este é o maior 
edifício encontrado, e todo feito em alvenaria de pedra e cal.  
 
Possui 43,5 metros de comprimento e 33 colunas que atingem até quase 04 metros de 
altura. Não há nenhum vestígio de utilização de tijolos nessa construção. 
  
 
 

 
 Fig. 127: Detalhe das colunas em alvenaria de pedra e cal 
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80. Una III (SP-JI-29) 
 
 
O sítio localiza-se a 4 km de distância do limite da área do Mosaico, entre os afluentes do rio 
Una d’Aldeia: Saputanduva e Piaunduva.  Trata-se de ruínas de construção em alvenaria de 
pedra e cal, cujos vestígios são dez colunas. 

 

Fig. 128: Sítio Una III. Ruínas de antiga construção de alvenaria de pedra e cal 

 

 
Fig. 129: Detalhe das colunas de alvenaria de pedra e cal 

 



 

 102 

81. Una IV (SP-JI-30) 
 
 
O sítio localiza-se a 4,5 km de distância do limite da área do Mosaico, às margens do rio 

Una da Aldeia e próximo ao rio Piaunduva. Segundo informações orais, era uma antiga 

fazenda com engenho. Na área encontramos um poço feito em alvenaria de tijolos. Junto ao 

morro, onde nos foi indicada presença de antiga capela, verificamos que a mesma foi 

demolida, restando apenas tijolos. Tais tijolos são iguais aqueles observados no sítio Una I. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 130: Poço abandonado em meio à mata, feito de tijolos, cal e areia 

Fig. 131: Suporte para assar carne 
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82. Furão (SP-JI-31) 
 
 
O sítio localiza-se às margens do córrego Furão, que é uma ligação entre os rios Ribeira e 
Una d’Aldeia, distante 05 Km do limite do Mosaico. Duas estruturas distintas são 
observadas, ambas em ruínas. A primeira, sítio Furão-01, constitui-se de restos de uma 
edificação em alvenaria de pedra e cal, com cinco colunas visíveis. Do restante, assim como 
os alicerces de pedra, ficaram apenas os vestígios no solo.   
 

Fig. 132: Sítio Furão-01. Colunas de alvenaria de pedra e cal 

 
A outra estrutura, sítio Furão-02, bem menor, possuía apenas seis colunas de um metro, 
que serviam de alicerce a uma construção feita em madeira ou taipa de mão. Essa estrutura 
dista da primeira dezesseis metros. 
 
Uma construção bem mais recente, mas também importante e que está desabando, localiza-
se a cerca de 80 metros do Furão-01. Trata-se de uma construção feita em alvenaria de 
tijolos e datada de 1935, conforme observa-se gravado em relevo na fachada. O telhado e 
uma das fachadas laterais já ruíram.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
      Fig. 133: Construção mais recente de alvenaria de tijolos, datada de 1935 
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83. Sambaqui Rio Una d`Aldeia (SP-JI-32) 
 
 
Monte de conchas, mariscos, moluscos e restos de peixe. Este sambaqui foi bastante 
explorado. Entretanto, o mesmo se destaca na paisagem. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 134: Vista do Sambaqui Una da Aldeia I.  A linha tracejada indica seu 
tamanho mínimo original, destruído com a exploração da cal 
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5.4.2 Peruíbe 
 
 
83. Fazenda São João (SP-JI-32) 
 
 
A origem da ocupação da área onde hoje se localiza a Fazenda São João é incerta. Há 
referências sobre uma “Fazenda” pertencente ao Aldeamento de São João Batista próxima à 
Serra dos Itatins e ao rio Branco, mas nenhum documento é preciso sobre sua localização. 
 
Elucidativos, entretanto, são três documentos transcritos por Benedito Calixto27, remetendo a 
ocupação da área pelo menos ao final do século XVIII. Documento datado de 1824 
demonstra que as terras pertenciam aos herdeiros do Tenente Coronel João da Silva Cruz 
Lustoza, de Santos, e ao Sargento-mór Bento da Silva Cruz Lustoza, de Itanhaém, e ao 
Capitão Felipe da Silva Cruz Lustoza, conforme documento original (não especificada a 
data) em poder de Dna. Inácia da Silva Cruz de Azevedo Marques, irmã do historiador 
Manoel Eufrásio de Azevedo Marques. Estes, por sua vez, herdaram a propriedade de seus 
pais, como declara no Livro de Registro de Testamentos, o Reverendo José da Silva Cruz 
Lustoza, irmão de João, Bento e Felipe, ao renunciar seus direitos como herdeiro. 
 
O documento de Petição, datado de 1850, descreve a localização as terras do Sítio Villão: 
 

“(...) no rio Peruibe, com pequenas vargens e outeiros que pela parte do rio 
acima partem com terras da chamada Fazenda pertencente a extincta Aldêa de 
S. João de Peruhibe, e pela parte de baixo pelo Outeiro chamado Moenda, com 
terras do morar, com fundos até o cume mais alto, vertentes do dito rio Peruibe, 
confinando com terras hoje Sesmarias do licenciado João José Leite da 
Fonseca”. 

 
Pelos documentos conhecidos até o momento, a área atual da Fazenda São João deve 
corresponder à área do antigo sítio Villão, haja vista que a referida Fazenda do antigo 
aldeamento de São João Batista, se de fato existiu, ocuparia uma porção do território mais 
para o interior ao longo do rio Peruíbe (hoje rio Branco). Já a “moenda” pode tratar-se da 
propriedade existente no Guarauzinho, margem direita do rio Guaraú, como comprovam as 
ruínas de pedra e a base de moenda feita em pedra ainda no local. Sobre esta última 
propriedade, já encontramos documentação no Arquivo do Estado de São Paulo, bem como 
os documentos sobre a sesmaria de João José Leite da Fonseca, que se estendia deste o 
rio Una do Prelado até a Serra dos Itatins. 
 
As ruínas de pedra que existem hoje na Fazenda São João ainda requerem estudo 
arqueológico para determinar a função daquela construção, período de funcionamento, etc. 
 
Mais recentemente, por volta dos anos 1940, começou-se a construir o complexo que 
resultaria na atual configuração da Fazenda São João. Há de se ressalvar sua importância 
regional, pioneira na atividade industrial, com a produção de louças, além de telhas e tijolos 
em sua olaria. 

                                                 
27

 CALIXTO. Benedito. A Capitania de Itanhaém. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo. São Paulo, v. XX, 1915, pp. 271 – 274 
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O Complexo Fazenda São João 

 

O primeiro ponto a se ressaltar é o conjunto arquitetônico da fazenda, formado pela Casa 
Sede, Galpão, Olaria e outros elementos. A fazenda, ao longo dos anos, adquiriu fortes 
vínculos com a comunidade local, inserindo-se na identidade regional como importante 
referência para os moradores das proximidades. 

 

Trata-se de exemplo de relevante significado e cuja preservação e promoção afiguram-se 
indispensáveis enquanto testemunho dos processos subjacentes às manifestações da 
arquitetura no Município em sua época, da economia e, enfim, da própria história. 

 

 

 

Olaria 

 

Elemento importante no conjunto arquitetônico da fazenda é a antiga Olaria, que chegou a 
produzir telhas, tijolos e até louças, sendo pioneira na região e um marco na história da 
indústria no litoral sul do Estado de São Paulo. 

 

Fig. 136: Olaria da Fazenda São João. Foto: Plácido Cali, 1993 

Fig. 135: Complexo da Fazenda São João – Peruíbe/SP. Foto: Plácido Cali,1993 
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Ruínas de Pedra 

 

Ruínas de construção em alvenaria de pedra e barro, cuja função ainda é desconhecida, 
necessitando de estudos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

84. Loteamento São João (SP-JI-33) 
 
 
Sítio arqueológico localizado no loteamento São João, nas proximidades do rio Branco. O 
sítio foi identificado após a abertura das ruas e serviços de movimentação de terra. A 
Prefeitura Municipal foi comunicada do fato, bem como o proprietário do terreno. 
 
Contém louça antiga, cerâmica neobrasileira e outros artefatos. Foi parcialmente destruído, 
sendo necessário o seu salvamento. 
 
Embora essa área tenha sido vendida para a implantação de um loteamento, estando fora 
da atual delimitação da Fazenda São João, deveria fazer parte integrante do imóvel.  
 
 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 137: Ruínas de alvenaria em pedra e cal na Fazenda São João. Fotos: 1999 

1 2 

Fig. 138: Peças arqueológicas na superfície do terreno no loteamento São João. Na parte 
superior da foto (1), fragmento de cachimbo de barro decorado. À direita da foto (2), alça 
de pote de cerâmica neobrasileira. Foto: 1999 
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5.4.3 Itariri 

 
 
85. Nobre (SP-JI-34) 
 
Este sítio foi identificado a partir de relato de um funcionário do Departamento de Meio 
Ambiente de Peruíbe. Trata-se de um machado de pedra polida bifacial encontrado na área 
rural de Itariri, quase divisa com Peruíbe. O local é chamado de “Clube Serra Mar”, de 
propriedade de Hélio Nobre de Carvalho, localizado na Rua 13, nº 1330, Parque Serra Mar. 
 
O referido machado foi encontrado em 1999, por ocasião da abertura de uma vala no terreno. 
A peça, feita em basalto, possui 28 cm de comprimento e 7 de largura, tendo marcas de 
encabamento28. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em vistoria na área indicada não encontramos nenhum vestígio arqueológico, havendo 
necessidade de estudos através de prospecção de sub-superfície. Ao analisar a área notamos 
que um morro que havia junto ao local foi destruído para a retirada de terra. O solo da área 
não parece original do local, tratando-se de latosolo vermelho, provavelmente vindo do morro 
explorado, e que cobriu o solo original. Assim, afigura-se duas possibilidades: existiria um sítio 
arqueológico no morro, em área de meia encosta, que foi completamente destruído, tendo 
sobrado aquela peça fora de contexto; ou o sítio ainda pode estar parcialmente preservado, no 
subsolo, abaixo da camada de solo carreada do antigo morro. 

                                                 
28

  Coordenadas Geográficas do local: 24º 16’ 57.6” S e 47º 02’ 50.9” O. 

Fig. 139: Machado de pedra polida bifacial 

Fig. 140: Vista da lâmina do Machado de pedra Fig. 141: Sr. Hélio Nobre e esposa ao lado 
do arqueólogo Plácido e da Historiadora 
Fátima  
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Considerando que o Machado de Pedra estava guardado na sede do Clube Serra Mar, 
providenciamos sua transferência ao Museu Histórico e Arqueológico de Peruíbe, onde já se 
encontra em exposição. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 142: Local onde foi encontrado o Machado de pedra 

Figs. 143 e 144: Implantação do sítio Nobre. Geral (imagem 
superior) e detalhe da área (imagem inferior) 
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5.6 Análise Espacial dos Sítios Arqueológicos 
 
 
Como instrumento metodológico para tratar as informações arqueológicas, escolhemos 
realizar um estudo de análise espacial dos sítios, optando pela análise de padrões de 
assentamento. Tal opção se deveu por acreditarmos que essa abordagem permite, mais 
claramente, o estabelecimento de relações entre os próprios sítios arqueológicos e entre 
estes e o meio ambiente. 
 
O termo "padrão de assentamento" foi primeiro definido por WILLEY29, pela maneira "como o 
homem se dispõe na paisagem em que ele vive, englobando a distribuição e o tipo de 
construção utilizado, e que reflete o nível tecnológico do grupo, e aspectos da sua 
organização social e de sua interação com o meio ambiente". 
 
K. C. Chang (1967) definiu dois tipos de abordagens de Padrão de Assentamento: a primeira 
relaciona os sítios entre si e o meio ambiente, numa análise de macro assentamento; e a 
segunda estuda as estruturas e a distribuição dessas estruturas no sítio, relacionando-as 
com a cultura e organização social, em uma análise de micro assentamento. 
 
Segundo Jeffrey R. Parsons (1972), existem duas tradições distintas nos estudos de Padrão 
de Assentamento: uma americana e uma inglesa. A primeira desenvolveu-se com 
antropólogos do final do século XIX, como Morgan e Mindeleff 30. Mas, o seu potencial 
somente foi melhor utilizado através de Steward, no final de 1930 31. Já nos anos 60, essa 
abordagem foi aplicada tanto em sociedades simples quanto em complexas. A tradição 
inglesa, por sua vez, foi introduzida com o trabalho de Fox 32, no início dos anos 30, 
despertando grande interesse. 
 
A pluralidade temática que se abrigou sob a Arqueologia Espacial levou ao estabelecimento 
de diferentes abordagens. Felipe C. Boado (1992: 28) propõe uma classificação de caráter 
metodológico dessas abordagens, que diferencia os estudos que se concentram em fatores 
distributivos e os que o fazem em fatores ecológicos. Os primeiros entendem a Arqueologia 
Espacial mais limitadamente, predominando o emprego da análise locacional, e os 
segundos conduzem a Arqueologia Ambiental e a hegemonia do natural. 
 
 
5.6.1 Arqueologia da Paisagem 

 
Sob o viés da concepção do espaço, independentemente de sua temática e orientação 
metodológica, os estudos de análise espacial podem ser divididos segundo enfatizem os 
aspectos relacionais e formais do espaço (Boast e Evans, 1986: 193). O ponto de vista 
formalista entende o espaço como algo que já vem dado, enquanto a perspectiva relacional 
entende que o espaço é construído (Boado, 1992: 28).  
 
Assim, notamos que grande parte dos trabalhos é formalista, enquanto as abordagens 
relacionais começaram a se desenvolver mais recentemente. A contribuição dessa 
perspectiva é que permite considerar o espaço como uma realidade fundamentalmente 

                                                 
29 WILLEY, G. R. "Prehistoric settlement patterns in Viru-Valley, Peru" in Bureau of American 

Ethnology, Washington: Smithsonian Institution, 1953, 5. 
30 MINDELEFF, C. “Localization of Tusayan clans” IN 19 th Ann. Rep. Bur. Am. Ethnol., 1900. 

    MORGAN, L. H. “Houses and House Life of the American Aborigines. Contribution for Nort 
American Ethnology” IN U. S. Dep. Int. n. 4, 1881. 

31
 STEWARD, J. H. “Ecological aspects of Southwestern society” IN Anthopos n. 32, 1937. 

32
 FOX, C. The Personality of Britain, Cardiff: Natural Museum Walles, 1943. 
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social, e possibilita-nos considerar “espaços diferentes”, ainda quando em um mesmo 
espaço formal. O espaço, considerado não como uma realidade unicamente de ordem física 
e ambiental, mas como “uma categoria cultural, um conceito específico de cada sociedade 
ou, exclusivo de cada grupo de poder ou resistência dentro de uma sociedade dada”, 
permite que “a categoria abstrata de espaço possa se substituir pela categoria mais 
contextual de paisagem”, que redimensiona a investigação do espaço, constituindo-se como 
Arqueologia da Paisagem (BOADO, 1992: 28). 
 
Esse conceito é particularmente importante em arqueologia histórica, pois as várias fontes 
históricas dão acesso a informações sobre a sociedade estudada e sua época, permitindo 
uma melhor interpretação de como o homem se apropriou do meio ambiente e como aquele 
espaço foi utilizado cultural, político, social e ideologicamente. 
 
A partir desta concepção, tentamos realizar uma análise dos padrões de assentamento na 
Juréia, na qual foi possível definir três tipos de assentamentos. As informações obtidas no 
levantamento dos sítios arqueológicos na região, somadas às fontes textuais, cartográficas, 
iconográficas e ambientais, possibilitaram um estudo em termos de macro assentamento.33 
 
Além da definição dos tipos de assentamento, foi possível compreender o processo de 
povoamento, partindo do sítio arqueológico, formando um território mais amplo dentro de um 
contexto histórico regional, evidenciando-se as relações entre a cidade e a área rural, os 
produtores rurais e os comerciantes, as fazendas e os engenhos, etc. 
 
Em suma, defendemos uma arqueologia mais histórica, menos limitada às informações 
materiais, quando existem outras fontes disponíveis. Mais contextual, seja na interpretação 
de um sítio arqueológico ou do meio ambiente que, no caso da arqueologia, por definição, 
trata-se de um espaço culturalmente apropriado. É importante, além dos aspectos físicos, a 
interpretação da cultura subjacente numa mata ciliar, num valo de captação d’água, nas 
formas de utilização de um rio ou uma cachoeira, a simbologia na configuração espacial de 
uma aldeia ou de uma antiga fazenda, nos artefatos, etc. 
 
Diferentes fontes históricas, ambientais e simbólicas devem ser utilizadas 
concomitantemente com as fontes materiais, e não apenas de forma complementar, fazendo 
parte, intensamente, do processo de construção do conhecimento histórico em prol de uma 
arqueologia mais holística. 
 
 
5.6.2 Os Padrões de Assentamento 

 
 
1° Padrão de Assentamento: o Caiçara 
 
Dos três tipos de padrão de assentamento observados na Juréia, o primeiro ocorreu ao 
longo da orla marítima e caracterizou-se por abrigar pequenas e médias propriedades. A 
maior parte desse tipo de assentamento era de pequenos sitiantes ou “sitiantes tradicionais”, 
definidos por Nice Lecocq Müller, como “todo o pequeno produtor que, responsável pela 
lavoura, trabalha direta e pessoalmente a terra com a ajuda de sua família e, 
ocasionalmente, de alguns empregados remunerados”. 34 
 

                                                 
33

 Temos consciência dos limites da análise em nível de micro assentamento nesse estudo. Essa 
análise dependeria de escavações nos sítios arqueológicos. 
34

 MÜLLER, Nice L. Sítios e sitiantes no Estado de São Paulo. São Paulo: Faculdade de Filosofia, 
Ciênicas e Letras/USP, 1951, pp. 27-28. 
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Esses assentamentos ocupavam as áreas de restinga, próximas a praia, ou mais para o 
interior, na floresta de Mata Atlântica, e no caso do sítio Rio Verde II, aproveitando a área de 
várzea do Rio Verde. Construíam sua casa de pau-a-pique e faziam a roça de subsistência, 
onde predominava o cultivo da mandioca. Cultivavam também arroz, feijão, milho e outros 
produtos. No caso do sítio Saltinho havia uma área de pasto para criação de modesto gado. 
A pesca era fundamental e os peixes abundantes tanto na praia quanto nos rios que 
deságuam na costa, como o Una do Prelado, o rio Verde, o Grajaúna e outros. A caça era 
complementar a sua dieta e em quantidade, até algumas décadas atrás. É provável que 
algum excedente de sua produção fosse comercializado para a aquisição de remédios, 
vestuário, sal, etc. 
 
Nos casos identificados, as casas localizavam-se entre 150 metros e 800 metros de 
distância da costa, situando-se a uma altitude de no máximo 10 metros em relação ao nível 
do mar.    
 
Os sítios arqueológicos correspondentes a esse tipo de assentamento são: 

1. Saltinho: situado na praia do rio Verde, a propriedade possuía casa de pau-a-pique 
sobre alicerces de pedra e barro, com piso de madeira e coberta de telhas. A área da 
casa era de 147,25 m2, sendo que o restante da propriedade estendia-se em tamanho 
indeterminado, contendo área cercada para criação de gado e áreas de plantio variado 
com uma casa de farinha distante da casa residência. Possuía também uma olaria 
composta por dois “fornos de barranco” para a produção de telhas e cerâmica para seu 
próprio consumo. Importante ressaltar que a casa ficava junto ao Caminho do Imperador 
(também conhecida como trilha do telégrafo), passagem obrigatória dos viajantes que se 
deslocavam para o sul; 

2. Rio Verde I: situado à margem direita do rio Verde e junto à praia, a casa, com as 
mesmas características da anterior, podendo, entretanto, ter cobertura de sapé, tinha 
82,5 m2. Também se localizava junto ao Caminho do Imperador, no trecho que inicia a 
subida da Serra da Juréia para sua travessia; 

3. Rio Verde II: com a mesma técnica construtiva dos dois anteriores, a casa possuía  30 
m2, tendo, na parte externa da casa, um forno com tacho, para torrar farinha. Na parte 
traseira da casa passava um valo artificial que coletava água numa cachoeira próxima e 
desaguava no rio Verde; 

4. Prado: está localizado na praia do rio Verde. Possuía, ao contrário dos alicerces de 
pedra e barro, quatro blocos de pedra nos cantos da casa para dar sustentação ao piso 
de madeira, sendo também as paredes de pau-a-pique ou madeira; 

5. Costão da Juréia: localiza-se ao pé da Serra da Juréia e junto à praia da Juréia. É 
idêntico ao anterior, tendo 60 m2; 

6. Ipiranga: situado na praia da Juréia, a casa de madeira ou pau-a-pique mantinha-se 
sobre quatro colunas de um metro de altura, feitas em alvenaria de pedra e cal, tendo 51 
m2. Há vestígios de equipamento de beneficiamento de farinha de mandioca. 
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2° Padrão de Assentamento: Capuava e Ribeirinho 

 

Já o segundo padrão de assentamento se assemelha ao primeiro, só que esteve presente 
mais distante da costa. Adentrando o interior da Juréia e Serra dos Itatins, ocuparam as 
áreas deixadas pelas fazendas, por suas características menos favoráveis do ponto de vista 
físico, como as encostas dos morros, e do ponto de vista econômico, como é o caso dos 
ribeirinhos, onde o escoamento da produção era mais difícil e dispendioso. Nessas áreas 
deve ter ocorrido o maior número de posses, tendo em vista o seu isolamento. 
 
Se neste caso as condições de solo não eram tão adequadas ao cultivo da mandioca quanto 
na costa e a pesca menos farta, compensava-se com o cultivo do arroz nas várzeas dos 
ribeirinhos e a maior quantidade de caça e coleta de vegetais, como o palmito. 
 
É difícil saber qual a relação dessas famílias com as fazendas de arroz da região. Alguns 
indivíduos devem ter trabalhado nas fazendas como assalariados, após o fim da escravidão, 
outros podem ter se tornado arrendatários. Não existe documentação arqueológica ou 
textual que dê indícios sobre tal situação. Sabemos, entretanto, que o modo de vida do 
sitiante tradicional tende a se desintegrar quando, numa mesma área, há latifúndios e 
monoculturas. 

 
Esse segundo tipo de assentamento tem como exemplares os sítios: 
  
1. Itatins I: a casa seria de pau-a-pique ou madeira, com alicerces de pedra e barro. A área 

construída era de 197 m2.  

2. Itatins II: o mesmo tipo de casa da anterior, mas com alicerces de pedra e cal, tendo um 
pequeno porto com acesso ao rio, com paredes em alvenaria de pedra e cal. 

 
Conhecendo-se as atividades econômicas praticadas, e os tipos de assentamentos 
existentes ainda hoje na região, é possível pensar que, para os dois padrões de 
assentamento acima descritos, a casa possuía, quase exclusivamente, função de abrigo. No 
primeiro caso, podia estar associada à função de depósito (para abrigar a produção agrícola, 
e/ou utensílios de pesca) e beneficiamento de produtos (como farinha de mandioca). No 
segundo caso, a presença de depósito relaciona-se somente com a produção agrícola, 
sendo mais rara a função de beneficiamento. 

 
A agricultura praticada nesses dois casos foi basicamente a itinerante voltada para a 
subsistência e associada à pesca e à caça. Ela foi praticada na região desde o início da 
colonização, cujos principais produtos foram a mandioca e, a partir do século XVIII, o arroz. 
Esse tipo de agricultura era sempre predatória e itinerante, praticada em colinas, terraços, 
matas de restinga, dunas ou no jundu. Os posseiros e cultivadores contavam apenas com 
técnicas rudimentares, mas com áreas extensas. No geral, a roça era abandonada depois 
de dois ou três anos. 
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3° Padrão de Assentamento: o fazendeiro 
 
Origens e características da grande propriedade 
 

O antigo sistema colonial da época mercantilista (séculos XVI – XVIII), implantado no Brasil, 
alicerçou-se na monocultura voltada à exportação e na utilização de mão de obra escrava. 
Não necessariamente nessa ordem, a monocultura de exportação foi uma condição 
necessária à utilização do escravo africano, principal mercadoria importada pela colônia, 
chegando a representar 70%35 do total das importações (SINGER, 1979: 133). 

 

Nesse contexto, a grande propriedade foi favorecida em relação à pequena propriedade. 
Como afirmou Paul Singer (1979: 133), “ 

(...) o caráter da conquista da terra favoreceu a grande propriedade, o status 
social que ela conferia propagou-a, o escravagismo tornou-a viável, a procura 
européia de produtos tropicais fê-la opulenta. A pequena propriedade não podia 
competir com ela na produção para o mercado, sendo obrigada a restringir-se à 
simples economia de subsistência. 

 
A propriedade colonial tinha grande extensão de terras e, na região, somente surgiram 
outras de menor tamanho, oficialmente, a partir da Lei de Terras de 1850. Foi no período 
compreendido entre o ano de 1820, data da extinção do sistema de sesmarias e a Lei de 
Terras de 1850, que as posses se intensificaram no Brasil e, igualmente, na região. 
 
A nova Lei modificou o acesso à terra. Antes era considerada como patrimônio pessoal do 
rei, por isso só poderia ser adquirida por sua doação. A partir de 1850, as terras tornaram-se 
de domínio público, patrimônio da nação. Segundo a nova Lei, a terra somente poderia ser 
comprada. Para que trabalhadores importados das metrópoles não se tornassem facilmente 
proprietários, as terras eram vendidas a preço elevado. Segundo J. F. Graziano da Silva36 a 
determinação do artigo 14 da Lei de Terras, além de obrigar que os lotes fossem vendidos 
em hasta pública com pagamento à vista, fixava preços mínimos superiores aos vigentes no 
país.  
 
A mão de obra utilizada nessas fazendas era, até 1888, de escravos de origem africana, 
como comprova o Livro de transcrição do penhor de escravos (ver anexo IV), e os Livros 
de registro de baptismos dos escravos dos anos: 1811 – 1825; 1840 – 1844; 1856 – 
1870, contidos no 2° Registro Cartorial de Iguape. Não há informações seguras sobre a 
utilização de indígenas nesses locais. Entretanto, algumas informações indicam a presença 
incipiente de mão de obra indígena em algumas fazendas da região. Ernest Young (1904: 
139) transcreveu documento (n° 29) sobre a sessão da Câmara da Vila de Iguape, de 12 de 
outubro de 1841, dando notícia da fuga dos índios que se conservavam com o Padre 
Francisco Manoel Junqueira e Baldoino Francisco da Costa. O Padre Francisco Manoel 
Junqueira possuía uma propriedade, em 1820, no rio Itingussu, outra no rio Guacunduva, em 
1836 e mais uma na Juréia, em 1856 (Registros nos 298, 15 e 45, respectivamente, no Anexo 
I). Já José Arouche de Toledo Rendon (1978), relatou em 1798 a utilização de indígenas do 
aldeamento de São João Batista em Peruíbe, vila de Conceição de Itanhaém, como mão de obra 
nas fazendas da região. De qualquer forma, se existiram alguns casos, foram isolados e 
raros. 
 

                                                 
35

 No decênio 1841 – 1850. 
36

 SILVA, J. F. Graziano da. (coord.) Estrutura Agrária e produção de subsistência na agricultura 
brasileira. São Paulo: Hucitec, 1978, p. 29 – 30. 
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Com o fim da escravidão em 1888, introduziu-se nas fazendas o trabalhador livre sob a 
forma de assalariado e o sistema de arrendamento. O trabalhador livre viu-se cerceado por 
um sistema econômico que o levava ao constante endividamento no armazém, sendo o 
fazendeiro também um agiota. Manteve-se, assim, uma relação de dependência que não 
podia ser rompida. Agora, o fazendeiro não possuía mais o título de propriedade do escravo, 
mas o título da dívida que nunca podia ser paga.  

 
Esse vínculo de dependência econômica também se aplicava ao arrendatário, que utilizava 
uma parte das terras do proprietário, pagando-lhe na forma de renda, e, principalmente ao 
parceiro, que pagava pelo uso da terra com parte da colheita, sendo que o restante 
geralmente era vendido ao dono da terra. Até a colheita o arrendatário endividava-se com o 
proprietário, restando-lhe pouco ou quase nada após o pagamento das dívidas. Cabe 
lembrar que os preços pagos pelo dono da terra  pela produção do arrendatário eram, 
muitas vezes, inferiores aos de mercado. Sem falar nos preços mais elevados dos 
mantimentos comprados pelos arrendatários dos dono da terra. 
 
Conforme já explanado, a diversificação agrícola implantada pelo Marquês de Pombal (1750 
-1777) e continuada por seus administradores, possibilitou o desenvolvimento de produtos 
relativamente novos, como algodão e arroz. Enquanto a mandioca e uma incipiente 
policultura de subsistência predominavam na orla marítima da Juréia, praias do Una e rio 
Verde, os principais rios que penetravam para o interior e seus afluentes foram sendo 
ocupados por fazendas, nas quais predominava a produção de arroz para exportação. 
Essas fazendas constituem o terceiro sistema de assentamento identificado na região e que 
descreveremos adiante. 

 
As fazendas que constituem o terceiro padrão de assentamento surgiram na região 
principalmente em função da introdução do arroz como atividade comercial. Em São Paulo, 
o arroz era cultivado principalmente no litoral. Lourenço Granato (1914: 15) registra a 
exportação desse cereal entre 1805 e 1807 nas Vilas de Iguape, Paranaguá, Ubatuba e São 
Sebastião.  
 
Iguape foi, provavelmente, o maior produtor de São Paulo. Pelo menos em 1836, dos 119 
engenhos existentes na Província de São Paulo, 100 se localizavam no Vale do Ribeira37. 
Granato afirma que já existiam arrozais em Iguape desde 1660, pois arrozais e cafezais 
foram dados como limites da área de uma sesmaria registrada naquele ano. Refere-se 
também a um imposto cobrado sobre o arroz em 1710, registrado no livro de exercício da 
Câmara Municipal daquele ano, documento este que desconhecemos. Coincidente com esta 
informação, dá outro registro:  
 

Na medição da Sesmaria Husahy, situada na margem direita do Ribeira 
e próximo a barra, feita em 1631, a linha divisora entre estas terras e as 
de Antonio Serão passou rente a uma pequena plantação de café e 
adeante no meio de um arrozal 38. 

 

                                                 
37

 MULLER, Geraldo. Estado, estrutura agrária e população in Cadernos CEBRAP n° 32. Petrópolis: 
Vozes, 1980. 

38
 Carta de Ernest Young dirigida à Lourenço Granato.

 
 

    GRANATO, Lourenço. O Arroz, São Paulo: Typ. Levi, 1914, p. 16. 



 

 117 

Martim Francisco de Andrada39 informava já em 1803, quando passou pela região: 
 

Sua cultura funda-se em arroz e mandioca, e já há  muito engenho 
d'água de pilar arroz; o restante reduz-se a pouco café, algodão, cana e 
algum pomar de frutos de espinho.  

 
No Relatório da Comissão Central de Estatística de 1888 40 consta a existência de trinta e 
oito engenhos de beneficiar arroz, sendo três à vapor e trinta e cinco movidos a água, e 
apresenta os seguintes dados: 
 

Os terrenos do município produzem arroz, feijão, café, canna de 
assucar, milho, mandioca, batatas, cacáo, vinho e algodão, sendo, 
porém, o arroz quasi que o unico genero de exportação, cuja média 
annual é de 50.000 saccas de 60 kilogramas.” 
“A lavoura de canna, (...) está em completo atrazo, entregue a pequenos 
lavradores, (...) tudo reduz-se ao fabrico da aguardente, de que se 
exporta annualmente cerca de 120.000 litros. 

 
O cultivo do arroz em Iguape era feito pelo sistema mais primitivo: as coivaras. No local para 
o plantio, a mata era derrubada e queimada, e o arroz plantado com um pau pontiagudo. Os 
grãos ficavam enterrados a uma profundidade que variava de cinco a quinze centímetros. 
Quando o terreno estava úmido, costumavam espalhar as sementes e enterrá-las com os 
pés. Já a colheita consistia no corte das espigas uma a uma, com o canivete. Este sistema 
ainda hoje é utilizado por alguns caiçaras da Juréia.  
 
Ernest Young (1907:424) escreve que em 1907 o lavrador de Iguape tinha preferência pelas 
seguintes variedades de arroz: Vermelho, Branco, Carolina, Mattão, Minguitão, Maranhão e 
Carrapato. Existiu uma variedade conhecida como arroz legitimo de Iguape, que Young 
(1907: 517) acredita tratar-se do Oriza elongata. Uma qualidade especial de arroz 
perfeitamente adaptado à região. 
 
Iguape possuiu, ao longo do Mar Pequeno, vários engenhos de pilar arroz movidos a água, 
que era captada dos morros por estreitos e longos valos, represando-a e canalizando-a para 
as rodas d’água que, por sua vez, movimentavam os pilões. No século XIX, foram 
introduzidos alguns poucos engenhos à vapor. 
 
Os grandes produtores podiam optar se mandavam o arroz em casca para ser beneficiado e 
depois vendido; vender o arroz em casca para os donos de engenhos; ou no caso de 
possuírem engenhos em suas propriedades, vender diretamente o arroz pilado, com menos 
gastos e mais lucros.  
 
Ao pequeno lavrador, entretanto, restavam poucas opções. Young (1907: 423) descreve a 
situação no início do século, que certamente remonta à situação do lavrador do século 
passado. Os negociantes ou proprietários de engenhos forneciam aos lavradores pobres, os 
produtos que necessitavam, durante o ano. O pagamento era feito na ocasião da colheita, 
com o produto da lavoura. Esse arroz era vendido mais tarde por preços elevados pelos 
negociantes. Em 1906, enquanto no começo da safra o valor foi de 2$ (dois mil réis) por 

                                                 
39

 "Diário de uma viagem mineralógica pela Província de São Paulo no ano de 1805" in CLETO, 
Marcelino P. (e outros). Roteiros e notícias de São Paulo colonial. São Paulo: Governo do 
Estado, 1977. p. 182. 

40
 Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Presidente da Província de São Paulo pela Comissão Central 
de Estatística, São Paulo: Leroy King Bookwalter, 1888. p. 384 e 385. 
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alqueire, tempos depois era vendido nas casas de comércio por 3$500 (três mil e quinhentos 
réis). 
 
O padrão de assentamento 
 

As propriedades agrícolas voltadas principalmente à produção do arroz para exportação 
formam o terceiro padrão de assentamento que se deu, principalmente, ao longo dos rios 
Una do Prelado, Una da Aldeia, Pedras, Itimirim e seus afluentes. Essas propriedades eram 
de tamanho proporcionalmente maior do que às da costa, e as terras bem mais férteis. 
Pouco sabemos sobre a agricultura comercial praticada nas fazendas, mas pela grande 
disponibilidade de terras deve ter se realizado pelo sistema de rotação, com outras culturas. 

 
Vários fatores condicionavam a escolha do local para a instalação de uma fazenda. Além do 
tamanho das terras disponível, deveria estar localizada próxima a um rio navegável para o 
escoamento da produção e ter fontes d’água potável. Aliás, água em abundância era 
fundamental, principalmente para mover os engenhos. Terras próprias para o pasto e para o 
plantio de produtos para o consumo da própria fazenda também eram importantes. Os sítios 
arqueológicos identificados neste padrão situavam-se até 20 metros de altitude em relação 
ao nível do mar. 
 
No caso das propriedades relacionadas à produção agrícola comercial, as edificações 
estavam ligadas à técnica de alvenaria de pedra e cal,  como observamos ainda hoje nos 
exemplares que restaram: sítio Rio das Pedras I e II, Pogoçá, Capivari, Costeira, Cambicho, 
Furão, Una I, II, III e IV. 

 

Nos sítios Cambicho e Una I, pelo menos, esteve presente, também, a técnica de 
alvenaria de tijolos. Nestes casos, os alicerces e as colunas eram feitas em alvenaria de 
pedra e cal e as paredes externas de tijolos. No sítio Rio das Pedras II. O piso de madeira 
estava assentado sobre fileiras paralelas de tijolos. Em todos os casos, as paredes 
divisórias dos cômodos eram de pau a pique. 

 
Normalmente utilizavam construções com vários cômodos, podendo ou não abrigar sob o 
mesmo teto dependências de depósito e beneficiamento. Não há nenhum estudo específico 
sobre tal distribuição espacial na região, nem mesmo sobre as senzalas que abrigavam os 
escravos. Na escolha do local para a construção da casa sede da fazenda, buscava-se um 
ponto mais elevado em relação ao terreno e livre das áreas de inundação dos rios. 
 
As fazendas de arroz, bem como as de cana para a produção de aguardente tinham, além 
das áreas de plantio e as instalações de beneficiamento, áreas de matas para extração de 
madeira e lenha, pastos e áreas para o cultivo de produtos para a subsistência da família 
dos proprietários e trabalhadores. 
 
O anúncio de venda de uma propriedade no rio Una do Prelado exemplifica esse tipo de 
fazenda41: 
 

Vende-se o grande e magnífico sítio denominado Engenho no rio Una do Prelado; 
neste município, contendo magníficas aguadas suficientes para mover grandes 
machinas, bôa caza para moradias, engenho para pilar arroz, etc. Além disso 
contém também em seu vasto território de uma légua, mais ou menos, excelente 
mattos de erva mate e grande quantidade de bôas madeiras para construções. 

 

                                                 
41

 Jornal de Iguape. 28 de abril de 1892. Acervo Casa da Cultura de Iguape. 
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Muitas fazendas de arroz, possuindo engenhos em sua propriedade, evitavam o serviço dos 
engenhos do Mar Pequeno. Os sítios Cambicho, Pogoçá e Cachoeira do Engenho possuíam 
engenhos na propriedade. Mas, a construção de um engenho representava um investimento 
que nem todos podiam arcar. 
 
Sobre esta questão, remetemo-nos, como exemplo, às palavras do Sr. Carlos Botelho, 
durante o 1° Congresso de Cultura e Comércio de Arroz 42: 
 

Foi um erro muito grande, meu collega. A verdade é que nunca 
deveríamos ter tratado de montar um engenho em cada fazenda. Mas o 
produto era de tal maneira remunerador que nos permittimos essas 
orgias. Sahimos fora da nossa órbita e sabemos o que nos tem custado 
isso: é por isso que cada fazendeiro, a começar pelo orador, é um 
arrebentado, desejando, todavia, não o ser por toda a vida. 

 
O arroz produzido na Juréia era transportado para Iguape pelos rios até o Mar Pequeno, 
onde era beneficiado nos engenhos d'água e alguns poucos à vapor.  

 

Os sítios arqueológicos desse terceiro padrão de assentamento são: 

 

1. Pogoçá: ruínas de alvenaria em pedra e cal. Existiam na fazenda a casa sede, engenho, 
açude e senzala. Áreas de plantio de arroz em escala comercial e outros produtos 
principalmente para consumo interno, além da criação de gado; 

2. Cachoeira do Engenho: alicerces de pedra e cal. Segundo informações orais, havia a 
casa sede e engenho de arroz; 

3. Capivari: ruínas da casa sede da fazenda, com 249,76 m2, feita em alvenaria de pedra e 
cal, tendo, além das janelas, duas seteiras; 

4. Costeira: colunas em alvenaria de pedra e cal. Provável sede de fazenda; 

5. Furão: casa sede de fazenda feita em alvenaria de pedra e cal (Furão-01), com 258,64 
m2, e pequenas colunas em alvenaria de pedra e cal (Furão-02), com 51,94 m2; 

6. Cambicho: casa sede da Fazenda Cambicho (Cambicho-01), cuja propriedade do 
imóvel é datada de 1805. Os alicerces e as colunas eram feitas em alvenaria de pedra e 
cal e as paredes de tijolos. Sua área é de 275,15 m2. A fazenda continha, ainda, um 
engenho (Cambicho-02), cujas ruínas situam-se próximas à casa, um valo que captava 
água no morro, indo até o açude, junto ao engenho. O arroz era o principal produto, 
havendo cultivo de outros para subsistência e criação de gado; 

7. Una I: casa sede, com alicerces e colunas em alvenaria de pedra e cal e paredes de 
tijolos. Sua área é de 374,40 m2.; 

8. Una II: casa sede, construída em alvenaria de pedra e cal, medindo 502,55 m2.; 

9. Una III: casa sede, construída em alvenaria de pedra e cal; 

10. Una IV: vestígios de antiga capela em alvenaria de tijolos. Poço de alvenaria de tijolos; 

11. Rio das Pedras I: casa sede de fazenda de arroz, construída em alvenaria de pedra e 
cal, com 653,73 m2.; 

12. Rio das Pedras II: casa sede de fazenda de arroz, construída em alvenaria de pedra e 
cal. O assoalho de madeira deveria apoiar-se em fileiras paralela de tijolos. 

 

                                                 
42

 Sociedade Paulista de Agricultura. Primeiro Congresso da Cultura e Comércio do Arroz 
realizado na cidade de São Paulo, São Paulo: Typographia Piratininga, 1916. p. 226. 
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VI – PEÇAS ARQUEOLÓGICAS E OUTROS BENS MÓVEIS 
 

6.1 Acervo de peças arqueológicas do Mosaico 

 
As peças arqueológicas coletadas no âmbito do Projeto Arqueológico Juréia-Itatins43 foram 
destinadas ao Museu Histórico e Arqueológico de Peruíbe. 
 
 
 

PROJETO JURÉIA-ITATINS 

RELAÇÃO DO MATERIAL ARQUEOLÓGICO COLETADO 

SÍTIO FAIANÇA CERÂMICA VIDRO GRÉS METAL TELHA TIJOLO MADEIRA  

SALTINHO  01 06 02 53 22 04 04  

RIO VERDE I 01         

RIO DAS 
PEDRAS I 

99 22 18  02 01    

CAMBICHO 86 33 21 17 03 07    

COSTÃO DA 
JURÉIA 

01 01        

CAPELA 13 03        

CAPIVARI 118 10 25 03 03 03    

POGOÇÁ   01       

CACHOEIRA  
ENGENHO 

     01    

PRADO     01     

UNA I 49 02 01  06     

UNA II     03     

ITATINS II 05         

TOTAL 372 72 72 22 71 34 04 04 651 

 
 
 
6.1.1 Cerâmica Neobrasileira 

 
A cerâmica neobrasileira foi aquela produzida a partir da colonização européia, mesclando 
as técnicas do Velho Mundo com a dos indígenas e, por vezes, dos escravos africanos. Com 
elementos na forma e decoração incorporados do indígena, a cerâmica neobrasileira era 
confeccionada com a técnica do rolamento ou com a utilização de torno, introduzido pelos 
europeus.  
 

                                                 
43

 Projeto coordenado pelo arqueólogo Plácido Cali e desenvolvido entre 1994 e 1998. Projeto 
financiado pela FAPESP. 
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TÉCNICA DE CONFECÇÃO 
 
A técnica de confecção da cerâmica neobrasileira conservou-se até o nosso século. A 
cerâmica encontrada em Cotia é de produção regional e local. Ainda hoje, sobrevive essa 
técnica de cerâmica, cujas peças produzidas, em sua maioria, são vendidas aos turistas.  
 
A cerâmica merece especial atenção por ser o elemento da cultura material mais presente 
nesse sítio arqueológico. A grande quantidade dessas peças, bem como seus diferentes 
tipos, liga-se à sua necessidade no cotidiano. Assim, a cerâmica produzida pode ser 
agrupada nos três tipos abaixo: 
 
Utilitárias: artefatos confeccionados para atender as necessidades gerais da vida cotidiana, 

como carregar água, armazenar sementes, cozinhar, etc. 

Especiais: artefatos produzidos para a colocação de produtos específicos ou para guardar 
elementos de difícil reposição. 

Exclusivos: artefatos para função religiosa ou social e que, portanto, não podiam ser 
utilizados para outro fim. 

 
Quanto à técnica de confecção da cerâmica, encontramos dois tipos: 
 

1. Acordelamento: essa técnica utiliza cordéis de argila que, sobrepostos, dão a forma 
pretendida. É a técnica de manufatura utilizada pelos indígenas 
brasileiros; 

2. Torno: ............. peças feitas em torno, modelando a argila; 
 
 
PINTURA 
 
A cerâmica podia receber uma decoração plástica ou apenas ser pintada. Por vezes, 
ocorrem os dois tipos de tratamento. Ao apresentarmos os padrões decorativos, devemos 
lembrar que o que chamamos de “decorativo” em alguns casos poderia ser apenas um 
acabamento produtivo, mas que se torna impossível ao arqueólogo essa distinção. 
Permanece o termo um indicativo da intencionalidade daquele acabamento.  
 
A pintura pode ser encontrada em três posições: pintura externa, pintura interna, pintura 
interna e externa. O tipo de tinta utilizada na cerâmica variava conforme a disponibilidade 
das matérias-primas de cada região. As tintas eram de origem mineral. 
 
Podemos dividir a pintura da cerâmica nos quatro tipos abaixo: 
 

a. Uniforme: toda a superfície da cerâmica apresenta o mesmo motivo ou, quando 
separados por uma ou mais faixas representem o motivo inicial; 

b. Composta: quando aparecem dois ou mais motivos, separados ou não por faixas; 

c. Espaços múltiplos: quando há espaços com motivos diferentes e separados por 
faixas; 

d. Mista: onde há a presença de pintura e decoração plástica, diferente do alisado. 
 
 
A maioria dos fragmentos de cerâmica neobrasileira com pintura foi feita na cor preta 
(57,28%), tanto na parte interna quanto na externa. Em menor número também encontramos 
peças com pintura vermelha (39,075) e branca (3,64%). 
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DECORAÇÃO PLÁSTICA 
 
A decoração plástica, segundo Brochado e La Salvia (1989: 35), “é aquela que resulta da 
modificação tridimensional da superfície da parede de uma vasilha com a argila ainda 
moldável e anterior à queima”. O acabamento da cerâmica depende do instrumento 
utilizado, forma de utilização e a posição. Assim, identificamos os seguintes padrões de 
decoração plástica nos fragmentos cerâmicos coletados no sítio: 
Para a obtenção dos desenhos e marcas na superfície da cerâmica, eram utilizadas muitas 
técnicas, sendo algumas delas herdadas do indígena brasileiro, principalmente os tupis, 
conforme as técnicas observadas em algumas peças e descritas abaixo: 
 

1. Corrugado: são dobras produzidas pela lateral do dedo no momento em que se 
juntam os roletes; 

2. Ponteado: feita pela gravação de pontos com um instrumento, de forma impressa 
sobre a superfície da cerâmica.  

3. Inciso: Utiliza o corte. A superfície da cerâmica é riscada com um instrumento de 
ponta aguda, por pressão ou arraste; 

4. Espatulado: baseia-se na produção de cavidades. É feito com a utilização de uma 
espátula, agindo por pressão ou arraste, sobre a superfície da cerâmica, 
apresentando lados angulares e fundo plano; 

5. Impresso: é a utilização de um instrumento ou de uma estampa para imprimir sobre 
uma superfície marcas decorativas.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

Fig. 145: Cerâmica neobrasileira. 
Sítio Rio das Pedras I 

Fig. 146: Cerâmica neobrasileira encontrada 
no sítio Capivari 

Fig. 147: Cerâmica neobrasileira.  
Sítio Rio das Pedras I 

Fig. 148: Alça de vasilha cerâmica 
neobrasileira. Sítio Costão da Juréia 



 

 124 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
CACHIMBO 
 
Um cachimbo de barro, também conhecidos como “pito”, foi encontrado no sítio. Um 
cachimbo é constituído pelas seguintes partes: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Segundo Serrano (1937: 29), “fornilho é a cavidade em forma de funil que recebe o tabaco: 
chaminé, o canal por onde passa a fumaça. É conveniente distinguir sempre ‘fornilho’ e 
‘corpo de fornilho’. A boquilha é quase sempre postiça e constituída por um canudo”. 
 
No Brasil, adota-se uma tipologia criada por Serrano e adaptada por Becker & Schmitz 
(1969), conforme segue: 

a. Corpo do fornilho 

b. Fornilho 

c. Porta-boquilha 

d. Chaminé 

e. Boquilha 

Fig. 150: Corte esquemático de um cachimbo 

Fig. 149: Pequeno pote de cerâmica 
decorada. Sítio Saltinho 



 

 125 

   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Seguem algumas definições dos tipos de cachimbos fornecidas por Serrano (1937: 30): 

 

Tipo Tubular: “tem a forma de cone, de pequena base e grande altura. Seu fornilho 
abre-se na base e tem a forma de funil. A chaminé atravessa a pipa na 
linha do eixo do cone, tendo geralmente de 3 a 6 mm de diâmetro”. 

Tipo Fornilho: “constituído simplesmente por um fornilho dotado de um orifício lateral 
para a boquilha”. 

Tipo Monitor: possuem “na base a forma de dois troncos piramidais quadrangulares, 
unidos pela base. Quase na parte média se levanta o fornilho”. 

Tipo Angular: são os cachimbos em que o fornilho e o porta-boquilha formam um ângulo 
reto. 

 

 

 

 

 

 

Tubular 

Piriforme 

Reto 

Curvo 

Reto 

Curvo 

Fornilho 

Monitor 

Angular De porta-boquilha curta 

De porta-boquilha longa 

Em casco de navio 

             TTIIPPOO                                   SSUUBBTTIIPPOO                                 VVAARRIIEEDDAADDEE 

Tronco-cônico 

Cônico 

Fig. 151: Cachimbos angulares, sem decoração. Sítio Rio das Pedras I 
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6.1.2 Faiança 

 
 
A preocupação dos fazendeiros e senhores de engenho na manutenção do status social e 
poder manifestava-se de várias formas. A presença de louças, vidros e outros utensílios 
importados era um indicador desse status.  
 
A forte referência dos costumes, símbolos e ideologia da elite rural dominante na Europa na 
vida social dos fazendeiros da região, expressava-se na tentativa de reprodução de seu 
espaço doméstico, no qual os hábitos e costumes somente poderiam ser colocados em 
prática possuindo-se o aparato necessário: vestuário, mobiliário e utensílios domésticos, 
tendo a louça papel importante. 
 
A presença dessa tralha doméstica também 
visava diferenciar os fazendeiros dos outros 
grupos sociais da área rural, sustentando-se 
não apenas pela grande propriedade em nível 
econômico, mas numa esfera sócio-cultural 
distinta. 

 

 

 

A expressão louça é uma denominação genérica para todo produto manufaturado de 
cerâmica, composto de substâncias minerais sujeitas a uma ou mais queimas. A FAIANÇA é 
um dos produtos feitos com argila de grande plasticidade, cozidos a temperatura reduzida e 
recobertos de um esmalte opaco à base de compostos de chumbo e estanho, tornando-se 
mais duros.  

 
A faiança somente passou a ser produzida em larga escala no Brasil no início do século XX. 
Até o século XIX a maioria das peças era importada. A faiança encontrada no sítio Barragem 
Cachoeira da Graça era de origem inglesa e portuguesa, do século XIX.  
 
Algumas marcas e padrões de faianças identificadas nas peças encontradas nos sítios 
arqueológicos: 
 
 
Sarreguemines: Fábrica francesa fundada 
por volta de 1778, funcionando até o 
presente. Sarraguemines, juntamente com 
Villeroy & Boch (grupo franco-alemão), 
exportaram serviços de mesa em grande 
quantidade para o Brasil. No Escudo de 
Sarreguemines está marcado “Opaque de 
Sarreguemines”. 
 
 
 
 
 

Fig. 152: Desenho do final do século XIX, 
retratando o interior de uma residência já no 
estilo Art Nouveau, publicada como sugestão 
no jornal O Brazil Elegantes, de 5 de fevereiro 
de 1898 

 

Fig. 153: Sítio Capivari 
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J & G Meakin Hanley England: Inglaterra. Final 
do século XIX, entre 1891 e 1900. Firma fundada 
por James Meakin em Longton, em 1845 e 
removida para Hanley em 1848. Em 1853 passou 
para seus filhos James e George, daí a marca 
constar J & G da 2a metade do século XIX até o 
começo do XX. 

 

Padrão Willow: Faiança fina inglesa que 
apareceu na Europa entre 1800 e 1815, atingindo, 
posteriormente, uma estandar-dização. Foi 
produzida até fins do século XIX.  

 
 
 

 

Padrão Geométrico: Faiança fina inglesa 
produzida na Inglaterra em meados do 
século XIX. Utilizada por Wedgewood em 
bules de chá, canecas e jarras. 
 

 

 

Padrão “Floral Polícromo”: Foi produzida 
na Inglaterra por vários fabricantes entre 
1820 e 1840. Apresenta flores estilizadas 
pintadas a mão. 
 

  

 
 

 

Padrão “Borrão Azul”: Faiança fina inglesa 
apresentando geralmente variadas tonalidades de 
azul. Foi introduzido na Inglaterra entre 1835 e 
1845, tendo sido produzido por vários ceramistas 
ingleses até fins do século XIX. 

 

 

 

Fig. 156: Sítio Capivari 

Fig. 158: Sítio Capivari 

 

 

Fig. 157: Local de ocorrência de 
material.  Praia do rio Verde 

Fig. 154: Sítio Capela 

Fig. 155: Sítio Rio das Pedras I 
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Padrão Blue Edged: Faiança fina inglesa. 
Fabricada desde 1780, caracteriza-se pela 
decoração incisa limitada apenas à borda, onde é 
aplicada uma pintura em tons de azul. 

 

 

 

 

Ironstone: A indicação “Ironstone” refere-se a uma variedade de louça conhecida como 
“louça de granito”. Foi patenteada pela fábrica de Mason no período de 1815 a 1833. 

 

Maastricht: Fabricação holandesa. Faiança 
produzida desde o início do século XIX até o início 
do XX. 

 

 

 

 

Faiança portuguesa: foram encontrados alguns fragmentos, geralmente com decoração azul 
sobre o fundo branco (Listel Azul) e, em menor número, Listel Vinoso, que nos remete à 
produção lusitana do século XVII e XVIII.  
 

  

 

 

 

 

 

 

Louça nacional 

Produzidas no estado de São Paulo.  

 

 

 

 

 

 

Fig. 163: 
 Sítio Cambicho 

Fig. 164:  

Sítio Rio das Pedras I 

 
 

 

Fig. 160: Sítio Capivari 

 

 
Fig. 159: Sítio Cambicho 

Fig. 162: Listel Vinoso. Sítio Capivari 

 

Fig. 161: Listel Azul. Sítio Capela 
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6.1.3 Grés 

 

Os objetos em grés cerâmico apresentam uma composição de contextura muito forte, densa 
e impermeável. De grão fino, são cozidos a altas temperaturas e levados à vitrificação total. 
Originalmente produzido na Alemanha, no século XV generalizou-se, passando a ser 
amplamente fabricado pela Inglaterra, França e Holanda. A Inglaterra e outros países 
exportaram, durante o século XIX, 
vários recipientes de grés contendo 
cerveja, genebra, água mineral e 
também tinta nanquim, entre outros 
produtos. A cor do grés pode variar 
do areia ao marrom avermelhado, 
bem como o formato das garrafas, 
dependendo do conteúdo. Muitas 
delas não apresentam marcas, e 
foram aqui reaproveitadas para 
engarrafar bebidas nacionais. Era 
comum o anúncio em jornais para a 
compra de garrafas vazias, por um 
preço relativamente alto. 

 

 

 

6.1.4 Vidro 

 
Até o início do século XX, a produção de vidro era artesanal, utilizando-se uma série de 
utensílios para manusear o material e dar a forma desejada. Esse processo geralmente 
deixava marcas na peça, que nos permitem saber a maneira como ela foi produzida, e ter 
uma idéia de até quando ela pode ter sido fabricada. Por vezes, marcas do fabricante dão 
uma referência mais precisa. 
 
Nos sítios da EEJI foram recuperadas garrafas de vidro 
de bebidas, de remédios e de perfumes. Muitos desses 
vidros de garrafas apresentam bolhas ou finas estrias no 
material, o que demonstra que foram produzidos 
artesanalmente pelo processo de sopro. 
 
Por vezes, é possível observar a marca dos moldes 
utilizados no processo. Em alguns fundos de garrafas, 
identificamos cicatrizes de pontil, o qual era ligado à 
base da garrafa, enquanto o lábio era feito. 
 
Também foram encontradas algumas “bolas de gude”, 
conhecidas ainda hoje pelas crianças e que já naquela 
época fazia sucesso, sendo comum encontrá-las em 
sítios históricos. 
 
Algumas peças do acervo estão inteiras e outras são 
fragmentadas. 

 

Fig. 165: Parte do corpo de uma garrafa de Grés. Sítio Saltinho 

   Fig. 166: Fabricação manual de garrafas 
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Fig. 168: Garrafa de Whisky. 
Séc. XIX. Sítio Saltinho-01 

Fig. 169: Garrafa de vinho italiano. 
Séc. XIX. Sítio Saltinho-01 

Fig. 167: Garrafinhas de vidro feitas no processo de 
sopro com utilização de molde. Recipientes de 
remédio. Séc. XIX.  Sítio Saltinho-01 
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6.1.5 Metal 

 
 
Entre os objetos de metal encontrados no sítio, 
identificamos cravos, pregos, panelas de ferro e 
ferragens de portas e janelas. 
 
 
 
 
 
 
 
6.1.6 Telha 

 
Muitos fragmentos de telhas foram encontrados no sítio. Essas telhas eram feitas de barro e 
o seu tipo chama-se Telha de Canal. Esse nome foi dado porque algumas telhas são 
dispostas com a concavidade voltada para cima, servindo como um canal de escoamento 
das águas pluviais. Elas também são chamadas de “bicas”. As telhas que compõem a 
cobertura, voltadas para baixo, são denominadas de “capa” ou “telhas de cobrir”. Por isso 
essas telhas também são conhecidas com “telhas de capa e canal”.  
 
Essas telhas eram produzidas artesanalmente, podendo ter sido confeccionadas nas 
fazendas que possuíam olarias ou adquiridas no comércio regional e produzida em olarais 
da região. Quando confeccionadas artesanalmente, por escravos ou trabalhadores livres, o 
barro podia ser modelado na cocha, que propiciava o formato adequado. 
 
Normalmente são encontrados sinais em relevo na superfície dessas telhas, como riscos 
feitos sob pressão com os dedos do trabalhador. Cada sinal era uma marca que identificava 
o seu produtor, permitindo um controle da eficácia ou não da produção daquele trabalhador, 
que deveria contar com metas mínimas de produção. Essas marcas aparecem em algumas  
das telhas encontradas no sítio estudado. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fig. 171: Partes que compõem uma telha 

Fig. 170: Panela de ferro encontrada no sítio Prado 
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6.2 Objetos de valor histórico e cultural 
 
 
6.2.1 Imagem Sacra 

 
IMAGEM DE NOSSA SENHORA DE GUADALUPE 
 
A imagem de Nossa Senhora de Guadalupe, encontrada por volta de 1800, numa lagoa 
localizada junto ao rio Suamirim, foi mantida na capela até a destruição desta, quando a 
subida do nível do mar destruiu a Ermida. 
 
A imagem foi tirada a tempo pelos moradores locais, permanecendo com os membros 
daquela comunidade. A Igreja tentou apossar-se dela em várias ocasiões, porém os 
caiçaras sempre se recusaram a entregá-la. A briga pela posse da imagem gerou um 
movimento dos moradores locais, que organizaram a comunidade para manter a imagem de 
Nossa Senhora de Guadalupe escondida dos padres. 
 
Assim, a imagem permanece sob a guarda de alguma família em sua casa, com o 
conhecimento dos membros da comunidade, que mantêm a informação em segredo dos 
padres e visitantes de outras localidades. Apenas por ocasião de procissões e festas 
religiosas, a imagem é exposta. 
 
Cali (1999: 56) relata o contato com a imagem, ocorrido em 1996:  
 

“O acesso à imagem deu-se após muito tempo de contato com os moradores 
e apenas por um breve instante. No dia e hora marcados, num final de tarde, 

MATERIAL COLETADO NOS SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS HISTÓRICOS DA JURÉIA E SERRA DOS ITATINS 

Quantidade de material 
arqueológico 

Gráfico 01 

Tipo de 
material 



 

 133 

na Barra do Ribeira, numa operação envolta em mistério, fomos levados 
finalmente à residência de uma família de pescadores, que guarda a imagem. 
Não houve qualquer restrição para o registro fotográfico”. 

 

Com pouco mais de vinte centímetros de altura, a imagem trás Nossa Senhora de pé, 
envolta num manto, com o menino Jesus num dos braços (não aparente) e um cetro em 
outro. O corpo de Nossa Senhora limita-se ao final do manto, vindo em seguida a base de 
madeira trabalhada. Infelizmente, a base foi separada do corpo, provavelmente buscando-se 
ouro em seu interior. O estrago foi resolvido colando-se novamente as duas partes com 
durepox. 

 
Sendo, provavelmente, do século XVIII, a imagem parece ser de madeira, tendo o corpo 
recebido uma camada de base branca para receber a folhação de ouro ou douração. A 
coroa sobre a cabeça, parte removível, não é totalmente original. A parte inferior da coroa, 
feita em prata, difere totalmente do restante, em latão. É possível que a coroa original feita 
em prata e decorada, tenha se quebrado, sendo as partes complementadas com material 
moderno. 
 
O Concílio de Éfeso, no ano de 431, marcou o desenvolvimento da iconografia cristã e o 
início do culto à Virgem e da construção de basílicas erguidas em homenagem à “Mãe de 
Deus”. Segundo João Marino (1996), a partir daí “generaliza-se a figura da virgem, tendo em 
seu colo o menino Jesus, já encontrada no século II nas Catacumbas de Priscila, em Roma”. 
 
Ainda, segundo João Marino, 
 

(...) a iconografia de Nossa Senhora varia com as fases de sua vida: 

1a – Imaculada Conceição ou Nossa Senhora da Conceição – a Virgem ainda 
jovem com as mãos junto ao peito, os anjos, a serpente e a meia lua. 
Conforme a época e o lugar, Aparecida, Lujan e Fátima. 
2a – Nossa Senhora da Expectação ou Nossa Senhora do Ó – aguardando a 
vinda do Salvador. 
3a - Nossa Senhora com o Menino – abrange a maioria das invocações. As 
mais antigas mostram Nossa Senhora sentada, tendo no seu colo o Menino 
Jesus e nas mais novas Nossa Senhora está em pé, com o Menino 
geralmente no seu braço esquerdo. 
Conforme os atributos que a Virgem e o Menino trazem em suas mãos, varia 
a devoção: Nossa Senhora do Rosário, do Carmo, do Desterro, da Luz (...) 
etc.; 
4a – Nossa Senhora das Dores e da Piedade – são as imagens ligadas à 
Paixão de Cristo. As Dolorosas têm as mãos sobre o peito e o coração 
dilacerado por setas, e as Piedades sustentam o corpo de Cristo sobre o colo. 

 
A hispanidade da Nossa Senhora de Guadalupe não significa que a imagem seja de origem 
espanhola, devido à forte influência de sua arte no Brasil, até o século XVII. Essa influência 
era ainda maior na região sul do país, e entre os primeiros habitantes de Iguape estavam 
espanhóis ou descendentes. 
 
A narrada aparição da Virgem Maria, no México, para um índio convertido ao cristianismo 
em 1531, e a materialização dessa imagem, pintada em seu manto, talvez tenha tido um 
significado para aquele povo, similar ao da Juréia, pois, guardadas as proporções, ambas 
apareceram no início de formação de um povo. No caso da Juréia, devido à devoção e 
fidelidade ao Bom Jesus de Iguape, desde 1647, e à destruição da capela de Nossa 
Senhora de Guadalupe, a sua importância foi mais local.  



 

 134 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fig. 174: Acima, detalhe da coroa, com a parte inferior 
de prata e trabalhada, e o restante, mais recente, 
chapeado em latão 

Peça:  

IMAGEM DE NOSSA SENHORA DE GUADALUPE 
 

Origem:  

Incerta. Teria sido encontrada numa lagoa 
localizada junto ao rio Suamirim. 

Dimensões: 

21 x 10 cm. 

Matéria-prima: 

Madeira 

Histórico:  

Pertencia a Capela de Nossa Senhora da 
Guadalupe, localizada na praia da Juréia, até a 
destruição desta Capela. Desde então 
permanece sob a guarda da comunidade caiçara, 
geralmente na Barra do Ribeira. 

Localização atual:  

Barra do Ribeira 

 

INVENTÁRIO DE PEÇAS 
 
 

Fig. 172 

Fig. 173 
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6.2.2 Maquinário e peças de fazenda 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INVENTÁRIO DE PEÇAS 
 

 

Peça:  

MOENDA DE ROLO 

Origem:  

Inglaterra  

Dimensões: 

0,80 x 0,50 m. 

Matéria-prima: 

Ferro 

Função:  

Moer cana de açúcar 

Histórico:  

Utilizada em fazenda existente na área. 

Localização atual:  

Sítio Itatins I. Córrego da Serra 

 

 

Fig. 175: Imagem da moenda, abandonada no 
terreno do sítio arqueológico Itatins I 

Moenda composta de três rolos e 
engrenagens. 
 
 As imagens X e y mostram uma 
moenda similar, presente no sítio 
Engenho Jabaquara I, identificado e 
pesquisado por Cali (2000). A imagem 
Z mostra outra moenda, esta em 
funcionamento 

Fig. 176: Moenda de rolo em funcionamento. 
Imagem: site http://bp2.blogger.com 

Figs. 177 e 178: Moenda de rolo, sítio Engenho Jabaquara I. 
Fotografia: Plácido Cali, 2000 
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INVENTÁRIO DE PEÇAS 
 
 

Peça:  

PEDRA DE MÓ (ou de Moer) 

Origem:  

Incerta. Muito utilizadas em Portugal.  

Dimensões: 

Diâmetro 0,50 m. 

Função:  

Utilizada para triturar e moer cereais, como 
milho, trigo e outros, para produção de 
farinha. Em Portugal também era utilizada 
para esmagar azeitonas, na produção azeite. 

Esta era uma pedra de mó, de um par 
existente. Eram peças redondas e planas, de 
rocha dura e resistente. 

A rigor, a palavra Mó significa um conjunto de 
duas pedras. A base, ou mão-de-mó é fixa e 
imóvel. Acima da mão-de-mó fica a pedra de 
moer, que é a peça que realiza a moenda 
quando se choca contra a mão-de-mó. 

Histórico:  
Utilizada em fazenda existente na área. 

Localização atual:  

Sítio Itatins I. Córrego da Serra 

 

Fig. 179: Pedra de Mó. Sítio Arqueológico 
Itatins I. Foto: Plácido Cali, 1997 

Esta era uma pedra de mó, de um par 
existente. Eram peças redondas e 
planas, de rocha dura e resistente.  

A rigor, a palavra Mó significa um 
conjunto de duas pedras.  

Chamadas de “Moendas de Pedra Mó” 
ou “Trapiche”, podiam ter as Mós na 
posição vertical, girando sobre um eixo 
central (figuras X, Y e Z), ou 
posicionadas na horizontal, uma sobre a 
outra. Nesse caso a base, ou mão-de-mó 
é fixa e imóvel. Acima da mão-de-mó fica 
a pedra de moer, que é a peça que 
realiza a moenda quando se choca 
contra a mão-de-mó. 

Figs. 180 / 181: Ao lado (esquerdo): 
Trapiche do Lagar de Azeite, de 
Campos do Jordão, 1979. Publicado 
em Ruy Gama (1983) 

Fig. 182: Acima: Trapiche com 3 
mós. Museu Etnografico e Cultural 
de Ninho do Açor, Portugal Fig. 183: Acima: Trapiche com a 

pedra de moer girando sobre a mão 
de mó. Museu Etnográfico e Cultural 
de Ninho do Açor, Portugal. Site: 
http://ninhodoacor.blogspot.com 
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INVENTÁRIO DE PEÇAS 
 
 

Peça:  

TACHO (ou Tacha) 

Origem:  

Inglaterra. 

Dimensões: 

1,0 metro de diâmetro 

Matéria-prima: 

Ferro 

Função:  

Cozinhar o melaço da cana 

Histórico:  

Utilizada em fazenda existente na área. 

Localização atual:  

Sítio Itatins I. Córrego da Serra 

 

Fig. 184: Imagem do tacho, abandonado no 
terreno do sítio arqueológico Itatins I. Foto: 
Plácido Cali, 1997 

Tacho de ferro normalmente utilizado 
em engenho de cana para cozinhar o 
melado na produção de açúcar ou 
rapadura. 

Fig. 185: Quatro tachos no antigo engenho da 
Fazenda do Vassoral, em Itu. (Gama, 1983: 158). 

Fig. 187: Tachos na Fazenda São João. Ilha de 
Itamaracá, Pernambuco (Gama, 1983: 160). 

Fig. 186: Tacho cozinhando melaço para 
produção de rapadura. Site:  
http://bp2.blogger.com 
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INVENTÁRIO DE PEÇAS 
 
 

Peça:  

BASE DE PRENSA DE PARAFUSO 

Origem: ? 

Dimensões: 

0,80 x 0,50 m. 

Histórico:  

Utilizada em fazenda existente na 
área. 

Localização atual:  

Sítio Ruínas do Guarauzinho. 
Guarauzinho, Peruíbe. 

 

Fig. 188: Base de Prensa de parafuso. 
Foto: Plácido Cali, 2008 

Fig. 189: Prensa de parafuso com a base idêntica à 
existente no sítio Ruínas do Guarauzinho, com a fenda na 
parte central superior e furos nas laterais, para fixação. O 
Parafuso regulava a pressão aplicada. Museu Etnográfico 
e Cultural de Ninho do Açor, Portugal.  
Site  http://ninhodoacor.blogspot.com 
 

Fig. 190: Prensa de parafuso usada na 
indústria de anil. Desenho existente no 
Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa), 
reproduzido por Feres (1963). 
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INVENTÁRIO DE PEÇAS 
 
 

Peça:  

MOEDOR DE OSTRAS 

Origem:  

Inglaterra  

Matéria-prima: 

Ferro 

Função:  

Moer e triturar conchas, ostras e mariscos de 
Sambaqui 

Histórico:  

Utilizada em fábrica de extração e beneficia-
mento de ostras. Composto pelo menos da 
Moenda e linha férrea de bitela estreita. 

Localização atual:  

Sítio Sambaqui Una I. Rio Una do Prelado 

 

 

Fig. 191: Imagem do moedor junto ao 
Sambaqui Una do Prelado I, Foto: Plácido Cali, 
1995. 

Moedor de conchas e mariscos, 
Máquina importada da Inglaterra, 
utilizada no processamento e 
comercialização de conchas, ostras e 
mariscos, para produção comercial da 
cal. 
 
Acima, a máquina presente junto ao 
sambaqui na Juréia. Ao lado, outro 
tipo de máquina para moer conchas, 
existente na Ilha do Cardoso, onde 
também há sambaquis 

Fig. 192: Imagem do moedor de mariscos 
existente na Ilha do Cardoso. 
http://diarionamochila.zip.net/arch2005-02-
27_2005-03-05.html 
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INVENTÁRIO DE PEÇAS 
 

 

Peça:  

POSTE DO TELÉGRAFO 

Origem:  

Inglaterra – Siemens 

Matéria-prima: 

Ferro 

Função:  

Suporte da linha telegráfica 

Histórico:  

Postes da Linha do Telégrafo instalados em  
1871.  

Localização atual:  

Sítio Sambaqui Una I. Rio Una do Prelado 

 

 

Fig. 193: Poste do Telégrafo existente no trecho 
da Serra da Juréia. Foto: Plácido Cali, 1994 

Os postes do telégrafo são 
reaproveitados pelos caiçaras para 
outras finalidades, tais como 
sustentação de caixa d`água, suporte 
de forno, como nas figuras X e Y. 

Fig. 195: Postes do Telégrafo adaptados para 
sustentação de caixa d’ água. Praia do Una. Foto: 
Plácido Cali, 1995 

Fig. 194: Poste do Telégrafo adaptado 
(cortado) para forno. Foto: Plácido Cali, 1995 
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VII – PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO 

 
 
A arquitetura na área do Mosaico, basicamente divide-se em exemplares das antigas 
fazendas e engenhos de arroz, do século XIX, e as casas de sitiantes caiçaras tradicionais. 
 
As construções das fazendas encontram-se todas em ruínas, sem um único exemplar 
preservado. 
 
A partir dos sítios arqueológicos dessas ruínas, podemos constatar que essas edificações 
estavam ligadas à técnica de alvenaria em pedra e cal, como observamos ainda hoje nos 
exemplares que restaram: sítios Rio das Pedras I e II e Pogoçá, e se considerarmos os 
sítios na Zona de Amortecimento das UCs:, Una I, II, III e IV, Capivari, Costeira, Cambicho, 
Furão 
 
Conforme já explanado, nos sítios Cambicho e Una I, pelo menos, esteve presente, também, 
a técnica de alvenaria de tijolos. Nestes casos, os alicerces e as colunas eram feitas em 
alvenaria de pedra e cal e as paredes externas de tijolos. No sítio Rio das Pedras II, o piso 
de madeira estava assentado sobre fileiras paralelas de tijolos. Em todos os casos, as 
paredes divisórias dos cômodos eram de pau a pique. O tamanho das construções variava 
de 25 a 1050 m2. 
 
Normalmente utilizavam construções com vários cômodos, podendo ou não abrigar sob o 
mesmo teto dependências de depósito e beneficiamento. Não há nenhum estudo específico 
sobre tal distribuição espacial na região, nem mesmo sobre as senzalas que abrigavam os 
escravos. Na escolha do local para a construção da casa sede da fazenda, buscava-se um 
ponto mais elevado em relação ao terreno e livre das áreas de inundação dos rios. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Já as casas de sitiantes tradicionais caiçaras, mais modestas, entre 30 a 150 m2, eram de 
madeira ou pau-a-pique construídas sobre alicerces de pedra e barro e cobertas de telhas 
ou sapé. 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 196: Sede da Fazenda do Cambicho 
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Ainda hoje, as casas de caiçaras tradicionais mantêm um pouco dessa arquitetura.  A 
maioria delas, entretanto, possui paredes feitas em madeira. Por questões econômicas o 
telhado de algumas casas é de amianto. 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

Fig. 197: Típico rancho em Peruíbe na década de 1940. Fotografia: Paulo 
Camilher Florençano. Acervo MISTAU 

Fig. 198: Casas feitas com paredes de bambu e outras madeiras, sobre 
alicerces de pedra e barro, cobertas de sapé. Comunidade da Cachoeira 
do Guilherme. Foto: Plácido Cali, 1996 

Fig. 199: Casa Caiçara na Barra do Una. Propriedade de Vitor Teresa Ribeiro. 
Casa de madeira e coberta de Amianto. A varanda murada é elemento recente, 
estranho a arquitetura caiçara tradicional.  Foto: Plácido Cali, 2008 
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Exemplar mais raro, ainda preservado, é uma casa de pau-a-pique existente na Serra dos 
Itatins, próximo ao Córrego da Serra. 
 

 
 

 
 
Também conhecida como taipa de mão, taipa de sopapo ou taipa de sebe, trata-se de uma 
técnica construtiva antiga que consistia no entrelaçamento de madeiras verticais fixadas no 
solo, com vigas horizontais, geralmente de bambu amarradas entre si por cipós, dando 
origem a um grande painel perfurado que, após ter os vãos preenchidos com barro, 
transformava-se em parede. Podia receber acabamento alisado ou não, permanecendo 
rústica, ou ainda receber pintura de caiação. 
 
O exemplar do Itatins encontra-se com cobertura de Amianto. 
 
 
Quanto à Arquitetura Religiosa, há poucos exemplares. A mais significativa seria a Capela 
de Nossa Senhora de Guadalupe, que foi completamente destruída, restando apenas uma 
fotografia aérea, com a Capela. Pela natureza da  fotografia, não é possível ver detalhes, 
mas se tratava de construção de um único pavimento, e telhado de duas águas. A fachada 
frontal possuía a porta principal e duas janelas laterais. As demais fachadas da capela não 
aparecem claramente na referida fotografia aérea. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fig. 201: Vista aérea da praia da Juréia mostrando a Capela de N. S. de Guadalupe.  

Foto: Paulo C. Florençano, década de 1940. 

Fig. 200: Casa de pau-a-pique, Serra dos Itatins, Córrego da Serra, Iguape. Foto: Plácido Cali, 1997 
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Exemplar historicamente mais recente é a Capela de Santo Antônio, localizada na Barra do 
Una, reformada em 2008, e que não apresenta nenhum vínculo com a arquitetura religiosa 
da Juréia ou região. 
 
 

 
 
 
 
 
Fora da área do Mosaico, mas na Zona de Amortecimento, destaca-se a Capela da Fazenda 
São José, localizada no município de Pedro de Toledo. Não tivemos autorização para 
adentrarmos na referida fazenda, motivo pelo qual não temos dados sobre o local e a 
capela. 
 
 

 
 

 

Fig. 202: Capela de Santo Antonio, Barra do Una. Foto: Plácido Cali, 2008 

Fig. 203: Capela de São José, Fazenda São José, Pedro de Toledo. 
Foto: Plácido Cali, 2008 
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VIII – HISTORIOGRAFIA SOBRE JURÉIA E REGIÃO 
 

A região da Juréia e Serra dos Itatins pertenceu às Vilas de Iguape e Conceição de 
Itanhaém. A área de estudo situa-se, portanto, no contexto histórico regional do povoamento 
do litoral sul e, particularmente, do Baixo Vale do Ribeira. 
 
Os estudos sobre essa área podem ser divididos em três momentos distintos da produção 
historiográfica. Cada momento representou a visão dos autores e enfoque dado por eles na 
construção da história da região. 
 
Os trabalhos publicados até o início do século XX estão inseridos em dois movimentos. De 
um lado, autores interessados em construir a memória da Igreja e do papel dos religiosos na 
colonização44 e, de outro, autores interessados na construção da memória nacional, 
escrevendo, principalmente, nas revistas do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e 
do Instituto Histórico Brasileiro45. Esses Institutos nasceram no bojo do processo de 
consolidação do Estado Nacional e procuravam delinear um perfil para a “Nação brasileira”, 
reconhecendo-a enquanto continuadora de uma tarefa civilizadora, iniciada pela colonização 
portuguesa. Esses dois grupos tinham a mesma concepção positivista de história. O 
aldeamento de São João Batista, na antiga Vila de Itanhaém, é um exemplo dessa 
interpretação46. O primeiro grupo denunciava a escravização dos indígenas e os abusos de 
particulares, desde os fazendeiros até o próprio Capitão da Aldeia, quando ele era administrado 
por Capitães Leigos. Quanto ao segundo grupo, interessava ressaltar uma antiguidade e 
importância histórica, inserindo-o com destaque nos quadros da história nacional.  
 
As primeiras obras que se referem à região datam do final do século XVIII. Já em 1797, Frei 
Gaspar da Madre de Deus, um monge beneditino e correspondente da Academia Real das 
Sciencias, em Lisboa, publicava as suas Memórias para a Historia da Capitania de S. 
Vicente, hoje chamada de S. Paulo, do Estado do Brazil (GASPAR DA MADRE DE 
DEUS, 1975). Nessas Memórias, Frei Gaspar faz várias referências à então Vila de 
Itanhaém e também a Iguape. 
 
Em 1798, José Arouche de Toledo Rendon, nomeado para exercer as funções de diretor 
geral dos índios, fez observações durante suas visitas de inspeção às aldeias indígenas, 
que foram publicadas em 1823 na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
sob o título de "Memória sobre as aldeias de índios da Província de S. Paulo, segundo as 
observações feitas no ano de 1798. Opinião do autor sobre sua civilização" (RENDON, 
1978). 

                                                 
44

 Frei Gaspar da Madre de Deus, 1797; Serafim Leite, 1938; Monsenhor Paulo Florêncio da Silveira 
Camargo, 1953; Frei Basílio Rower, 1957, entre outros. 
45

 Marcelino Pereira Cleto, 1782; Benedito Calixto, várias obras na primeira metade do século XX; 
José Arouche de Toledo Rendon, 1798 (só publicado em 1823); Martim Francisco Ribeiro de 
Andrada, 1806; Antonio Rodrigues Veloso de Oliveira, 1822; José Inocêncio Alves Alvim, 1860; Ernest 
Young, 1860, 1902, 1904 e1907; J.J. Machado de Oliveira,1864; Manuel E. de Azevedo Marques, 
1876, M. Pio Correia, 1906 e Diogo de Moraes, 1910. 
46 As informações sobre este aldeamento são imprecisas. Acreditamos que ele foi formado no século 
XVII, atraindo os índios da própria região. A referência mais antiga sobre o aldeamento que 
encontramos data de 1660, quando Vasco da Mota recebeu a Patente de Capitão da Aldeia. Segundo 
José de Anchieta, existiam ainda em 1584 duas pequenas aldeias de índios cristãos ao sul de 
Itanhaém, mas certamente eles não eram aldeados. A Carta de Confirmação de Terras de Pêro 
Correia também refere-se a uma aldeia de "índios Tapiiranema" em Peruíbe. Aparentemente, estes 
foram os índios que formaram o aldeamento de São João Baptista. O aldeamento foi de 
administração secular até 1692 quando foi entregue aos franciscanos que lá permaneceram até 1804. 
Depois disso os índios e a Igreja passaram apenas a receber visitas irregulares dos padres de 
Itanhaém, desintegrando-se em poucos anos. 
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Rendon descreve as arbitrariedades dos administradores ou diretores de aldeias, leigos e 
religiosos, e a situação geral dos índios nos aldeamentos. Refere-se particularmente ao 
aldeamento de São João Baptista (hoje Ruínas do Abarebebê, em Peruíbe), localizado há 
nove quilômetros da Serra dos Itatins. Interessa-nos sobretudo porque esses índios foram 
utilizados em alguns períodos como mão-de-obra nas fazendas da região. 
 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada, publicou na mesma revista, em 1806, seu "Diário de 
uma viagem mineralógica pela Província de São Paulo no ano de 1805" (CLETO, 1977), 
onde descreve com detalhes sua passagem pela região, os portos naturais, seus 
povoadores, mencionando ainda a presença de fazendas e engenhos de arroz em Iguape. 
 
No ano de 1822, foi publicada outra memória. Esta por Antonio Rodrigues V. de Oliveira, do 
Conselho de Estado do Imperador, chamada Memória sobre o melhoramento da 
Província de S. Paulo (OLIVEIRA, 1980), e refere-se ao comércio de madeira em Itanhaém, 
ao aldeamento indígena, e da serventia dos rios de Iguape e seus povoadores, 
principalmente o Ribeira e o Una. 
 
Uma das obras com maior número de referências à Juréia foi escrita por Manuel Eufrásio de 
Azevedo Marques, em seus Apontamentos Históricos, Geográficos, Biográficos, 
Estatísticos e Noticiosos da Província de São Paulo, em 1876 (MARQUES, 1980). Nele 
podemos encontrar referências de vários rios conhecidos na Juréia, além de algumas 
informações sobre sua história. 
 
Benedito Calixto foi o autor que mais publicou trabalhos sobre o litoral sul. Destacamos A 
Capitania de Itanhaém (CALIXTO, 1915), com um capítulo sobre a Vila de Iguape, além de 
seus vários trabalhos sobre Itanhaém. Seus trabalhos foram publicados na Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 
 
Existem ainda dois trabalhos sobre Iguape, de relevante importância, publicados no início do 
século: Memórias inéditas de Iguape, de José Inocêncio Alves Alvim (ALVIM, 1860); e 
História de Iguape, de Ernesto Young (YOUNG, 1904), publicado na mesma revista do 
Instituto Histórico, em 1904. 
 
Em um segundo momento, a partir do final da década de trinta e início dos anos quarenta, 
alguns artigos publicados, principalmente na Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, 
sofreram influência da decadência econômica da região. Dessa maneira, apresentaram uma 
visão um pouco mais crítica de sua época. No entanto, não deixaram de enaltecer o 
passado, que parecia aos autores ainda mais grandioso, dada a situação desfavorável em 
que essas cidades passavam47. 
 
O artigo "Iguape e outras cidades mortas..." (MOREIRA, 1943), já ilustra essa mudança. Seu 
autor, Albertino G. Moreira, traça um quadro triste da história de Iguape, referindo-se a falta 
de interesse dos colonizadores em se fixarem e desenvolverem núcleos urbanos. 
 
Os demais artigos são de autoria de A. Paulino de Almeida. Em "O Ribeira de Iguape" 
(ALMEIDA, 1945), ele apresenta um excelente trabalho sobre a navegação no Rio Ribeira e 
seus afluentes, referindo-se também a navegação em rios da Juréia, e o escoamento da 
produção de arroz através de barcos a vapor até as áreas de beneficiamento e ao porto. 
 
Seu segundo artigo, trata "Da decadência do litoral Paulista" (ALMEIDA, 1946), priorizando 
os entraves burocráticos impostos pelos governos, que prejudicaram não só o comércio e a 
economia de Iguape, mas de várias cidades do litoral. Seu último trabalho sobre a região, 

                                                 
47

 Edmund Krug, 1938; Albertino G. Moreira, 1943 e Antonio Paulino de Almeida, 1945, 1946 e 1948.  
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"Memórias memoráveis" (ALMEIDA, 1948), reúne documentos sobre a antiga Vila de São 
João Baptista de Cananéia, que nos ajudam a compreender melhor o povoamento do litoral 
sul de São Paulo. 
 
A partir da década de 50, já em um terceiro momento, surgiram alguns importantes trabalhos 
elaborados sob o viés da Geografia e Sociologia. Esse período marcou uma produção 
comprometida com a cientificidade das pesquisas48.  
 
É nesse contexto que são elaboradas as obras: "O Vale do Ribeira de Iguape", de Narciso 
de Medeiros, publicado no Boletim Geográfico (MEDEIROS, 1950); as publicações feitas 
no Boletim da Cadeira de Geografia. "Sítios e sitiantes no Estado de São Paulo"(MULLER, 
1951), de N. M. Muller; "Baixadas Litorâneas Quentes e Úmidas" (SILVEIRA, 1952), de João 
Dias da Silveira; a obra de Aroldo de Azevedo, "Vilas e cidades do Brasil colonial. Ensaio de 
Geografia Urbana Retrospectiva" (AZEVEDO, 1956); ou ainda "Itanhaém: estudo sobre o 
desenvolvimento econômico e social de uma comunidade litorânea" de Aziz Simão e Frank 
Goldman (SIMÃO & GOLDMANN, 1958); e "A Baixada do Ribeira: Estudo de Geografia 
Humana", de autoria de Pasquale Petrone (PETRONE, 1966). 
 
Essas duas últimas obras merecem especial destaque, pois se constituem nas obras mais 
importantes sobre a região, pelas abordagens metodológicas das comunidades regionais de 
Itanhaém e Iguape. SIMÃO e GOLDMAN (1958), por exemplo, evidenciaram as 
diferenciações ecológicas no processo de povoamento, e distinguiram dois grupos que se 
formaram no processo ecológico. "Pela posse legal, um grupo estabilizou-se nas terras 
férteis da área então economicamente melhor localizada.  
 
À margem das condições incrementadoras da substituição das matas pela grande lavoura, 
os sitiantes pouco entravam para o interior, ao longo dos rios, como no lugar denominado 
Rio Acima, no curso do Itanhaém. Ficaram nas terras mais próximas do mar, cuja menor 
fertilidade se compensava pela localização" (SIMÃO & GOLDMAN,1958:37). 
 
A obra de PETRONE é ainda importante por seus estudos da agricultura comercial e de 
subsistência, pela caracterização dos tipos humanos regionais, e pela sua análise das 
habitações rurais na Baixada do Ribeira. 
 
Ainda em 1957, foi publicado uma importante pesquisa de Frank Goldman sobre "Uma 
tentativa de colonização no litoral sul de São Paulo por imigrantes oriundos do sul dos 
Estados Unidos após a guerra civil", na Revista de História (GOLDMANN, 1957). O autor 
estudou essa colonização iniciada em 1865, onde se calcula que 2000 norte-americanos 
vieram ao Brasil, e destes, aproximadamente 800 a São Paulo. 
 
A primeira colônia se estabeleceu no vale do rio Juquiá, chefiada pelo Reverendo B. S. Dunn. 
M. Mc Mullen e o Cel. Bowen formaram depois, uma colônia no rio São Lourenço e afluentes. 
Mais duas colônias se formaram em Xiririca (hoje Eldorado) e Cananéia. Sabe-se que alguns 
deles foram responsáveis pela abertura de estradas e pela construção de engenhos à vapor 
para cortar madeira e beneficiar arroz, e outros engenhos d'água. Interessa-nos, sobretudo, o 
estabelecimento desses imigrantes nos rios afluentes do São Lourenço, que se localizam na 
Serra dos Itatins: rio Peixe, Pedras, Azeite, Guanhanhã e Areado. 
 
Em 1971, Fernando Augusto Albuquerque Mourão fez sua Tese de Doutorado, intitulada Os 
pescadores do litoral sul do Estado de São Paulo: um estudo de sociologia 
diferencial, e em 1973 Antônio Carlos Diegues, com sua Tese Pescadores, Sitiantes e 
Trabalhadores. 
                                                 
48

 Narciso de Medeiros, 1950; João Dias da Silveira, 1952; Aroldo de Azevedo, 1956; Aziz Simão e 
Frank Goldman, 1958 e Pasquale Petrone, 1965 e 1966. 
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Na década de 1980 temos a publicação de Diegues (1983) Pescadores, camponeses e 
trabalhadores do mar, e alguns estudos ambientais preocupados com a gestão da unidade 
de conservação Juréia-Itatins. No final da década de 1980 e no decênio de 1990, há vários 
trabalhos predominantemente acadêmicos e de boa qualidade. Dentre os estudos 
ambientais, temos Capobianco (1987) com a Contribuição para implantação de um 
programa de educação ambiental na estação ecológica Juréia Itatins, e o estudo da 
Secretaria do Meio Ambiente (1989) sobre Despraiado: diagnóstico da ocupação humana e 
formulação de sua compatibilização com a preservação ambiental, e o estudo de Langeani 
(1989) Estudos Preliminares em três Áreas da Estação Ecológica de Juréia Itatins sujeitas a 
influência Antrópica: Itinguçu, Guarau, e praia da Juréia. Continuando na década de 1990, 
com a pesquisa da ENGEA/PRÓ-JURÉIA (1991) Referência para Zoneamento e Plano 
diretor - Estação Ecológica da Juréia-Itatins, e a Dissertação de Mestrado de Mônica 
Peres Menezes (1994) Influência da ação antrópica na dinâmica sedimentar costeira: 
estudo de casos na Estação Ecológica de Juréia-Itatins – SP.  
 
Na década de 2000, temos as Dissertações de Mestrado de Adriana Maria Imperador (2003) 
Agricultura em unidade de conservação: conhecimento etnofaunístico e o manejo 
tradicional na Estação Ecológica Juréia-Itatins – SP, a de Cristiana Guimarães Simão 
(2003) Áreas cultivadas na comunidade Cachoeira do Guilherme, na Estação 
Ecológica Juréia-Itatins – SP, a Dissertação de Mestrado de Márcia Nunes (2003) 
intitulada Do passado ao futuro dos moradores tradicionais da estação ecológica 
Juréia-Itatins/SP, a dissertação de Viviane Di Battisti (2004) intitulada Comunicação 
interna na estação ecológica de Juréia-Itatins: a interface entre relações públicas e 
meio ambiente, a Dissertação de Iaskara R. R. Saldanha (2005), Espaços, recursos e 
conhecimento tradicional dos pescadores de manjuba (Anchoviella lepidentostole) em 
Iguape / SP e a de Carolina Peixoto Ferreira (2005): Percepção ambiental na Estação 
Ecológica de Juréia-Itatins. 
 
Temos ainda os estudos de Tereza Mary Pires de Castro Melo (2000) A floresta, a mesa e 
as leis: espaços, comunicação e mudança cultural em comunidade tradicional da 
Estação Ecológica Juréia- Itatins; de Ruben Caixeta de Queiroz (2000) Multiculturalismo 
versus Multinaturalismo na Estação Ecológica da Juréia; de Carolina Ferreira Peixoto 
(2003) com Gestão e Percepção Ambiental na Estação Ecológica da Juréia-Itatins; 
Daniela Andrade (2003) com seu estudo Pobreza Rural e Conservação da Mata Atlântica 
no Processo de Transformação do Sistema de Produção Agrícola Caboclo: História 
Agrária do Município de Iguape, Vale do Ribeira-SP; Paulo Nogueira-Neto (2004) com 
seu Breve histórico da área Juréia-Itatins como unidade de conservação; Carla 
Meneses de Arruda (2004) Alternativas sócio-culturais de promoção de educação 
ambiental e geração de renda em comunidades inseridas em unidades de 
conservação: caiçaras e ribeirinhos da Estação Ecológica Juréia-Itatins; a dissertação 
de Mestrado de Viviane Di Battisti (2004) intitulada Comunicação interna na estação 
ecológica de Juréia-Itatins: a interface entre relações públicas e meio ambiente, e a de 
Carla Meneses de Arruda (2004) Alternativas sócio-culturais de promoção de educação 
ambiental e geração de renda em comunidades inseridas em unidades de 
conservação: caiçaras e ribeirinhos da Estação Ecológica Juréia-Itatins, e os artigos 
de Milena Ramires e Walter Barrela (2003) Ecologia da Pesca Artesanal em Populações 
Caiçaras da Estação Ecológica da Juréia-Itatins, São Paulo, Brasil. 
 
Além dos estudos e preocupações ambientais com a unidade de conservação, destacam-se 
vários estudos sobre a cultura caiçara e o conhecimento tradicional dessas comunidades da 
Juréia, a partir da década de 1990. Luiz Geraldo Silva publica Caiçaras e janguadeiros: 
cultura marítima e modernização no Brasil (1993), estudo que teria desdobramento em outra 
publicação similar em 2004. Os psicólogos Maria Luisa Sandoval Schmidt e Miguel Mahfoud 



 

 150 

(1993) levaram a questão para sua área através da apresentação, em 1995, da 
comunicação Experiência, tradição oral e religiosidade em comunidades da Estação 
Ecológica Juréia-Itatins e, em 1993, da Comunidades da Estação Ecológica da Juréia , 
ambos apresentados no Congresso do Instituto de Psicologia, além de Dimensões da 
elaboração da experiência pessoal e coletiva em comunidade tradicional da Estação 
Ecológica Juréia-Itatins, apresentado no Congresso Interamericano de Psicologia, em 
Santiago, 1993.  
 
Tais estudos, depois, levariam Miguel Mahfoud a desenvolver sua Tese de Doutoramento 
(1996) intitulada Folia de Reis: Festa Raiz ou Experiência Religiosa em Comunidades 
da Estação Ecológica Juréia-Itatins na Perspectiva da Psicologia Social 
Fenomenológica.  Já Rosely Alvim Sanches (1997) fez sua dissertação de Mestrado 
Caiçaras e a Estação Ecológica de Juréia-Itatins (litoral sul - São Paulo): uma 
abordagem etnográfica e ecológica para o estudo da relação homem-meio ambiente.  
 
A partir do 2000, temos os trabalhos de Luiz Geraldo Silva (2004) Caiçaras e Jangadeiros: 
Cultura marítima e modernização no Brasil (1920-1980), Cíntia B. Ferrero (2006b). Entre a 
natureza e a cultura: a relação entre políticas públicas ambientais e o fandango de 
Iguape e Cananéia (SP), e uma série de publicações realizadas pelo NUPAUB/USP, sob 
coordenação de Diegues, que merece destaque. Os principais estudos estão compilados na 
chamada Enciclopédia Caiçara, reunindo os principais pesquisadores da cultura caiçara. 
Com cinco volumes, o primeiro, de 2004, trás “O Olhar do Pesquisador”, com três artigos 
específicos sobre a Juréia, Cali (2004), Souza (2004) e Melo (2004). O segundo volume, 
“Falares Caiçaras” (2005), de Paulo Fortes Filho, aborda o modo de vida caiçara, em 
especial o seu linguajar. O terceiro volume “O Olhar Estrangeiro” apresenta textos de 
pesquisadores canadenses, sob coordenação de Yvan Breton (Univ. Laval), sobre os 
caiçaras. O volume IV “História e Memória Caiçara” (2005), em sua primeira parte trás 
artigos já publicados, de autoria de pesquisadores como Paulino de Almeida, Ernesto 
Young, Nice L. Müller, Ary França, Maria Luiza Marcílio, Gioconda Mussolini, Aziz Simão, e 
outros, que são trabalhos pioneiros em sua época e continuam como referência até hoje. A 
segunda parte deste volume apresenta depoimentos de caiçaras através de entrevista, 
permitindo-lhes manifestar-se abertamente e registrar sua percepção e suas memórias. Por 
último, o volume V “Festas, lendas e Mitos Caiçaras” (2006) procura explorar o patrimônio 
imaterial da cultura caiçara. Além da Enciclopédia, o NUPAUB possui uma publicação 
chamada Série Documentos e Relatórios de Pesquisa que, sobre a área da Juréia 
registra-se o trabalho de Eliane Rita Oliveira Populações Humanas na Estação Ecológica 
Juréia-Itatins (2004). Este núcleo da USP tem se destacado nos estudos de comunidades 
caiçaras, inclusive organizando e fomentando simpósios e outras publicações. Em 2005, 
Alice Branco e Fernando Caseiro publicaram Cultura caiçara: resgate de um povo. 
 
Em termos de Arqueologia, História e Patrimônio Cultural, Plácido Cali elaborou vários 
trabalhos a partir de sua pesquisa em nível de mestrado no MAE/USP intitulada O Processo 
de Povoamento no Litoral Sul de São Paulo: Juréia-Itatins (1999). São eles: Arqueologia 
da Paisagem: o caso da Juréia (1996a), Artefatos, Documentos e Paisagem: o Estudo do 
Povoamento da Juréia nos séculos XVIII e XIX (1996b), Juréia: patrimônio cultural de Iguape 
(1997), Iguape: Patrimônio Cultural (1998a), Pariquera-Açú e o Patrimônio Cultural do Vale 
do Ribeira (1998b), Arqueologia, História e Paisagem: o caso da Juréia (2001a), Paisagens 
da Juréia: o processo de povoamento (2001b), Paisagens da Juréia: estudo interdisciplinar 
sobre o povoamento do litoral sul paulista (2004), Arqueologia do Litoral Paulista (2005), e 
Para uma Arqueologia Caiçara (2006).  
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IX – CONTEXTO HISTÓRICO REGIONAL 
 
 
9.1 A Vila de Iguape 
 
Iguape foi um dos primeiros núcleos a se formar em nosso território. A época exata de sua 
fundação é desconhecida, mas com certeza sabemos que era vila em 1638. Mas, há 
informações que, pelo menos em 1537, um primeiro núcleo já havia se estabelecido na 
região, como sugere o documento transcrito por Azevedo MARQUES(1980: 321) no Cartório 
da Tesouraria da Fazenda, maço n° 11:  

 

"Goncalo Monteiro, capitão, com poder de reger e governar esta Capitania de 
São Vicente, terra do Brasil, pelo mui Illm. Sr. o Sr. Martim Affonso de Souza, 
governador na dita Capitania, etc. Faço saber aos que esta minha carta de 
confirmação virem em como por Francisco Pinto, cavalleiro-fidalgo, morador em 
dita Capitania, me foi dito por uma petição que o dito Sr. governador, havendo 
respeito a elle querer ser povoador, e assim outros respeitos, lhe fizera merce de 
um pedaço de terra nas terras do Cubatão, indo d'esta ilha para o rio Cubatão, 
entrando...(aqui está  roto o original) da qual terra diz-lhe ser feita carta e ser 
dada e assignada pelo dito Sr. Martim Affonso de Souza, a qual a carta lhe fora 
levada pelos moradores de Iguape, quando roubaram os que estavam n'esse 
porto e mar, e levaram o livro do tombo, pelo que constava da fé‚ do tabellião 
que lhe tinha registrado em seu livro de tombo, que agora de novo se faz, e por 
isso pedia-lhe confirmasse a dita terra, etc. Dada n'esta villa de S. Vicente, aos 
17 dias do mez de Setembro de 1537. - Antonio do Valle, tabellião público 
judicial e escrivão das dadas pelo dito Sr., a fez n'este anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus-Cristo de 1537. - Goncalo Monteiro." 

 
De acordo com este documento, em 1537 o território de Iguape já era conhecido com este 
nome, e já havia moradores. O fato de terem roubado o porto de São Vicente reforça a 
hipótese de que os primeiros a se estabelecerem no local seriam castelhanos. Talvez 
estivessem sob o comando de Rui Moschera que, tendo sido batidos no Rio da Prata, ali se 
refugiaram. Segundo nos informa o Livro do Tombo da Câmara de Itanhaém, a vila teria 
sido fundada em frente à Barra de Icapara e depois transferida para o local em que se acha 
hoje (figura 01). 

 
Iguape e Cananéia têm uma característica que as distingue dos demais aglomerados: 
ambas surgiram com funções portuárias, "cabeças-de-ponte" para servir ao processo de 
penetração para o interior (PETRONE, 1966). Esse processo possibilitou a criação de outros 
núcleos na Baixada, como Jacupiranga, Juquiá, Registro, Xiririca (hoje Eldorado) e Sete 
Barras, ligados ao aproveitamento das vias fluviais. Essa característica da Baixada do 
Ribeira a diferencia de Itanhaém, e até de Santos e litoral norte. A orla da Baixada oferece 
uma articulação com o interior, através do rio Ribeira e seus afluentes principais.  
 
A descoberta de minas de ouro na Baixada do Ribeira, a partir de 1637, muito embora tenha 
gerado mais riqueza na região, também fez aumentar a dispersão, na medida em que as 
pessoas se dirigiam para trabalhar nas minas, chegando a causar em certos momentos até 
a carência de alimentos7. De fato, esse período foi marcante no desenvolvimento urbano de 
Iguape. 
 

                                                 
7
 É dessa época a Casa de Fundição de Ouro de Iguape. Surgida em 1637, funcionou até 1697. 
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A ausência de uma organização econômica, político-administrativa e social estável ameaçou 
o desenvolvimento das vilas que ficaram por muito tempo estagnadas. Tal era o 
desinteresse em se fixar no limite urbano da vila que em Iguape, no ano de 1679, o Capitão-
mor, através de um Edito, sob pena de multa de dez cruzados, obrigou os donos de sítios e 
fazendas a construir cada um "uma casa na cidade, visto como eram poucos os moradores 
que haviam nela" (MOREIRA, 1943: 61).  
 
Algumas medidas oficiais também colaboraram para o atraso da região. Em setembro de 
1789, os Capitães-mores, por ordem do Capitão General Bernardo José de Lorena, 
publicaram o Edito, “pelo qual, todas as embarcações que zarpassem dos portos do litoral 
ficavam obrigadas a escalar em Santos.” Em 18 de junho do ano seguinte, ordenou-se que 
não saísse produtos para o Rio de Janeiro ou para a Europa, se houvesse necessidade dos 
produtos naquela capitania (S. Vicente).  
 
Essas medidas prejudicaram várias vilas da capitania. No litoral norte, onde a economia 
florescia devido ao plantio da cana, as vilas tiveram sua economia e desenvolvimento 
retraídos, em decorrência das resoluções de Bernardo José de Lorena, que dava o 
monopólio das exportações ao Porto de Santos.  
 
Ora, as Vilas de São Paulo estavam acostumadas ao comércio direto com o Porto do Rio de 
Janeiro. Com a mudança para Santos, as transações comerciais ficaram prejudicadas, pois 
no Rio de Janeiro podia-se vender os produtos pelo dobro do valor conseguido em Santos. 
Além dos preços baixos, os tributos eram altos. Segundo Paulino de Almeida (1946: 38), 
muitas embarcações que saíam de do Porto de Iguape  (figura 02) burlavam essa orientação 
e seguiam diretamente para Rio de Janeiro. 
 
Maria Thereza Schorer Petrone (1978) estudou o fenômeno no litoral norte de São Paulo. 
Para ela, Bernardo José de Lorena queria “incentivar o coméricio direto da Capitania com a 
Metrópole, pondo mercadorias à disposição dos interessados no pôrto de Santos. Pretendia 
atender um número sempre crescente de navios a esse pôrto e, para tanto, havia 
necessidade de maior volume de produtos, produtos estes, que o hinterland de Santos ainda 
não estava por si só em condições de fornecer." (PETRONE: 1978: 28) 
 

 
 
 
 
O cultivo do algodão também esteve presente na zona da Ribeira, chegando a ser 
incentivado durante a Guerra do Paraguai (1864 - 1870). Com a finalidade de incrementar o 
plantio de algodão, o subdelegado Fingão, “publicou um ukase, isto é, um edital livrando 
todo indivíduo de ser recrutado para ser enviado ao campo de guerra, se plantasse uma 
certa quantidade de semente de algodão” (KRUG, 1938: 565). 

Fig. 204: Na esquerda da foto, o porto de Iguape na década de 
1930, hoje destruído. Foto: Paulo C. Florençano. Acervo MISTAU. 
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Em 1888, segundo o Relatório da Comissão Central de Estatística (1888: 384 e 385), a 
situação do comércio e da indústria era a seguinte: 
 

105 negocios de fazendas e armarinho, 36 casas de molhados, 5 ferrarias, 3 
alfaiatarias, 3 engenhos a vapor para beneficiar arroz, 35 ditos movidos a agua, 
3 sapatarias, 1 funilaria, 1 ourivessaria, 1 charutaria, 2 pharmacias, 1 hotel e 
bilhar, 1 casa de pasto, 1 loja de barbeiro, 4 açougues, 2 typografias, 4 agencias 
de vapores, 3 padarias e 2 agencias de navios. 

 
A configuração urbana de Iguape definiu-se no final do século XIX, mantendo suas 
características básicas originais desde então. As fotografias das décadas de 30 e 40, 
apresentadas a seguir, representam a mesma paisagem urbana do século XIX. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
9.2  A Vila Conceição de Itanhaém 
 
Em Itanhaém, o primeiro núcleo surgiu em 1549, quando lá se estabeleceram o castelhano 
João Rodrigues e o português Christovam Gonçalves. A povoação foi elevada à categoria 
de vila em 1561, sob a denominação de Vila da Conceição de Itanhaém. O quadro de 
dispersão nessa vila era o mesmo de Iguape. Além do pequeno núcleo urbano, algumas 

Fig. 206: Fachadas das casas do Largo da Matriz na década de 30 ou 40. 
Foto: Paulo C. Florençano. Acervo MISTAU. 

 

Fig. 205: Vista aérea do centro histórico de Iguape no início da década de 40.  
Foto: Paulo C. Florençano. Acervo MISTAU. 
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fazendas se estabeleceram às margens do rio Itanhaém, enquanto posseiros, em sua 
maioria, fixaram-se ao longo do litoral. 
 

Apesar de sua baixada também ser povoada, diferentemente de Iguape, suas condições 
naturais não ofereciam a mesma ligação com o interior. A barra do rio Itanhaém não permitia 
a entrada de embarcações de grande calado (Comissão Central de Estatística, 1888: 358), 
como no Ribeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 207: Vista aérea do centro histórico de Itanhaém no início da década de 50. 
Foto: Paulo C. Florençano. Acervo MISTAU 

 
O atual município de Peruíbe fez parte da antiga vila de Conceição de Itanhaém, sendo um 
núcleo de pescadores pouco povoado até a segunda metade de nosso século. Em 1891, 
havia ali cinquenta casas, sendo quatro cobertas de telhas e o restante de palha e habitadas 
por 397 pessoas 49. Já em 1920, apenas existia uma rua paralela à praia (ver figura 6) e 
“casas pequenas distantes uma da outra”. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 208: Rua principal de Peruíbe na década de 30. 
Foto: Paulo C. Florençano. Acervo MISTAU. 

 

                                                 
49

 Almanaque do Estado de São Paulo, 1891, p. 730. 
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Peruíbe destacou-se por abrigar o único aldeamento do litoral paulista: São João Batista. Ele 
desenvolveu-se a partir da igreja feita em alvenaria de pedra e cal, hoje em ruínas50. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nesta Vila, assim como em várias outras do litoral da Província, a maioria da população era 
indígena ou descendente. Em Itanhaém, no ano de 1836, os habitantes “brancos” eram 
apenas 28,39% do total, conforme o quadro estatístico apresentado por Aziz Simão (1958: 
28): 
 

         % s/ população 

Brancos 297 28,39% 

Pardos Livres 514 49,14% 

Pardos Cativos 183 17,49% 

Pretos Cativos 052 04,97% 

   

 

Os habitantes da região de Una do Prelado, na Serra dos Itatins e proximidades da Juréia 
constituíam parte importante da população da Vila de Conceição de Itanhaém. Em 1845, o 
levantamento dos “fogos” da Vila revela que a região era responsável por 28,27% do total51. 

 

                                                 
50

 As informações sobre esse aldeamento são contraditórias. Acreditamos que ele foi formado no 
século XVII, atraindo os índios da própria região. A referência mais antiga sobre o aldeamento que 
encontramos data de 1660, quando Vasco da Mota recebeu a Patente de Capitão da Aldeia. Segundo 
José de Anchieta, existiam ainda em 1584 duas pequenas aldeias de índios cristãos ao sul de 
Itanhaém, mas certamente eles não eram aldeados. A Carta de Confirmação de Terras de Pero 
Correia também se refere a uma aldeia de "índios Tapiiranema" em Peruíbe. Aparentemente, estes 
foram os índios que formaram o aldeamento de São João Baptista. O aldeamento foi de 
administração secular até 1692, quando foi entregue aos franciscanos que lá permaneceram até 
1804. Depois disso os índios e a Igreja passaram apenas a receber visitas irregulares dos padres de 
Itanhaém, desintegrando-se o aldeamento em poucos anos. 
51

 Ofício do Juiz de Paz Antonio Gonçalves Neves ao Senhor Conselheiro Prezidente e Comandantte 
das Armas da Província, datado de 22 de dezembro de 1845. 

Fig. 209: Ruínas da Igreja de São João Batista, município de Peruíbe/SP 
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Relação dos fogos existentes no Município da Villa da Com.çam  

de Itanhaen em 22 de Dzbro de 1845 

1° .... 
Na Villa 

  21 

2° D° Praia Grande   22 

3° D° Guapurá   12 

4° D° Rio Asima     40 

5° D° Poço   14 

6° D° Praia de Peruíbe   56 

7° D° Peruíbe, Una   65 

 Total 230 

 

A vila era extremamente pobre, segundo Calixto (1895: p. 48), “mais pobre do Estado de 
São Paulo. Quase tudo aí é primitivo. O seu comércio, a sua indústria, a sua lavoura são 
nulos por assim dizer”. 

 

Em um Ofício da Câmara da Vila de Conceição de Itanhaém, datado de 19 de janeiro de 
185252, informava-se ao Presidente da Província, José Thomas Nabuco de Alvarenga, a 
relação de “fábricas” ali existentes: 

 

Relação das Fábricas existentes no Município desta Villa Conceição de Itanhaé 

Objetos Nos Proprietários Diretores Feitores Estado de 
vastagem 

Decadência 

Fabrica d’Age. 1 Jose Pereira de Matos O mesmo Dito 6 pipas por 
anno 

Em vigos 

Dª. de Age. e 
de Arroz 

2 Joaquim Jose da Silva “ “ 3 Das. 
Alqueres 

200 

“ 

Olaria 3 João Pedro de Jesus “ “ Esta em 
principios 

“ 

Fabrica 
d’Arroz 

4 Urcezino Antonio 
Ferreira 

“ “ 500 Alquer “ 

 

Ainda em 1888, o Relatório da Comissão Central de Estatística (1888: 359) apresentou o 
seguinte quadro:  

“o comércio é diminuidíssimo, a indústria insignificante. Há na villa 2 tabernas, 4 
armazens, de seccos, molhados e fazendas, 1 de seccos, molhados, ferragens, 
drogas e armarinho e 1 loja de fazendas. Há 3 cocheiras com 8 carros de aluguel.” 

 

                                                 
52

 Ofício da Câmara da Vila de Itanhaém para o Presidente da Província José Thomas Nabuco de Av
ª
. 

datado de 19 de janeiro de 1852. Arquivo do Estado de São Paulo. Localização: O. 257 – P. 1 - O. 92 
– O. 1052. 
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9.3  A cultura do arroz e sua produção 
 
9.3.1 O arroz no Brasil 
 
Desde a segunda metade do século XVI, há informações do cultivo do arroz no Brasil. No 
entanto, muitas vezes os cronistas confundiam o arroz nativo, já conhecido e utilizado pelos 
índios, com o Oryza Sativa dos europeus.  Mas, segundo Santos (1979: 07), inicialmente o 
arroz não foi incorporado aos hábitos alimentares da população luso-brasileira, porque a 
base de sua alimentação era a mandioca. 
 
Stuart B. Schwartz (1988: 347-348) demonstrou como as políticas de melhoramentos 
econômicos e diversificação agrícola implantadas pelo Marquês de Pombal (1750-1777) e 
continuadas pelos seus administradores, que buscaram formas de aperfeiçoar a economia e 
o relacionamento colonial, resultaram no aumento das exportações de açúcar e, entre 1780 
e 1830, de produtos tradicionais como fumo e couro. Tais medidas ainda possibilitaram o 
desenvolvimento de produtos relativamente novos, como o algodão e o arroz. 
 
A introdução do arroz europeu de origem asiática deu-se em 1745. Em 1750 já era plantado 
em Garanhus, sendo sua qualidade conhecida como arroz vermelho ou de Veneza. Essa 
variedade foi a mais utilizada até o decênio de 1760, quando foi substituída por novas 
variedades de arroz, principalmente aquelas trazidas das Carolinas (EUA). Segundo 
SANTOS (1979: 07), essa substituição atendia a interesses comerciais, e em alguns estados 
teve que ser imposta. Em 1772, o governador do Maranhão prescreveu penas de multa, 
cadeia e surra aos que continuassem na cultura do arroz vermelho em vez do branco da 
Carolina. Não há notícia de que essa variedade tenha sido proibida no restante do país. Em 
Iguape, ela continuou a ser plantada livremente, sendo uma das preferidas pelo caiçara. 
 
A crescente concentração em produtos exportáveis levou ao abandono da mandioca e da 
agricultura de alguns gêneros alimentícios. Entre 1760 e 1770, a produção de arroz 
começou a ganhar novo impulso com a construção dos primeiros engenhos para o seu 
beneficiamento.53  
 
Os engenhos de arroz são a terceira geração de máquinas feitas para pilar. O pilão simples 
foi o primeiro instrumento e o mais rudimentar para descascar o arroz.  

 
O monjolo era movido a água, embora também se utilizasse o trabalho humano para dar o 
movimento alternado ao pilão. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
53

 O primeiro engenho não artesanal construído no Brasil data de 1756, construído por Antonio 
Marques Guimarães e Companhia, no sítio “Andaray Pequeno”. 

Fig. 210: Moinho manual de pilar arroz. 
(SANTOS,1979: 09) 
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Com o desenvolvimento dessa tecnologia, foi introduzida a prática do beneficiamento 
utilizando pilões múltiplos, movimentados através de uma roda hidráulica.  

  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Esses engenhos resultam de uma série de seis, oito, dez ou mais pilões dispostos num 
plano horizontal e a altura de um a dois metros, do nível do solo. As mãos de pilões são 
tantas quantas forem os pilões e possuem eixos de madeira colocados verticalmente, de 
modo a caírem no centro da cavidade, na qual se deposita o arroz que deverá ser 
beneficiado. O movimento é obtido através da roda hidráulica, que imprime um movimento 
de rotação que suspende as mãos de pilões até certa altura, para que caiam na cavidade do 
pilão. Esse tipo de engenho foi sendo substituído, a partir do final do século passado, pelos 
engenhos à vapor. 
 
 

             

 
 

 

 

Para impedir a concorrência com os ingleses, o governo proibiu a importação de arroz que 
não fosse das colônias, por alvará de 24 de julho de 1781 (SANTOS, 1979: 20). A produção 
de arroz concentrou-se no Maranhão, Pará, Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo.  

  

Fig. 213: Cavidade dos pilões 

Fig. 211: Engenho de arroz chinês (GRANATO: 1914: 313) 

(GRANATO: 1914: 313) 

Fig. 212: Pilões 
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QUANTIDADE DE ARROZ PROCEDENTE DE OUTROS PORTOS 

DA COSTA BRASILEIRA QUE DESEMBARCOU NO  
PORTO DO RIO DE JANEIRO (1791 - 1808) 54 

ANO ARROZ COM CASCA 
(ALQUEIRE) 

ARROZ PILADO  
(SACAS DE 2,5 ARROBAS) 

1791 33.149 -- 

1792 -- -- 

1793 20.353 -- 

1794 1.762 56 

1795 4.151 486 

1796 2.160 20 

1797 280 -- 

1798 8.620 1.485 

1799 11.895 3.116 

1800 18.915 2.052 

1801 9.365 2.916 

1802 18.472 1.966 

1803 15.540 2.570 

1804 14.500 2.421 

1805 45.236 3.848 

1806 18.907 1.850 

1807 35.623 2.570 

1808 20.018 2.572 

   TOTAL                     278.946 27.928 

 

Em 1820, o Brasil supria com arroz todo o seu mercado interno e ainda exportava para 
Portugal, que por sua vez, exportava o produto. O arroz alcançou destaque na pauta das 
exportações até meados do século XIX. Segundo Roberto Simonsen, entre 1770 e 1828, o 
arroz teria contribuído com 4.500.00 libras esterlinas, sendo 906.000 do Pará, 2.000.000 do 
Maranhão e 594.000 libras entre Bahia, São Paulo e talvez Pernambuco 55.  
 
 
 

                                                 
54

 Quadro elaborado por Corcino Medeiros dos Santos com dados extraídos dos livros de registros de 
entradas de embarcações no porto do Rio de Janeiro. Arquivo do Patrimônio Histórico do Estado da 
Guanabara. 
SANTOS, Corcino Medeiros dos. Cultura, indústria e comércio de arroz no Brasil colonial. Lavoura 

Arrozeira. Porto Alegre, ano 32, nº 314, p. 17, set/out 1979.  
55

 SIMONSEM, Roberto. História Econômica do Brasil. São Paulo: Ed. Nacional, 1967. 
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EXPORTAÇÃO DE ARROZ PARA O REINO 56  
(ARROBAS) 

 
ANO 

DE 
BELÉM 

DE 
SÃO LUIZ 

DE 
SÃO PAULO 
(SANTOS) 

DO RIO DE JANEIRO 

 PARA LISBOA     PARA O PORTO 

1767 -- 2.848 -- -- -- 

1768 228 285 -- 12.056 -- 

1769 555 225 -- 19.392 -- 

1770 -- 554 -- 31.496 -- 

1771 7.333 8.124 -- -- -- 

1772 18.820 30.217 -- 976 -- 

1773 935 57.465 -- 37 -- 

1774 7.163 50.920 -- 1.946 -- 

1775 19.480 109.599 -- 777 -- 

1776 27.872 75.154 -- 397 -- 

1777 40.346 144.845 -- 2.829 -- 

1778 29.473 129.032 -- 22.545 -- 

1779 89.236 -- -- 22.472 -- 

1780 107.252 -- -- 20.473 -- 

1781 96.791 -- -- 30.956 -- 

1782 114.895 -- -- 11.825 -- 

1783 73.116 164.519 -- 11.662 -- 

1784 118.604 -- -- 13.067 -- 

1785 84.681 -- -- 20.167 -- 

1786 83.849 -- -- 14.977 -- 

 

 

                                                 
56 Quadro elaborado por Corcino Medeiros dos Santos com dados extraídos das seguintes fontes:  
Fontes primárias: Marcos dos Navios do Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa; Livros de 
Registro da Carga dos Navios que entraram no porto de Lisboa; Mapas de exportação do Arquivo 
Histórico Ultramarino; Balanças do Comércio da Biblioteca Nacional. 
Fontes secundárias:  
BARATA, Manuel. Produção e exportação do Pará, Belém: Gillet, 1915. 
DIAS, Manuel Nunes. A Companhia do Maranhão e Grão Pará. Belém: Universidade Federal do 

Pará, 1970. 
SPIX, J. B. von & MARTINS, C. F. P. von. Viagem pelo Brasil. São Paulo: Melhoramentos, 1938. 
GAIOSO, Raimundo José de Souza. Compêndio histórico dos princípios da lavoura no 

Maranhão. Rio de Janeiro: Ed. Livros do Mundo Inteiro, 1970. 
AMARAL, Luís. História geral da agricultura brasileira. São Paulo: Ed. Nacional, 1940. 
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EXPORTAÇÃO DE ARROZ PARA O REINO 

(ARROBAS) 

 
ANO 

DE 
BELÉM 

DE 
SÃO LUIZ 

DE 
SÃO PAULO 
(SANTOS) 

DO RIO DE JANEIRO 

PARA LISBOA PARA O PORTO 

1787 136.022 -- -- 16.650 -- 

1788 85.521 313.434 -- 4.070 -- 

1789 96.140 -- -- 4.940 -- 

1790 -- -- 1.824 10.241 -- 

1791 -- -- 20.711 1.716 -- 

1792 -- -- 28.403 35.446 44.380 

1793 -- -- 13.660 7.025 -- 

1794 103.503 -- 36.963 13.623 89.540 

1795 -- -- 22.912 1.973 -- 

1796 46.880 -- 3.425 13.739 136.736 

1797 90.171 -- 1.112 8.218 -- 

1798 59.618 313.434 11.075 5.152 170.145 

1799 46.417 -- 63 8.796 77.862 

1800 90.836 -- 4.335 10.929 17.040 

1801 39.172 -- 132 8.421 -- 

1802 65.467 -- 116 5.103 57.779 

1803 -- -- 675 21.122 72.680 

1804 -- -- 9.543 6.077 95.338 

1805 -- 235.243 14.694 18.615 85.040 

1806 -- 374.331 23.420 16.383 73.337 

1807 -- 321.595 25.010 10.574 98.563 

1808 8.248 83.673 -- -- -- 

 

 
9.3.2 A decadência da cultura do arroz 
 
A partir do século passado, a produção de arroz sofreu um declínio. Em nível nacional, a 
formação da economia cafeeira produziu uma grande oferta de câmbio e criou facilidades 
para importação do arroz. Já em nível regional, destacamos dois fatores. O primeiro se 
refere a problemas para substituição da mão-de-obra escrava pela assalariada, a partir da 
abolição da escravidão. A escassez de mão de obra pode ter colaborado para o abandono 
dessa agricultura na região, já que a maioria das fazendas se localizava em pontos isolados 
e distantes de qualquer núcleo urbano ou até de povoados menores.  
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O segundo fator liga-se à abertura de um desvio das águas do Ribeira para o Mar Pequeno, 
feito com o objetivo de encurtar a distância até o Porto de Iguape57. Originalmente um 
pequeno canal de dois quilômetros e meio de comprimento e cerca de cinco metros de 
largura, transformou-se rapidamente no "Valo Grande", com mais de duzentos metros de 
largura. Como conseqüência, provocou a diminuição da profundidade no Mar Pequeno, com 
a criação de extensos e rasos bancos arenosos, obstruindo o próprio porto e a barra de 
Icapara. Assim, a navegação regular de barcos à vapor, que surgira no século XIX em 
Iguape, para escoar a produção de arroz das fazendas até o Porto de Iguape, ficou 
seriamente prejudicada. O mesmo ocorreu com embarcações de maior calado. 
 
 
9.3.3 A questão fundiária 
 
O processo de povoamento da Juréia e Serra dos Itatins está inserido no âmbito regional 
(delineado no Capítulo III), como também nas políticas estabelecidas, num primeiro 
momento, pela metrópole à colônia, e após a independência, numa política nacional. 

 
O século XIX, privilegiado em nossa pesquisa, caracteriza-se por mudanças político-
econômicas significativas. Do período colonial à República, da concessão de Sesmarias à 
Lei de Terras de 1850, da política agrícola centralizadora à diversificação agrícola 
implantada pelo Marquês de Pombal, da mão de obra escrava à assalariada. Por isso, torna-
se impossível compreender a história regional fora do contexto global.  
 
A colonização do Brasil por Portugal foi resultado da expansão marítimo-comercial européia 
dos séculos XV e XVI. Na Europa Ocidental, com a constituição das monarquias nacionais, 
o Estado Moderno, instaura-se o mercantilismo para fortalecer o poder do Estado. Poder era 
sinônimo de riqueza, medida em dinheiro ou metal nobre. Este último, recurso não renovável 
e difícil de ser encontrado.  
 
A vasta disponibilidade de terras da colônia precisava ser gradualmente ocupada para 
assegurar a posse do território e gerar riquezas à metrópole. Após a experiência das 
Feitorias (1500 – 1532), implanta-se o regime de Capitanias Hereditárias (1534 – 1759), no 
qual o Donatário que recebia a Capitania tinha uma série de direitos e deveres. Um deles 
era o de doar Sesmarias, que eram terras concedidas a portugueses com o compromisso de 
ali se assentarem, cultivarem a terra e realizarem benfeitorias.  
 
Em 1759, Marquês de Pombal (Sebastião José de Carvalho e Melo), Ministro de Estado de 
D. José I (1750 – 1777), extinguiu as capitanias hereditárias, passando todas à Coroa, sob a 
responsabilidade de um governador nomeado pelo rei. Apesar da mudança, as concessões 
de sesmarias continuaram a vigorar.  
 
Ainda que a disponibilidade de terras favorecesse a sua doação através do sistema de 
sesmarias, segundo Emília Viotti da Costa58, para o rei doar terras:  
 

“baseava-se na avaliação do pretendente, o que implicava considerar o seu 
status social, suas qualidades pessoais e seus serviços prestados à coroa. Desta 
forma, a aquisição de terras, apesar de regulamentada pela lei, derivava do 
arbitrium real e não de um direito inerente ao pretendente”. 

                                                 
57

 As obras foram de 1826 a 1860. Para conseguir mais recursos, foi criado um imposto de 20 réis por 
alqueire de arroz pilado. Em 1839, foi elaborado um abaixo assinado contra o imposto. 
58

 COSTA, Emília Viotti da. Da Monarquia à República: momentos decisivos. São Paulo: Grijalbo, 
1977, p. 129. 
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As sesmarias eram o meio legal e oficial de possuir a terra, mas não o único utilizado. 
Haviam aqueles que se estabeleciam em áreas não doadas pela coroa para dedicar-se à 
agricultura de subsistência. Ainda que a posse dessas terras fosse ilegal, provavelmente 
assim se formaram as pequenas propriedades da Juréia, como também, as pequenas 
propriedades de todo território brasileiro. 
 
A abundância de terras adequadas ao cultivo e as posses explicam o isolamento e 
dispersão espacial dos habitantes da Juréia e Serra dos Itatins.  
 
A região da Juréia passou por um povoamento contínuo, ainda que disperso, pelo menos ao 
longo da costa, desde 1647, data em que foi encontrada a imagem de Bom Jesus de 
Iguape, na praia do Una. No Livro do Tombo da Igreja Matriz de Iguape há um relato sobre o 
ocorrido, o qual se refere aos moradores da Juréia. 
 

"Que, sendo no anno de mil seiscentos quarenta e sete mandados dois indios 
boçaes e sem conhecimentos e ignorantes da fé, por Francisco Mesquita, 
morador na praia de Jurea, para a Villa da Conceição a seus particulares, 
acharam na praia de Una, junto ao rio chamado Pussauna, rolando um vulto 
com as superfícies do mar (...), contando o caso, que logo se soube pelos 
vizinhos, resolveram Jorge Serrano e sua mulher Anna de Goes, e seu filho 
Jorge Serrano e sua cunhada Cecilia de Goes, a vir vêr o narrado pelos índios, 
e chegados a Imagem Santa (...)". 

 
 
9.3.4 Análise Fundiária 
 
Ao estudarmos os sítios juntamente com a documentação textual disponível, constatamos 
que as pequenas e médias propriedades (82%) eram responsáveis por apenas 14,85% das 
terras com assentamentos oficiais, enquanto que os latifúndios (grandes e muito grandes) 
ficavam com a parcela de 85,15%. 59 
 
A distribuição dos tipos de propriedades, em relação ao seu tamanho, segue o padrão por 
nós apontado, concentrando-se os latifúndios nas áreas do interior, ao longo dos rios. 
Seguindo a orla marítima, há o predomínio das pequenas e médias propriedades. 
 
Esses dados revelaram uma situação fundiária de grande complexidade com uma 
acentuada concentração de terras no poder de alguns latifundiários, e um número 
significativo de pequenos e médios lavradores tentando aproveitar ao máximo as terras que 
possuíam.  
 
Por intermédio desses dados, é possível compreender a formação do processo fundiário na 
região. As grandes propriedades se formaram com investidores de fora da região da Juréia e 
Serra dos Itatins, mas predominantemente do litoral e Vale do Ribeira, com capital ou por 
meio da posse, adquirindo grandes porções de terras ainda não utilizadas para o 
assentamento, e/ou comprando ou se apossando das propriedades menores e realizando 
várias benfeitorias.  
 
Já as pequenas e médias propriedades foram adquiridas por compra ou legalizadas depois 
de sua posse, a partir de 1850 com a Lei de Terras. Talvez isso explique a grande 

                                                 
59

 Classificação do tamanho das propriedades: Pequenas: até 100.000 m
2
; Médias: de 100.000 a 

1.000.000 m
2
; Grandes: de 1.000.000 a 10.000.000 m

2
; Muito Grandes: de 10.000.000 a 100.000.000 

m
2
. Critério adotado pela Comissão Nacional de Política Agrária in  Os problemas da Terra no Brasil e 

na América Latina. Rio de Janeiro: Ministério da Agricultura, 1954, p. 31. 
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quantidade de registros de terras em 1855 e 1856, feitos no mesmo dia de sua venda ou um 
dia antes. Era, provavelmente, a possibilidade de legalizar a posse do imóvel, vendê-lo e 
fazer uma nova posse, investindo o dinheiro da venda em beneficiamentos na nova terra. 
 
Nos fins do século XIX, com o declínio da produção do arroz em Iguape, devido ao processo 
de assoreamento da barra do Ribeira de Iguape e da queda do preço desse cereal em nível 
nacional, após o café tornar-se o principal produto de exportação, parte dos proprietários de 
fazenda de arroz investe em outros produtos agrícolas, tais como: cana de açúcar para a 
produção de aguardente, café e algodão em pequena escala, assim como na atividade do 
corte de madeira de lei. Outros proprietários vendem as suas terras por preços baixos para 
pequenos e médios agricultores. Outra parcela passa a se dedicar ao comércio existente 
nas cidades da região. 
 
9.4 Navegação Fluvial 
 
É provável que não foram abertos caminhos significativos para o interior, desde a 
exploração do ouro no Vale do Ribeira, para se evitar o contrabando de mercadorias. Desta 
forma, as vias fluviais eram os principais caminhos utilizados para o deslocamento dos 
habitantes e para transportar produtos comercializados na cidade. Mas, a produção 
comercial do arroz fez surgir a necessidade de navegação regular, visto que, até o século 
XIX, apenas as canoas serviam a região. Em 1842, surgiu a primeira embarcação a vapor 
que sulcou as águas do Ribeira de Iguape: a barca "Voadora", de quarenta e quatro 
toneladas. A partir do Ribeira, essa navegação foi se expandindo e, em 1884, já servia o rio 
Juquiá e o rio Una da Aldeia. 
 

“Propriamente navegáveis por embarcações de quilha e armação, há no 
Município - o Ribeira, o Juquiá e o Rio Una, d'onde tem saido quasi todos os 
vasos que fazem a navegação de barra fora desta Comarca. 
 
Este ultimo já foi sulcado em 1844 pelo vapor de ferro - Voador, pertencente à 
viúva Fomm, de Santos, salvo erro.” 60 

 

 
 
 
 
Com o tempo, outras Companhias de Navegação se instalaram na região, aumentando o 
número de barcos a vapor, e, consequentemente, de linhas. A Companhia Sul Paulista de 
Navegação e Mineração passou a realizar três viagens mensais entre Iguape e Xiririca; 
Juquiá e Prainha; Iguape e Rio Una (até o Cambicho) e entre Iguape e Jacupiranga. Na 
figura 138, pode-se observar um dos últimos barcos a vapor utilizados na região. 

                                                 
60

 Ofício da Câmara de Iguape, datado de 25 de janeiro de 1862.  

Fig. 214: Barco a vapor parado junto ao Mar Pequeno. Ao fundo a Igreja Matriz de Iguape.  Foto: 
Paulo César Florençano, década de 30 ou 40. Acervo MISTAU. 
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O rio Una do Prelado deu acesso a pequenas embarcações, mesmo a vapor, que seguiam 
para o porto de Santos. Porém, a barra do Una, cada vez mais assoreada, já se achava, em 
1906, “reduzida à estreita passagem, entre extensas áreas” (CORRÊA, 1906). 
 
Outro importante indicador do povoamento foi o desenvolvimento da construção naval neste 
território. No ano de 1761, chegou, em Cananéia, Alexandre de Souza Guimarães, natural 
da Europa e construtor naval, tornando-se mais tarde Capitão-mor de Cananéia. Construiu 
naquela vila um estaleiro, no qual muitos indivíduos aprenderam o ofício. Deste estaleiro, 
saíram mais de duzentas embarcações, tanto na sua administração, quanto na gerência de 
seu genro e sucessor, o Sargento-mor Joaquim José da Costa (CALIXTO, 1915, 656). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A partir daí, muitos estaleiros surgiram entre Cananéia e Itanhaém, tendo essa atividade 
perdurado até o final do século XVIII, e mesmo depois, até 1860, conforme os apontamentos 
de Calixto. No mapa apresentado por CALIXTO (1915), extraído da Colleção de Mappas do 
Litoral da Capitania de São Paulo, mandado levantar pelo Governo Português no final do 
século XVIII, podemos observar vários estaleiros na região (assinalados com uma meia-lua), 
sendo dois deles no rio Una da Aldeia. O primeiro na margem esquerda, na embocadura, e 
o segundo na margem direita, além da Barra do Rio Areias (figura 216). 
 
Benedito Calixto, citando alguns apontamentos do Sr. Manoel Antonio Ribeiro, antigo 
morador do Rio Una do Prelado, registrou um estaleiro neste rio, construído por Francisco 
Ribeiro de Souza, pai do Sr. Manoel, um carpinteiro da Ribeira. Francisco foi discípulo de 
um famoso carpinteiro da Ribeira, chamado Antonio dos Anjos, que residia na margem 
esquerda do Rio Una da Aldeia, junto ao seu Estaleiro. Francisco Ribeiro, auxiliado por seus 
quatro filhos e um escravo, construiu inicialmente algumas canoas de voga e lanchões. 
Porém, em 1861 e 1862, construiu, nesse estaleiro do Prelado, um iate, batizado de 
Atrevido, que segundo informações levantadas por Calixto (1915: 660), tinha capacidade 
para cinco ou seis mil sacos de arroz. Já em 1864, foi construído um iate de nome 
Conceição. Em 1866, com o falecimento do Sr. Francisco, seus filhos abandonaram o 
estaleiro. 
 
 

Fig. 215: Barco parado junto a um pequeno porto de Iguape. 
Foto: Paulo César Florençano, década de 30 ou 40. Acervo MISTAU. 
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Fig. 216 
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9.5 As Ferrovias e seu Patrimônio 
 
 
Considerando-se a importância que representou a surgimento da ferrovia na região, em 
especial na Zona de Amortecimento das UCs, apresentamos um histórico da ferrovia 
Santos-Juquiá, bem como das ferrovias particulares, presentes nas fazendas. 
 
9.5.1 Southern São Paulo Railway 
 
Desde 1880 discutia-se a necessidade da construção de uma estrada de ferro que ligasse a 
capital de São Paulo ao Porto de Santos, independentemente da estrada de ferro da São 
Paulo Railway.  O debate surgiu devido às altas tarifas de transporte ferroviário, impostas 
pela São Paulo Railway, que fazia o percurso Santos a Jundiaí , e que detinha o monopólio 
de todo o transporte de mercadorias de exportação e importação destinadas ao porto de 
Santos ou provenientes dele. 
 
Nesse sentido, vários projetos foram propostos como o Itaici a Santos, de José Carlos 
Rodrigues, em 1887; a Santos a Itu, de Manoel Baiano & Comp., do mesmo ano; Itupeva a 
Santos, de Francisco Emydio da Fonseca e Alonso G. da Fonseca, de 1888, passando pelos 
municípios de Cabreúva, Aragaringuama, São Roque, Cotia e Una, na época importantes 
centros de produção.   
 
O projeto escolhido foi aquele construído pelos ingleses da Southern São Paulo Railway, 
entre 1913 e 1915, partindo de Santos e atingindo Juquiá. Em novembro de 1927, o 
Governo do Estado comprou a linha e a entregou à Sorocabana, já estatal, no mês seguinte. 
Segundo Ralph Mennucci Giesbrecht61 o trecho entre Santos e Samaritá foi incorporado à 
Mairinque-Santos, que estava em início de construção no trecho da serra do Mar, e o 
restante foi transformado no ramal de Juquiá. A partir daí, novas estações foram 
construídas, e em 1981, o ramal foi prolongado pela Fepasa, já dona da linha desde 1971, 
até Cajati, para atender as fábricas de feritlizantes da região. O transporte de passageiros 
entre Santos e Juquiá foi suspenso em 1997, depois de 84 anos. A linha seguiu ativa para 
trens de carga que passavam quase diariamente, transportando enxofre do porto para 
Cajati, até o início de 2003, quando barreiras caíram sobre a linha na região do Ribeira. O 
transporte foi suspenso e a concessionária Ferroban desativou a linha, que o mato cobriu 
rapidamente. 

As Estações Ferroviárias são os testemunhos que ainda persistem, apesar do abandono. A 
seguir apresentam-se as Estações Ferroviárias presentes nos municípios integrantes das 
UCs e suas Zonas de Amortecimento.  

                                                 
61

 http://www.estacoesferroviarias.com.br/ 
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9.5.2 Estações Ferroviárias 
 

PERUÍBE 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE PERUÍBE Construção: 1914 

 

 

 

 

A estação em 2007. 
Atualmente encontra-se em 
processo de restauração. 
Foto: Plácido Cali 
 

TANIGUÁ Construção: 1941 

 

 

 

 

A Estação do Taniguá em 
2000. Após um incêndio, 
encontra-se bastante 
destruída. Foto: Plácido 
Cali 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 217 

Fig. 218 
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ITARIRI 

Estação: ITARIRI Construção: 1914 

 

 

 

 

 

A estação, em junho de 2007. 
Foto Rafael Asquini. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

Estação: RAPOSO TAVARES Construção: 1929 

 

 
 
 
 
 
 
 
Estação em 1998. Foto Ralph 
Mennucci Giesbrecht. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 
 
 

Estação: ANA DIAS Construção: 1914 

 

 
 
 
 
 
 
 
A estação em 08/2003. Foto 
Adriano Martins. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

 
 
 
 

Fig. 219 

Fig. 220 

Fig. 221 



 

 170 

 

MIRACATU 

Estação: PAPUDO (Parada) Construção: ? 

 

 

 

 

A plataforma de Papudo, à 
direita da foto, em meio a 
mata, 2004.  
Foto Décio Marques. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

Estação: MUSÁCEA Construção: 1940 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
A estação em 1998. Foto 
Ralph M. Giesbrecht. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 
 
 

Estação: PEDRO DE BARROS Construção: ? 

 

 
 
 
 
 
 
 
A estação em 1998. Foto 
Ralph M. Giesbrecht. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

 
 
 
 

Fig. 222 

Fig. 223 

Fig. 224 
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MIRACATU (continuação) 

Estação: JARAÇATIÁ Construção: 1937 

 

 
 
 
 
 
 
Ruínas da estação, apenas 
com uma parede em pé, em 
1998. Foto Ralph M. 
Giesbrecht. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

 
 

Fig. 225 
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PEDRO DE TOLEDO 

Estação: PEDRO DE TOLEDO Construção: 1935 

 

 

 

 

 

 
A estação em 2007. Foto 
Ailton Luiz Gouveia. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

Estação: PADRE ANCHIETA Construção: 1929 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 
 
 

Estação: MARTIN AFONSO Construção: 1928 

 

 
 
 
 
 
 
 
A estação em 1998. Foto 
Ralph M. Giesbrecht. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

 
 
 
 
 

Fig. 226 

Fig. 227 

Fig. 228 
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PEDRO DE TOLEDO (continuação) 

Estação: MANOEL DA NÓBREGA Construção: 1959 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
A Estação em 2007. Foto 
Ailton Luiz Gouveia. Acervo 
“estacoesferroviarias.com” 

 
 
9.5.3 Ferrovias de Fazendas 
 
Além da Southern São Paulo Railway, há na região pequenas ferrovias de bitola estreita que 
operavam no interior de fazendas, para colheita e transporte interno de sua produção. O 
produto de destaque era a Banana, bastante significativa no litoral sul paulista. 
 
As principais fazendas de Banana ficavam nas cidades de Mongaguá, Itanhaém, Peruíbe, 
Itariri e, afastando-se do litoral, Pedro de Toledo, Juquiá etc.  
 
Levantamento realizado por Nilson Rodrigues62 na região destacou quatro fazendas, em 
Itanhaém, Peruíbe e Itariri, conforme segue. 
 

· Fazenda Áurea, Itanhaém 
· Fazenda Araraú, Itanhaém  
· Fazenda Jatobatuba, Peruíbe  
· Fazenda São Francisco, Itariri  

 
Rodrigues ressalta que “quase todas as fazendas da faixa litorânea estão encravadas nas 
encostas da serra do Mar e não são vistas pelos que se dirigem às praias. É necessário 
tomar longas estradas de terra, a partir da rodovia Manoel da Nóbrega (SP-55), para se 
chegar a elas”.  
 
Ainda segundo Rodrigues, essas ferrovias “utilizam (ou utilizavam) o sistema chamado 
"Decauville", com bitola de 60 cm, trilhos leves (12 kg/m) e pequenas locomotivas diesel-
mecânicas com transmissão por corrente, como a de uma bicileta, potência na faixa de 20 a 
30 HP e peso médio de 4 a 5 toneladas. O motor diesel das locomotivas é, geralmente, de 2 
cilindros, acoplado a um volante de inércia. O acionamento, como foi dito, é mecânico, por 
correntes. A transmissão é feita por fricção e câmbio de 2 marchas, frente e ré”.  
 
Os vagões prancha eram fabricados artesanalmente nas próprias fazendas, podendo ser de 
2 ou 4 eixos, com sistema de engate por corrente ou cabos de aço.  

                                                 
62

 RODRIGUES, Nilson. As Ferrovias Bananeiras do Litoral Sul Paulista. Centro Oeste, Geocities, 
1995. http://mx.geocities.com/centrooeste/banana/bananeiras.htm 

Fig. 229 
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Já as locomotivas são em sua maioria de origem inglesa, conforme constatou Rodrigues, 
além de exemplares de fabricação alemã. 
 
 

LOCOMOTIVAS - FABRICANTES 

INGLATERRA ALEMANHA 

Planet 

Ruston 

Simplex 

Dorman Long 

Orenstein & Koppel  

Henschel & Sohn  

 

 

 
Fig. 230: Locomotiva Planet, já desativada, na Fazenda Jatobatuba, em 
Peruíbe. Foto de Cid Beraldo. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fig. 231: Frota da Fazenda Araraú, a contar da esquerda: (1) Locomotiva 
Simplex modificada, com novo motor e radiador reposicionado; (2) Locomotiva 
Simplex original, com o radiador na posição de fábrica; (3) Locomotiva 
Orenstein & Koppel. Foto de Nilson Rodrigues. Itanhaém 
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Fig. 232: Dentre os troleys motorizados da mini-ferrovia da Fepasa em 
Mongaguá, este é o mais "sofisticado", com um toldo de cobertura e câmbio de 
marchas. Devido às inundações, o motor é colocado em local alto. Foto de 
Nilson Rodrigues. 

 

Fig. 233: Outra interessante locomotiva, marca Ruston, fabricada na 
Inglaterra. Foto de Cid Beraldo, na Fazenda Áurea, Itanhaém 

Fig. 234: Galpão de selecionamento de bananas, que é uma construção comum a 
todas as fazendas. As bananas chegam ao galpão por ferrovia e, após a 
classificação, são carregadas em caminhões rumo ao Ceasa. Notar também 2 
pranchas de 4 eixos. Foto de Nilson Rodrigues, na Fazenda Jatobatuba. 
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Fig. 235: Arranjo típico da ferrovia atravessando o bananal, na Fazenda 
Jatobatuba, onde se pode notar a forma rústica do assentamento dos trilhos. 
Foto de Cid Beraldo.  

 

Fig. 236: Locomotiva Planet, já desativada, na Fazenda Jatobatuba, em 
Peruíbe. Foto de Cid Beraldo.  

 

Fig. 237: Locomotiva Simplex -- provavelmente, a mais tradicional marca de 
locomotivas desse tipo. Notar o arranjo do motor, transversal, e o radiador 
exposto, acionado por correia. Foto de Cid Beraldo, na Fazenda Jatobatuba.  
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9.6 Os Guaranis na Juréia 
 
Relato coletado por Queiroz (2000: 11 e 12) com o Sr. Sátiro Tavares, este falecido em 
1996, chamou-nos a atenção ao narrar a passagem de um grupo Guarani pela Juréia por 
volta de 1944. Este grupo teria se deslocado para Peruíbe. Não sabemos se tal grupo se 
fixou na Aldeia do Bananal, cujas terras já possuíam oficialmente desde 1837. Mas antes de 
abordar o caso especificamente, convém contextualizar a presença dos Guaranis do litoral 
paulista. 
 
9.6.1 O indígena brasileiro 
 
Segundo Cali (2007), o território correspondente ao Brasil no passado foi amplamente 
povoado por sociedades indígenas de grande diversidade cultural e étnica. Estima-se que 
no momento da chegada dos europeus no Brasil existiam cerca de 6 milhões de indígenas, 
sendo que algumas estimativas chegam a 10 milhões ou mais. Em termos lingüísticos 
estima-se que existiam cerca de 1300 línguas diferentes. 
 
O impacto causado pelo colonizador europeu ao longo dos séculos provocou o extermínio 
de milhões de vidas e a extinção de povos, culturas, línguas e saberes. Atualmente, no 
Brasil, vivem cerca de 460 mil indígenas, distribuídos entre 225 sociedades, mais 190 mil 
que vivem fora das terras indígenas e algumas de grupos ainda não contatados. 
 
9.6.2 Os Guaranis do litoral 
 
O município de Peruíbe, assim como 
outros da região, possui aldeias indígenas 
Guaranis. Atualmente, os Guaranis são 
cerca de 30 mil indivíduos em território 
brasileiro. Ocupam o litoral dos Estados 
do Espírito Santo, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, além de áreas na 
Argentina, Paraguai e Bolívia.  
 
 
 
 
  
No Brasil, os Guaranis dividem-se em três subgrupos que são: os Guarani- Kaiowá63, os 
Guarani-Nhandeva64 e os Guarani-Mbyá65. Os Guarani Nhandéva e Mbyá são estimados 
hoje, no Estado de São Paulo, em torno de 1600 pessoas que ocupam 15 áreas, entre 

                                                 
63 Kaiowá (Caiouás): um dos povos guaranis contemporâneos que se auto-reconhece como Paí-
Tavyterã. Também são conhecidos no Brasil como Cainguás, Kaiwás, Caiwás, Cainwás, Caiuás ou 
Caiouás. 
64

 Nhandeva (nhandeva ou ñandeva): um dos povos guaranis contemporâneos, que se auto-
reconhece como Avá Katú Eté. São conhecidos também por Xiripá, Ava-Xiripá, Tsiripá e Apytare 
nos territórios em que habitam. 
65

 Mbyá (Mbya ou embiá): um dos povos guaranis que se autodenomina Jeguakava Tenonde 
Porangue’ í, que siginicaria "os primeiros escolhidos para levar o adorno sagrado de plumas" ou 
"os primeiros adornados", segundo Leon Cadovan.  
CADOGAN, Leon. La encarnación y la concepción : la muerte y la resurrección en la poesia 

sagrada “esotérica” de los jeguakáva-Tenondé Porã-Gué (mbya-Guarani) del Guairá, 
Paraguay. Rev. do Museu Paulista, São Paulo: Museu Paulista, v. 4, 1952. 

Fig. 238: Casa de Rezas e Pajé Nimotsandju, 
falecido em 2000. Foto: Plácido Cali, 1989 
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acampamentos temporários e áreas permanentes. Destes, 697 indígenas ocupam 9227 ha 
de terras indígenas da Baixada Santista. 
 
Historicamente, os tupis povoaram as terras de Peruíbe e região desde a época da 
colonização. Mas os índios tupis que não morreram, foram assimilados pela sociedade 
nacional, integrando a cultura caiçara. Muito tempo depois, uma nova cultura indígena 
chegaria às terras de Peruíbe e litoral paulista, eram os Guaranis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Não foram considerados os indígenas da Aldeia Piaçaguera, em Peruíbe, por falta de levantamentos 
oficiais. 

 
A ALDEIA GUARANI DO BANANAL 
 
Segundo Cali (1991), a aldeia do Bananal surgiu na primeira metade do século XIX, 
resultado de um amplo movimento migratório dos índios Guarani, inspirados pelos pajés em 
busca da “Terra sem Mal”. Um grupo de Guarani de Mato Grosso dirigindo-se para o leste, 
ao chegar nas localidades de Paranapitininga e Pescaria (em Itapetininga) foi escravizado 
pelos colonos. Fugiram e continuaram em direção ao mar e a Serra dos Itatins. Na região do 
Ribeira sofreram um ataque de colonos, que organizaram uma expedição contra eles. Após 
entendimentos, receberam do governo em 1837, “uma légua quadrada” de terras entre o rio 
Peixe e Itariri.  
 
Alguns indígenas dessa nova aldeia, 
ao explorarem novas terras, 
depararam-se, em Peruíbe, com a 
cachoeira do Bananal, com muita 
pesca e situada em região de farta 
caça. Assim, algumas famílias 
abandonaram a aldeia de Itariri e 
decidiram formar uma nova aldeia no 
Bananal. Em 1860, um grupo vindo 
do rio Verde (em Itaporanga) 
também foi viver no Bananal e, 
depois, ali se estabeleceu outro 
grupo, chamado Nimombaecatú. 
 

Fig. 239: Crianças da Aldeia do Bananal.  
Foto: Plácido Cali, 1999 
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Em 1912, o alemão Curt Nimoendaju Unkel, etnólogo que na época trabalhava para o 
Serviço de Proteção ao Índio, convenceu boa parte dos indígenas do Bananal a se mudarem 
para a aldeia de Araribá, próxima a Bauru, que ofereceria maiores recursos. Entretanto, 
tempos depois, uma epidemia assolou o Araribá, matando também vários indígenas que 
saíram do Bananal. 
 
Em 1924, as poucas famílias que permaneceram no Bananal receberam do Governo do 
Estado duzentos alqueires de terra na região que já habitavam, e ainda tiveram suas terras 
demarcadas. Em 1972, com a extinção do posto da FUNAI – Fundação Nacional do Índio 
em Itariri, foi criado um posto desse órgão na aldeia do Bananal, atraindo para lá mais 
indígenas. 
 
A História recente da aldeia do Bananal foi marcada por conflitos de terra e desagregação 
interna devido a lutas políticas entre as diferentes etnias e desavenças com a FUNAI. Essa 
situação levou, em 2000, a uma nova divisão do grupo e a mudança de algumas famílias 
para a região do Taniguá e Paraíso, onde agora reivindicam a criação oficial de novas 
aldeias. 
 
 
A ALDEIA GUARANI DE PIAÇAGUERA 
 
A Comunidade Indígena do Piaçaguera, composta por cerca de 40 famílias ou 180 
integrantes, em sua maioria mulheres, jovens e crianças, localiza-se no Taniguá, que é uma 
área de restinga preservada, ao norte do município. 
 
Desde sua criação, esta aldeia vem se caracterizando pela articulação de seus membros, no 
sentido de oficializar a nova Terra Indígena, e por tentar criar opções de sobrevivência 
através de parcerias para desenvolvimento de projetos sócio-ambientais. Alguns indígenas 
têm buscado uma formação acadêmica para melhor dialogar e defender seus interesses 
junto à sociedade nacional. 
 
Recentemente, a aldeia tem sido ameaçada devido ao mega-projeto “Porto Brasil”, que seria 
implantado nas terras da atual aldeia.  
 
 

Fig. 240: Aldeia do Bananal. Foto: Plácido Cali, 2007 
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NA JURÉIA 
 
O relato do Sr. Sátiro, registrado por Queiroz informa sobre um grupo de Guaranis na 
década de 1940, tal como segue: 
 

"Quando eu tinha mais ou menos 30 anos (por volta de 1944), os índios 
(Guarani) estavam aqui perto. Eu falei: vou conhecê-los. Peguei uma canoa e fui 
lá com um camarada que conhecia eles. Chegamos lá... eles estavam muito 
alegres: tinha um grupo e tudo, agruparam-se, ofereceram café e tudo, queriam 
que eu comesse um pedaço de carne e como estava cru eu não quis (rindo). Era 
índio do mato e tudo, todos os meninos nas costas, igual macacos, 
dependurados, moravam tudo no mato, junto com a anta, o cateto. Depois veio 
um homem aí (Gambirra) e queria ocupar o lugar dos índios, dizia ter comprado 
a terra. Dizia: 'isso aqui é meu, vocês saiam daqui e vão embora'. Aí foi o maior 
desespero para eles, pois estavam colocados ali. Pegaram o barco deles, 
atravessaram e foram embora para a praia. Chegaram lá, ficaram consultando o 
que fazer, para onde iam. Aí o Cacique resolveu entrar no mar. Fizeram uma fila: 
'Olhe, vamos fazer uma fila, peguem na mão, todo mundo, não é para largar, 
vamos atravessar o mar'. Combinaram. Aí ficaram alvoraçados, iam morrer 
todos, a água já estava cobrindo as crianças. Quando os moradores [caiçaras], 
que estavam apreciando os índios, viram aquilo, eles falaram: 'Não façam isso, 
aí não tem terra, vocês vão morrer!'. Os índios responderam: 
 

- Nós não temos lugar para onde ir. 
- Vamos arrumar um lugar para vocês, está bom? 
- Mas é logo? 
- É logo. Podem ficar aí acampados, fiquem aí. 

 
Aí eles ficaram e os moradores foram para a cidade de Peruíbe comunicar à 
polícia. Telefonaram para São Paulo e arrumaram um lugar para eles. Os índios 
ficaram alegres, fizeram suas roças, festas e dançaram muito. Eles vivem lá até 
hoje, familiada toda deles está lá. Trabalham, vendem coisas para esses 
brasileiros, né, quer dizer, para esses portugueses, porque eles é que são 
brasileiros, nós somos mestiçados." 

 
Este é o único registro de guaranis na Juréia nesse período. A presença de Guaranis na 
região da Serra dos Itatins, citada por Cali (1991), é da primeira metade do século XIX. 
 
Assim, é possível considerarmos a existência de sítios arqueológicos referentes à passagem 
dos Guaranis na Juréia. 
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PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
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X – O RECONHECIMENTO DO PATRIMÔNIO IMATERIAL PELO ESTADO 

 
O conceito de patrimônio histórico tem sido alterado e ampliado ao longo dos anos, com 
conseqüências diretas nas políticas públicas de valorização e preservação do patrimônio 
cultural brasileiro.  
 
O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), criado em 1937 pelo esforço 
de alguns intelectuais ligados ao movimento modernista, nasceu no bojo do processo de 
consolidação do Estado Nacional e procurou delinear um perfil para a “nação brasileira”, 
restaurando e conservando bens culturais que dessem suporte à construção de uma 
identidade nacional. 
 
Coube ao Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), denominação atual, o 
papel de identificação, promoção e gerenciamento dos bens tombados e do conjunto do 
patrimônio cultural da União.  
 
Desde sua criação, o seu desempenho avançou em vários âmbitos, sejam eles no campo 
teórico, político ou jurídico. Os conceitos de valorização e preservação dos bens, antes 
restritos aos considerados monumentos e obras de arte, foram ampliados e democratizados. 
Incorporaram o patrimônio cultural não consagrado (conjunto de vilas operárias, senzalas, 
coleção de ex-votos, entre outros), como também o patrimônio natural. Na área legal, o 
processo de criação de leis e portarias, ao longo da existência do Iphan, permitiu que na 
atual Constituição da República Federativa do Brasil, em seus artigos 215 e 216, viesse a se 
adotar uma concepção progressista de patrimônio cultural: 
 

“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 
1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional.” 

 
Assim, a diversidade cultural e as manifestações culturais de comunidades ou grupos 
tradicionais têm garantia e proteção constitucional, conforme salientam os juristas Santana e 
Oliveira (2005):  
 

“... observamos que o Estado brasileiro definitivamente reconheceu não 
haver diferença entre a cultura erudita e a popular, ao ponto de assegurar a 
proteção das manifestações da "cultura popular" (art. 215, § 1º) no mesmo 
patamar dos bens de "excepcional" valor cultural (quase sempre coincidentes 
com o patrimônio cultural oriundo das elites nacionais). Também, percebe-se 
o reconhecimento da diversidade que compõe o mosaico cultural do país, 
havendo diversos grupos que participaram do processo histórico nacional, 
dando cada um a sua contribuição para a formação da identidade nacional, 
devendo destacar que essa diversidade está ainda presente graças às 
diversas populações tradicionais que isoladas, ou não, desenvolveram uma 
cultura peculiar que, muitas vezes, preserva, ainda hoje, tradições e 
costumes de seus antepassados, porém adaptaram essa cultura "exógena" 
ao ambiente e ao intercâmbio com outras culturas.” (p.1)  

 
E na Carta Magna de 1988 o conceito de patrimônio foi ampliado, passando a abranger o 
imaterial. 
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“Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I – as formas de expressão; 
II – os modos de criar, fazer e viver; 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; 
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.” 

 
Para regular este novo conceito de patrimônio foi aprovado o Decreto n° 3.551 de 4 de 
agosto de 2000, que instituiu o registro de bens culturais de natureza imaterial que 
constituem o patrimônio cultural brasileiro.  
 
Por meio desse diploma legal, foram criados quatro novos Livros de Registro para 
complementarem os instituídos em 1937, conforme disposição do § 1º do art. 1º:  
 

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e 
modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades;  
II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas 
que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do 
entretenimento e de outras práticas da vida social;  
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas 
manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas;  
IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, 
santuários, praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem 
práticas culturais coletivas. 

 
Tal Decreto também previu a criação de novos livros de registro para a inscrição de bens 
culturais de caráter imaterial que não se enquadrem nos livros já definidos. 
 
Assim, o conceito de patrimônio cultural imaterial ou intangível abrange as expressões, 
representações e práticas culturais que as comunidades ou um grupo de pessoas 
preservam para as gerações futuras. São exemplos desse patrimônio, os costumes e 
saberes tradicionais, festas, danças, músicas etc. 
 

XI – SER CAIÇARA NAS COMUNIDADES DAS UCS DO MOSAICO JURÉIA-ITATINS 

 
As UCs do Mosaico Juréia abrigam comunidades tradicionais portadoras de patrimônio 
cultural imaterial, cujas manifestações e práticas foram herdadas do contexto histórico de 
ocupação dessa região e passam por mudanças advindas da história recente do lugar. 
 
As comunidades tradicionais são grupos coletivos humanos que possuem um modo de vida 
distinto da sociedade urbano-industrial. Nesse estudo, o conceito de sociedades tradicionais 
é o utilizado por Diegues (2001): 
 

“... grupos humanos diferenciados sob o ponto de vista cultural, que 
reproduzem historicamente seu modo de vida, de forma mais ou menos 
isolada, com base na cooperação social e relações próprias com a natureza. 
Essa noção refere-se tanto a povos indígenas quanto a segmentos da 
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população nacional, que desenvolveram modos particulares de existência, 
adaptados a nichos ecológicos específicos.(...). 

Porém, um dos critérios mais importantes para a definição de culturas ou 
populações tradicionais, além do modo de vida, é, sem dúvida, o 
reconhecer-se como pertencente àquele grupo social particular. Esse 
critério remete à questão fundamental da identidade, um dos temas centrais 
da antropologia.” (p.27-28) 

 
Dessa forma, os moradores das UCs do Mosaico Juréia inserem-se nessa noção de 
sociedades tradicionais e passaram a se autodenominarem caiçaras, identidade esta 
construída no processo histórico de ocupação dessa região e de ameaça à continuidade de 
permanência desses moradores. 
 
A pesquisadora Márcia Nunes (2003) discorre sobre esse aspecto da afirmação da 
identidade pelos próprios moradores: 
 

“Os moradores da Juréia só muito recentemente, após os contatos mais 
constantes com as pessoas procedentes das áreas urbanas, pesquisadores, 
jornalistas, técnicos etc, passaram a incorporar o termo CAIÇARA como um 
sinônimo de si próprio. Eles acabam aceitando que as pessoas os tratem por 
caiçaras. Esse tipo de permissão não é um auto-reconhecimento, mas não 
deixa de ser um reconhecimento da identidade imposta. É através do termo 
caiçara que eles se reconhecem enquanto grupo social para a sociedade 
abrangente. Apesar das muitas diferenças culturais entre os moradores da 
Juréia, estes passam a constituir um grupo hegemônico quando se 
denominam caiçaras.(...) Ser caiçara assume grande importância, por 
exemplo, na luta pelos seus direitos e anseios, uma vez que o uso do 
vocábulo morador não provoca no imaginário urbano de quem ouve a 
imagem simbólica que o termo CAIÇARA produz. No mínimo as pessoas têm 
uma idéia de que o caiçara é a pessoa que vive no litoral, pesca e faz 
artesanato. Para os moradores da Juréia, é importante se sentir parte 
integrante de um grupo social reconhecido pela sociedade, isso lhes confere 
uma existência real, lhes dá visibilidade, é como se eles se materializassem. 
A passagem do abstrato para o concreto é muito importante, porque depois 
de tanto sofrer punições, ameaças, maus tratos, explorações, ficou nessas 
pessoas um sentimento de “não existência”, de “não ser real”, caso contrário 
“não seriam tão maltratados”. Também resgata sua auto-estima positiva a 
partir do momento em que os faz sentir portadores de uma identidade que 
legitima suas reivindicações pelo reconhecimento nacional de sua cultura 
secular, muito semelhantemente ao reconhecimento dado aos grupos 
indígenas e aos quilombolas.” (p. 69) 

 
No campo acadêmico, Diegues define caiçara como identidade sócio-cultural: 
 

“Entende-se por caiçaras aquelas comunidades formadas pela mescla 
étnico-cultural de indígenas, de colonizadores portugueses e, em menor 
grau, de escravos africanos. Os caiçaras têm uma forma de vida baseada em 
atividades de agricultura itinerante, da pequena pesca, do extrativismo 
vegetal e do artesanato. Essa cultura se desenvolveu principalmente nas 
áreas costeiras dos atuais Estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e 
norte de Santa Catarina.” (DIEGUES: 2001, p.42). 

 
Portanto, essas comunidades têm suas características culturais provenientes das 
populações indígenas e dos portugueses:  
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“Frente a uma natureza desconhecida, os portugueses e a população 
brasileira formada ao longo do empreendimento colonial, abraçaram técnicas 
adaptativas dos indígenas. Deles incorporaram a base alimentar, constituída 
pelo plantio do milho, mandioca, abóbora, feijões, amendoim, batata-doce, 
cará, entre outros. Adotaram produtos de coleta, compondo sua dieta com a 
extração do palmito e de inúmeras frutas nativas, como o maracujá, pitanga, 
goiaba, bananas, caju, mamão e tantas mais. E, como complemento 
essencial, apoiaram-se na caça e na pesca. Isso implicou a adoção de 
técnicas de plantio indígenas (roça consorciada, itinerante, com base na 
queimada, tipo slash-and-burn), de artefatos como as peneiras, os pilões, o 
ralo, o tipiti e outros implementos que fazem parte da cultura rústica brasileira. 
Trouxe também como conseqüência a incorporação da extraordinária 
capacidade de ajustamento ao meio demonstrada pelos índios: conhecimento 
minucioso dos hábitos dos animais, técnicas precisas de captura e morte, 
incluindo inúmeros tipos de armadilhas. A base alimentar indígena foi 
ampliada e mesclada com espécies vegetais trazidas de fora, como o trigo, o 
arroz branco, legumes, bananas exóticas e outras, naturalizadas e 
incorporadas à dieta da população. A lista de elementos apropriados das 
culturas indígenas é enorme e não caberia aqui detalhá-la, mas apenas 
mencionar mais alguns itens, como as técnicas de fabrico e uso de canoas, 
da jangada, de tapagem, redes e armadilhas de pesca, de cobertura de casas 
rurais com material vegetal e o uso da rede para dormir. A influência indígena 
também se manifestou nas formas de organização para o trabalho e nos 
modos de sociabilidade.” (DIEGUES: 2001, p. 29-30) 

 
O conceito de “cultura rústica” foi desenvolvido por Antônio Cândido, em sua obra Os 
Parceiros do Rio Bonito, publicado em 1964, que empregou o termo rústico no sentido social 
e cultural, cujo significado o autor explica: 
 

“no Brasil, o universo das culturas tradicionais do homem do campo; as que 
resultaram do ajustamento do colonizador português ao Novo Mundo, seja 
por transferência e modificação dos traços da cultura original, seja em virtude 
do contato com o aborígene.“ (CÂNDIDO: 1998, p. 21) 

 
O pesquisador Ruben Caixeta de Queiroz (2000) classificou os moradores da Juréia em 
relação a alguns aspectos, entre eles quanto à atividade cultural, fazendo a seguinte 
diferenciação:  
 

“Resumidamente, podemos citar dois tipos: a) os grupos que demonstram 
uma maior coesão cultural, onde podemos ver regras de conduta e normas 
de comportamento muito definidas, assim como a presença de um líder 
político e religioso de grande carisma; b) as comunidades visivelmente 
desestruturadas com grandes conflitos internos, onde as normas de conduta 
são frequentemente transgredidas e o grupo familiar vive em constantes 
fissões.” (p. 9). 

 
O líder político e religioso a que Queiroz se refere era o Sr. Sátiro, morador da Cachoeira do 
Guilherme, falecido em 1996. Sátiro Tavares desempenhou papel relevante na vida cultural 
e espiritual da região na qual vivia, reconhecido e respeitado por seus conhecimentos de 
medicina popular e liderança religiosa. 
 
A presença dessas comunidades em espaços territoriais especialmente protegidos gera 
discordâncias entre as próprias comunidades e, principalmente, conflitos entre interesses 
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dos moradores e das decisões governamentais em relação às formas de ocupação e 
apropriação dos espaços. 
 
Tais controvérsias atingem diretamente o modo de vida desses moradores, interferindo em 
suas manifestações culturais. Apesar do reconhecimento pacífico da importância da 
preservação dos conhecimentos tradicionais, os meios para continuidade de suas práticas 
estão proibidos, dificultando ou até impedindo suas manifestações, como a prática da 
agricultura, da caça, da pesca, da medicina popular, parte da culinária caiçara etc. 
 
As dificuldades para continuar habitando na região estudada, advindas das medidas 
restritivas para proteção ambiental, levaram e ainda levam muitos moradores a saírem de 
suas comunidades e irem para os centros urbanos mais próximos, ocupando a periferia 
dessas cidades. 
 
A migração traz mudanças extremamente significativas para essas pessoas, pois além das 
dificuldades de moradia e trabalho enfrentadas na cidade, há a perda das referências sócio-
culturais desses migrantes, que estão imbricadas no espaço em que viviam.  
 
O patrimônio cultural imaterial das comunidades estudadas origina-se e se mantém em 
função da vida rural e da prática da agricultura. O mutirão, o fandango, a devoção a São 
Gonçalo são exemplos de manifestações culturais decorrentes da atividade agrícola. A roça 
era aberta por meio da ajuda de parentes e amigos e, ao final, havia o baile de fandango, 
precedido do pagamento de promessa a São Gonçalo feita no início dos trabalhos da 
lavoura.   
 
As manifestações culturais dos caiçaras estão relacionadas com o processo histórico de 
ocupação do espaço e das relações sociais, como analisa Brandão (1981):  
 

“Sair da roça e vir para a cidade significa para o migrante sair de um mundo 
de relações camponesas insustentáveis ou escapar de um mundo de 
relações capitalistas agrárias indesejáveis. Para a cultura popular significa o 
risco de transplantar, para uma outra conjuntura, aquilo que muitas vezes só 
sobrevive sem perdas na rede de trocas e de significados que, entre outras 
coisas, precisou criar a dança, os versos e os gestos, para explicar-se a si 
própria.” (p. 107) 

 
Assim, alguns desses migrantes vindos das UCs do Mosaico Juréia continuam a prática das 
danças e das músicas tradicionais nas cidades, porém, nesse novo contexto são convidados 
que se apresentam em eventos culturais organizados pelas administrações públicas, ONGs 
ou iniciativa privada. 
 
Mas, os integrantes dessas comunidades tradicionais têm se organizado para reivindicar 
seus direitos e buscar formas de valorização e preservação da cultura caiçara local, 
procurando também meios de geração de renda para sobrevivência econômica dos ex-
moradores. 
 
Dessa forma, foram criadas a Associação dos Moradores da Juréia, Associação de Jovens 
da Juréia e a União das Associações de Iguape. 
 
A União dos Moradores da Juréia (UMJ), associação fundada em 1990, representa as 
comunidades dos moradores da Juréia nos municípios de Iguape e Peruíbe. Entre as 
propostas que já elaborou, está o manejo sustentado do palmito e da caxeta.  
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A Associação de Jovens da Juréia (AJJ), criada em 1993, tem sede na Barra do Ribeira, em 
Iguape, e seus integrantes são ex-moradores ou filhos de pessoas que viviam na Juréia e 
tiveram de sair após a criação da Estação Ecológica Juréia-Itatins (EEJI) em 1986. Na sede, 
há oficinas de fandango, confecção de instrumentos musicais e artesanato. 
 
A pesquisadora Márcia Nunes (2005) entrevistou Dauro Marcos do Prado, ex-morador da 
Juréia, em 2002, que vivenciou as alterações na ocupação da região com a criação da EEJI 
e foi um dos fundadores e líderes das duas associações acima referidas. O trecho abaixo se 
refere aos objetivos da Associação de Jovens da Juréia e alguns de seus projetos na fala de 
Dauro: 
 

“... tem como missão a busca pelo direito de permanência dos moradores da 
Juréia na sua terra, preservando suas atividades tradicionais, bem como a 
melhoria das condições de vida das populações que aí residem. A AJJ 
objetiva a sustentabilidade do meio ambiente, conservando e mantendo a 
região através do manejo dos recursos naturais renováveis. (...) 
Recentemente estive envolvido com a organização do evento que ficou 
conhecido como o Primeiro Encontro de Fandango (...), onde pudemos reunir 
as comunidades de Paranaguá/PR, Iguape e Cananéia/SP. (...) De 1992 a 
1998, estive envolvido com o Projeto Caxeta, que teve como objetivo 
estabelecer sistemas apropriados de manejo dessa árvore de uso tradicional 
na região, inclusive para a construção de instrumentos musicais.” (p. 
388/389). 

 
A União das Associações de Iguape (UAI) apóia os moradores da Juréia em defesa de seus 
direitos fundiários e indenizatórios nos casos de desapropriação, fornecendo 
esclarecimentos e suporte jurídico, conforme assinala Oliveira (2004:40). 
 
Os levantamentos feitos por pesquisas empíricas e bibliográfica sobre o tema, além dos 
dados das oficinas realizadas pela equipe do Plano de Manejo em 2008 com os próprios 
moradores, revelam que os que continuam morando nas UCs do Mosaico Juréia mantêm 
seus traços culturais e reconhecem sua importância, procurando, inclusive, assegurar a sua 
continuidade como legado cultural às futuras gerações. 
 
Frente às diversidades e alterações sócio-econômicas, é o patrimônio imaterial dessas 
comunidades que as congrega com uma mesma identidade cultural, seja no inestimável 
valor simbólico que o meio natural tem para seus integrantes, explicitado nas lendas, na 
medicina ou alimentação, ou nos relacionamentos sociais, por meio dos mutirões, 
compadrio, celebrações e fandangos.  
 

XII – FORMAS DE SOLIDARIEDADE 

 
Todo grupo humano desenvolve mecanismos de interdependência social, evitando-se o 
isolamento de indivíduos em sociedade. Como exemplo, tem-se o estudo sobre sitiantes 
tradicionais de Maria Isaura P. Queiroz (1973), o qual apontou que o limite espacial entre os 
bairros rurais de São Paulo era até onde todos os seus integrantes podiam se assistir 
mutuamente, participar das festas religiosas, dos mutirões e outras atividades coletivas. 
 
Antônio Cândido (1998) também trata das formas de solidariedade presentes nas 
comunidades tradicionais paulistas (que chamou de sociedade caipira), destacando o 
mutirão: 
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“Consiste essencialmente na reunião de vizinhos, convocados por um deles, 
a fim de ajudá-lo a efetuar determinado trabalho: derrubada, roçada, plantio, 
limpa, colheita, malhação, construção de casa, fiação etc. Geralmente os 
vizinhos são convocados e o beneficiário lhes oferece alimento e uma festa, 
que encerra o trabalho. Mas não há remuneração direta de espécie alguma, a 
não ser obrigação moral em que fica o beneficiário de corresponder aos 
chamados eventuais dos que o auxiliaram.” (p. 68) 

 
Os atuais moradores das UCs do Mosaico Juréia estão inseridos no tipo de assentamento 
do sitiante tradicional, caracterizado por Cali (1999), em sua dissertação sobre o processo 
de povoamento da Juréia-Itatins no período de 1800 a 1921. Em sua tese, o pesquisador 
descreve a importância do mutirão nessas comunidades: 
 

“Nas propriedades cujas terras eram trabalhadas apenas pelos membros da 
família, nas quais o vizinho mais próximo poderia estar há quilômetros de 
distância, tornava-se fundamental a solidariedade dos outros membros do 
bairro, como um elemento de segurança. Para as atividades agrícolas, 
quando havia necessidade de mais trabalhadores, organizava-se o mutirão: 
trabalho coletivo que contava com a participação de várias famílias. De 
maneira geral, aquele que necessitava ajuda para colheita ou outros 
trabalhos convidava a todos, os quais tinham o compromisso de participar. O 
anfitrião, em retribuição oferecia alimentação e, eventualmente, uma festa no 
final das atividades.” (p. 133-134) 

 
A pesquisadora Márcia Nunes (2003) também aborda as formas de solidariedade presentes 
nas comunidades da Juréia, descrevendo as duas manifestações que ocorrem na região, a 
partir das entrevistas que realizou com os moradores: 
 

“MUTIRÃO: As pessoas são convidadas através de recados ou bilhetes para 
fazer um determinado serviço e elas têm que levar as ferramentas pois, quem 
estiver sem ferramenta não participa. As mulheres ajudam no preparo da 
comida e em serviços leves. O mutirão é sempre convocado para uma sexta-
feira. No início da noite os participantes do mutirão comemoram o dia de 
trabalho num fandango oferecido pelo dono da casa. O fandango acontece de 
sexta para sábado. Quando amanhece o dia as pessoas vão embora. O 
sábado é o dia santo para os Tavaranos, não é dia de trabalho, mas pode 
dançar. Só não pode mesmo é trabalhar. 
AJUTÓRIO: Pode ser para fazer uma roça, reformar uma casa ou outro 
serviço qualquer. A pessoa que precisa de ajuda chama quatro ou cinco 
pessoas para o trabalho de um dia. As refeições são por conta do dono da 
casa. Quando as pessoas que foram ajudar, precisarem também de ajuda, é 
a vez da pessoa que foi ajudada retribuir trabalhando no ajutório daqueles 
que já lhe ajudaram. Se ela não puder ir, não tem problema, eles continuam 
amigos, não guardam mágoas, segundo depoimento dos entrevistados.” (p. 
117-118) 

 
Essa pesquisadora ressalta que apesar do mutirão e o ajutório serem extremamente 
importantes na cultura caiçara, atualmente são pouco praticados por causa do número 
reduzido de moradores e das proibições da legislação ambiental.  
 
Portanto, nas comunidades abrangidas pelas UCs do Mosaico Juréia ainda permanece o 
fenômeno social de solidariedade do mutirão e do ajutório, que reforça a coesão social. O 
mutirão é oportunidade de cooperação, de reunião familiar e de amigos, arrematado pela 
festa, no caso o fandango, dando-lhe também um sentido essencialmente comemorativo. 
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Além do mutirão e do ajutório, Cali (1999) destaca o compadrio como outra forma de 
integração nas comunidades tradicionais, presente nas UCs do Mosaico Juréia. 
 
O compadrio cria relações de ajuda mútua e obrigações recíprocas. A historiadora Maria 
Isaura P. Queiroz (1973) analisa esse tipo de ligação: 
 

“O padrinho está ligado ao pai e à mãe de seu afilhado, do mesmo modo que 
a este. Além disso, uma ligação de parentesco se estabelece entre o 
padrinho e a madrinha de um mesmo afilhado, constituindo todo o conjunto 
um grupo de compadres. (...) Num bairro composto de famílias sem outros 
laços senão os de vizinhança, o compadrio torna-se fator decisivo de 
integração social.(...) O perigo de isolamento torna-se assim praticamente 
inexistente para o sitiante tradicional.” (p. 53/54) 

 
Portanto, o compadrio também propicia a coesão social ao grupo, promovendo a 
solidariedade. E as diferenças de riqueza entre os moradores das comunidades tradicionais, 
quando existem, dificilmente culminam em uma estratificação social visível, como 
comprovou Queiroz (1973): 
 

“Ao penetrar na habitação de um sitiante tradicional, não se sabe nunca se se 
trata de um proprietário ou não, se é abastado ou não, tal a similaridade da 
maneira de viver. O intercasamento entre proprietários e não-proprietários é 
comum; suas posições recíprocas se tornam mais próximas ainda por meio 
do compadrio. O bairro é assim um grupo social de tendência igualitária.” (p. 
54-55) 

XIII – OS SABERES TRADICIONAIS 

 
A economia tradicional das comunidades integrantes das UCs do Mosaico Juréia era voltada 
para a agricultura de subsistência, pesca artesanal e coleta de moluscos, atividades 
extrativas, principalmente a coleta de palmito e caxeta e a caça para alimentação familiar. 
 
Porém, a prática dessas atividades econômicas ocorre com bem menos freqüência desde a 
segunda metade do século XX, devido a restrições legais de proteção ambiental e a 
tentativa frustrada de ocupação para produção de energia nuclear na década de 1980, 
conforme publicações sobre a região. 
 
Os pesquisadores que realizam estudos sobre a região assinalam que essas medidas legais 
impõem rígidas restrições do uso da terra e dos recursos naturais, como a proibição da 
prática de extrativismo, da pesca em alguns trechos dos rios, do cultivo de espécies e 
criação de animais exóticos. Dessa maneira, torna-se inviável a permanência desses 
moradores tradicionais em suas comunidades, inclusive vários já se mudaram para a 
periferia urbana dos municípios de Peruíbe e Iguape. 
 
A forma de organização econômica tradicional baseada na agricultura itinerante, pesca e 
extrativismo dependia diretamente dos recursos naturais e, por isso, as populações que 
habitaram a região estudada desenvolveram profundo conhecimento do meio natural, 
atribuindo-lhe significados no campo produtivo, como também no universo social e cultural. 
 
Assim, tanto a alimentação, a moradia, os remédios caseiros, os utensílios de trabalho, de 
uso doméstico e usados nos festejos eram elaborados com recursos naturais. E na prática 
do conhecimento tradicional estão presentes elementos culturais característicos das 
populações estudadas, como as formas de solidariedade, as explicações sobre as origens, 
as celebrações, a culinária, a arte de construir instrumentos etc. 
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13.1 Agricultura 
 
A agricultura praticada era a itinerante, com o freqüente deslocamento para dar à terra o 
tempo necessário de recuperação de seus nutrientes, para ser reutilizada com melhor 
produtividade. Assim, tradicionalmente a agricultura dessas comunidades era praticada em 
um regime chamado coivara, de origem indígena. Como nessa técnica a rotação entre as 
terras é intensa, exige que as comunidades possam dispor de diferentes áreas de plantio 
para intercalarem as plantações ao longo dos anos. 
 
13.1.1 O Cultivo da Mandioca 
 
Das espécies cultivadas, destacava-se a mandioca. Principal alimento da dieta dos 
indígenas brasileiros, a mandioca foi consumida desde cedo pelos europeus. De grande 
valor alimentício e fácil cultivo, adapta-se perfeitamente ao solo menos fértil, principalmente 
ao longo da costa, sendo, assim, o produto mais importante do caiçara. 
 
Seu cultivo está presente ainda hoje nas praias da Juréia, Rio Verde e Una, feito pelos 
moradores que ainda lá permanece. Entretanto, reduziu-se a poucas roças devido às 
restrições ambientalistas, ainda que em mata ciliar, utilizada por séculos para esse fim no 
sistema de coivara. 
 
Portanto, são poucos os equipamentos tradicionais para o fabrico artesanal da farinha que 
se pode observar nas propriedades da região. Pode-se encontrá-los dentro das casas dos 
caiçaras ou separadamente na chamada “casa da farinha”, no qual trabalham todos os 
membros da família.  
 
Como lembra José Louveiro Fernandes (1996), as peças e modo de preparação: 
 

“revelam a engenhosa conjugação dos métodos empregados por indígenas e 
portugueses em mútua adaptação”. (p. 17) 

 
Assim, o processo de beneficiamento da mandioca é composto pelas seguintes fases: 

· descascamento,  
· ralamento,  
· prensagem,  
· peneiramento,   
· fornagem (secamento). 

 
O processo de beneficiamento acima referido requer a cevadeira, a prensa e o forno. 
 
 
Cevadeira: sua configuração 
possui algumas variações, não 
diferenciando, entretanto, do 
exemplo da figura ao lado, sendo 
utilizada para ralar a mandioca. A 
roda dentada de cobre é girada 
manualmente através da manivela.  
 
 

Fig. 241: Desenho de Divino Magalhães 
(Posse, 1996: 90). Peça do Acervo do 
Museu de Arqueologia e Artes Populares 
- MAAP. 
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Prensa de vara: a mais comum é a prensa simples, composta de uma trave encaixada num 
esteio, prensando a mandioca ralada dentro do tipiti, a fim de extrair o ácido cianídrico 
(mandiquera). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Prensa de nabo:  
Mais sofisticada, esse outro tipo de prensa 
funciona girando-se o fuso  e forçando-se o 
chapéu sobre o tipiti. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sr. Onésio do Prado e filhos 
demonstram a técnica de 
prensar a mandioca ralada. 
Praia do Grajaúna, 1995. 

 

Fig. 244: Desenho de Divino 
Magalhães (Posse, 1996: 95). Peça 
do Acervo do MAAP. 

Fig. 242: Desenho de 
Divino Magalhães (Posse, 
1996: 93). Peça do Acervo 
do MAAP. 

Fig. 243: Sr. Onésio do Prado e filhos 
demonstram a técnica de prensar a 
mandioca ralada. Praia do Grajaúna, 
1995. Foto: Plácido Cali 
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Forno: o forneamento da mandioca ralada e prensada é a última etapa do processo. O forno 
geralmente é feito de barro e no formato cilíndrico. Contém uma entrada de alimentação do 
fogo na sua parte inferior, a boca do forno, e na parte superior o aguildar de cobre. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
Tipiti: muitas pessoas não tinham a prensa e por isso usavam o tipiti, que é um utensílio 
usado para retirar a goma. Consiste em um cesto tecido de cipó para acondicionar e 
espremer a massa ralada, expelindo todo o sumo da mandioca ralada. Após passar pelo 
tipiti, a massa é colocada para secar. 
 

Fig. 245: Forno de mandioca. Desenho de Divino Magalhães (Posse, 1996: 95). Peça do Acervo do MAAP. 

Fig. 246: Forno de barro na casa de farinha do Sr. Onésio do Prado. A boca do 
forno, geralmente feita  na região, utilizando-se três pedras, é composta neste 
exemplo de três pedaços de um poste do telégrafo importado da Inglaterra no 
século XIX. Praia do Grajaúna, 1995. 
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13.1.2 O Cultivo do Arroz 
 
O cultivo do arroz foi introduzido na região no século XVIII, como atividade comercial para 
exportação. Em São Paulo, o arroz era cultivado principalmente no litoral, sendo que o 
município de Iguape foi o maior produtor do estado. (CALI, 1999: 139). 
 
O cultivo do arroz em Iguape também era feito pelo sistema da coivara. No local para o 
plantio, a mata era derrubada e queimada, e o arroz plantado com um pau pontiagudo. Os 
grãos ficavam enterrados a uma profundidade que variava de cinco a quinze centímetros. 
Quando o terreno estava úmido, costumavam espalhar as sementes e enterrá-las com os 
pés. Já a colheita consistia no corte das espigas uma a uma, com o canivete. Este sistema 
ainda é utilizado por alguns caiçaras da Juréia, conforme estudo de Cali (1999:139). 
 
O município de Iguape possuiu, ao longo do Mar Pequeno, vários engenhos de pilar arroz 
movidos a água, que era captada dos morros por estreitos e longos valos, represando-a e 
canalizando-a para as rodas d`água que, por sua vez, movimentavam os pilões. No século 
XIX, foram introduzidos alguns poucos engenhos à vapor. 
 
Na região estudada, as propriedades agrícolas voltadas principalmente à produção de arroz 
para exportação se instalaram ao longo dos rios Una do Prelado, Una da Aldeia, Pedras e 
Itimirim e seus afluentes.  
 
O arroz produzido na Juréia era transportado para Iguape pelos rios até o Mar Pequeno, 
onde era beneficiado nos engenhos d´àgua e alguns à vapor. 
 
O pilão simples foi o primeiro instrumento e o mais rudimentar para descascar o arroz.  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 Fig. 248: Pilão manual duplo. 

(SANTOS,1979: 09) 
Fig. 247: Pilão manual simples. 

(SANTOS,1979: 09) 
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13.2 Manejo da Caxeta 
 
Um dos produtos importantes do extrativismo vegetal é a caxeta, madeira utilizada para 
confecção de vários instrumentos, entre eles a viola iguapeana e a rabeca. Porém, o manejo 
sofre restrições por questões de proteção ambiental. 
 
 

 
 
 

Fig. 249: Pilão manual 
rudimentar feito a partir do 
tronco de uma árvore. 
 
Demonstração do Sr. Onésio 
do Prado, caiçara da praia do 
Grajaúna, Juréia. Foto: 
Plácido Cali, 1995 

Fig. 250: Raras esculturas feitas em madeira caxeta na Juréia em 1986, hoje não 
mais produzidos. Na foto, o Sr. Artur Lino Plácido Pereira, então com 70 anos, 
publicada na Revista Quatro Rodas de junho de 1986 
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13.3 Culinária 
 
A culinária caiçara está ligada às atividades de produção, pois uma parte considerável dos 
alimentos é produzida pelos próprios caiçaras, por meio da agricultura, da pesca, da coleta 
de moluscos, da caça e do extrativismo de produtos da mata. 
 
A “arte de preparar alimentos” é uma manifestação cultural de suma importância, pois 
congrega os modos de produção, as heranças culturais (indígena, portuguesa e africana), a 
socialização dos grupos (mutirões e festas religiosas), revelando aspectos históricos e 
sociológicos das comunidades. 
 
O pesquisador Antônio Carlos Diegues, em seu artigo Culinária e cultura caiçara (2007), 
descreve e analisa essa manifestação cultural dos caiçaras, salientando o seu caráter 
sociológico: 
 

“Além disso, a produção de alimentos entre os caiçaras deve ser entendida 
não somente como uma atividade material, mas incorpora relações sociais de 
ajuda mútua, como na pesca de arrasto da tainha na praia ou como no 
mutirão, sistema de entre - ajuda entre vizinhos para a preparação do solo ou 
a colheita. Ao final do mutirão, por exemplo, organiza-se o fandango onde os 
vizinhos e convidados dançam ao som da viola e da rabeca. A própria 
produção da farinha de mandioca, alimento básico dos caiçaras é realizado de 
forma coletiva na casa da farinha ou tráfico, exigindo a cooperação de 
homens, mulheres e crianças que trocam informações sobre a vida nos sítios e 
bairros rurais.” (p. 01). 

 
Nas comunidades das UCs do Mosaico Juréia o preparo de pratos tradicionais ainda 
subsiste, e são à base de mandioca, peixes e frutos do mar, com forte influência indígena. 
 
Na roça dessas comunidades há cultivo de plantas diversas (feijão,milho, bananeiras, etc.), 
mas a espécie mais cultivada é a mandioca em suas diversas variedades, sobretudo a 
mandioca brava, comestível somente após sua preparação em farinha e a mandioca mansa 
(aipim), comestível depois de assadas, fritas ou cozidas. Isto revela um aspecto 
interessante, pois a comunidade caiçara é a única existente, não-indígena, a ter como 
alimento básico uma planta venenosa. 
 
O uso do arroz faz parte da dieta caiçara desses moradores, pois o seu cultivo foi 
introduzido na região no século XVIII, como atividade comercial para exportação. 
 
As carnes de caça não fazem mais parte da alimentação das famílias moradoras nas UCs 
do Mosaico Juréia, por disposição legal que proíbe a caça de animais silvestres. 
 
Porém, conforme estudo da pesquisadora Eliane Rita Oliveira (2004), a caça não foi 
totalmente eliminada da dieta dos moradores de tais comunidades: 
 

“As atividades extrativas e a caça estão proibidas desde o tempo de ocupação 
e administração da área pela NUCLEBRAS (Empresa Nuclear Brasileira S/A), 
e logicamente estas restrições foram mantidas quando a área passou para a 
administração da SMA. Entretanto, tais atividades não se extinguiram e 
continuam sendo praticadas por alguns moradores em menor intensidade.” 
(p.15) 
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Os utensílios usados para a elaboração dos alimentos também são tradicionais, muitos 
confeccionados com matéria-prima local, como colher de caxeta, tipiti, pilão de madeira, 
cuscuzeira de barro, folhas de bananeira etc.   
 
Os pratos tradicionais de destaque dos moradores da Juréia que continuam sendo 
consumidos estão elencados a seguir. 
 
Mandioca 

· Aipim assado. 
· Beiju ou biju: preparado com polvilho doce e água, é uma massa fina cozida em 

forma de disco. 
· Bolo de roda: feito com polvilho de mandioca no formato de roda. 
· Coruja: espécie de bolo de mandioca feito originalmente com massa de mandioca, 

banha e ovos caipiras, assado em fornos rústicos, envolvidos em folhas de bananeira 
até ficarem dourados. O nome coruja vem do formato do bolo cilíndrico, lembrando a 
figura do animal. 

· Farinha branca ou de mesa: acompanha carnes ou peixes e é a base da farofa. 
· Farinha d`água: mais grossa e escura que as outras, feita de mandioca fermentada e 

um pouco azeda. 
· Farinha manema: variedade de farinha d`água, mais encorpada e dura. 

 
Arroz 

· Beiju ou biju de arroz: o arroz é deixado na água de um dia para outro, depois 
escorrido, socado no pilão e peneirado. Junta-se massa de mandioca crua e 
tempera-se com cravo, canela e sal. Depois de colocado numa folha de bananeira é 
levado ao forno. 

· Cuscuz de arroz: feito de arroz cru moído no pilão e assado em banho-maria na 
cuscuzeira de barro, podendo ser doce ou salgado.  

 
Milho 

· Pamonha: massa de milho verde cozida em folha de bananeira ou do milho. 
 
Peixes e moluscos 

· Azul marinho: postas de peixe cozidas com banana nanica verde, acompanhadas de 
pirão feito com caldo do peixe, banana amassada e farinha de mandioca. Esse prato 
chama azul marinho, pois a banana verde é rica em tanino, que dá a coloração azul 
quando liberado no cozimento. 

· Farofa de saquaritá (tipo de caramujo) 
· Marisco lambe-lambe: mariscos cozidos com arroz e temperos. 
· Moqueca de marisco 
· Vinagrete peguava (tipo de marisco) 

 
Carnes e aves 

· Galinha caipira 
· Paçoca de carne seca no pilão: a carne seca já preparada é socada no pilão com a 

farinha de mandioca, formando uma paçoca úmida. 
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Moqueca Caiçara 

· Consiste em peixe assado juntamente com farofa de farinha de mandioca e temperos 
envolvidos em folha de bananeira em formato quadrado ou retangular. 

 
Banana 

· Banana chips: banana verde cortada em rodelas e fritas em óleo quente.  
· Rapadura de banana: feita com banana nanica madura, manteiga ou margarina e 

açúcar cristal. Após o preparo, o doce é despejado em forma de madeira untada. 
 
 
13.4 Medicina Popular 
 
Nas comunidades das UCs do Mosaico Juréia o conhecimento e utilização das propriedades 
medicinais das plantas, dos minerais e de certos produtos de origem animal é uma 
sabedoria tradicional, transmitida por muitas gerações, consolidada e perpetuada não só 
pelas características culturais dessas comunidades, como também pelo isolamento em que 
vivem os moradores e pela ausência de estrutura para atendimento à saúde. 
 
Os praticantes dessa medicina popular são os curandeiros, as rezadeiras, os raizeiros, as 
benzedeiras, as parteiras etc, cujo tratamento é a base de produtos naturais e de 
religiosidade, tanto que a cura é alcançada por meio de remédios caseiros, rezas e 
simpatias. 
 
Assim, as práticas curativas dessas comunidades estão relacionadas com a forma em que o 
curador e o doente compreendem a doença e suas causas. 
 
Tal conhecimento tem suas origens nas tradições indígenas e afro-brasileiras, nas quais:  
 

“o curador é um intermediário privilegiado entre o mundo dos homens e o 
mundo dos espíritos, sejam caboclos, pretos velhos ou outros. (...) Paulo César 
Alves tece interessantes reflexões sobre a vocação do curador no jaré: “São os 
caboclos (antepassados) que forçam o indivíduo a tornar-se curador, causando-
lhe uma série de infortúnios até que ele resolva acatar seu destino. 
Praticamente nenhum curador fala da sua carreira enquanto escolha pessoal. 
(..) Ele é escolhido pelas divindades e essa escolha é revelada por sonhos, 
transes e, principalmente, comportamentos associados à loucura”.1 Tal curador 
não precisa de estudos, pois seu saber é revelado e o poder de cura lhe é dado 
pelos caboclos, segundo a ideologia local. A interpretação que o curador 
oferece para um determinado problema pouco se diferencia daquela dada pelo 
paciente.” (POEL, Frei Francisco van der. O processo de cura na medicina 
popular. 1 - ALVES, Paulo César Borges. "A Dimensão Social da Doença no 
Jarê." In: Cadernos do CEAS, nº 150, março/abril, 1994. p.70.) 

 
Vários curadores ficaram conhecidos na região estudada como Henrique Tavares e seu filho 
Sátiro Tavares, Dionísio, Benedito Galdino, entre outros. Estes transmitiram seus 
conhecimentos para familiares e ainda é uma forma de saber mantida entre os moradores 
atuais. 
 
Diegues (2005) entrevistou o caiçara Miguel Muniz, morador do rio Peropava, município de 
Iguape, em 2004, que descreveu alguns remédios caseiros tradicionais: 
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“Minha mulher e eu conhecemos erva para curar dor de cabeça, de estômago, 
como o chá de boldo, de salva-vida. Pra aflição na pele usamos banha de 
cateto. È bom, um corte qualquer assim ele seca e logo sara com o uso da 
banha de cateto. Já para inflamação tem a banha da capivara, de lagarto. (...) 
Também é bom usar a folha de fedegoso, que se passa no fogo e depois gotera 
umas gotinhas assim no inflamado.” (p.384) 

 
A prática da medicina popular nas comunidades integrantes das UCs Mosaico Juréia está 
bastante dificultada e limitada, por causa das restrições impostas pela legislação ambiental 
para obtenção de matéria-prima usada na elaboração dos remédios caseiros tradicionais. 
 
 
13.5 Pesca Tradicional 
 
Estudiosos da área têm diferentes concepções sobre o termo. Para Diegues (1983), essa 
pesca, considerada como de pequena produção mercantil, é dividida entre pescadores-
lavradores (cuja produção enquadra-se na noção de campesinato) e pescadores artesanais 
(que se aproximam mais da corporação de ofício). 
 
Para Maldonado (1986), o pescador-agricultor é aquele que pesca e planta para produzir e 
comercializar, praticando uma pesca simples, que o impede de alcançar longas distâncias 
no mar. A exploração da terra e do mar caracteriza um pluralismo econômico e a associação 
destas duas atividades garante sua subsistência em épocas pouco propícias à pesca. 
 
Essa pesca tradicional fazia parte do sistema econômico e de subsistência do caiçara, e, 
segundo Iaskara R. R. Saldanha (2005: 55),  
 

“O calendário anual das atividades se articulava entre as épocas de plantio e o 
ciclo pesqueiro, sendo estas, atividades consorciadas. As periodizações das 
plantações e das pescas seguiam um calendário diferenciado que não 
correspondia aos dias da semana ou do ano, tratava-se de um tempo natural que 
obedecia aos fluxos da natureza. O tempo da lua, das marés, dos ventos, das 
chuvas, e das estações do ano, um tempo determinado pela “variação sazoneira” 
no sentido apreendido por Marcel Mauss” 

 

Fig. 251: Pesca na Barra do 
Ribeira em 1949. 
Foto: Paulo C. Florençano. 
Acervo MISTAU 
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Sendo uma sociedade essencialmente agrária, os caiçaras tradicionais tinham na pesca 
uma função complementar de sua dieta, destacando-se a pesca da manjuba, do robalo, do 
bagre, da pescada, da corvina, etc. Até então, além da subsistência, havia uma economia de 
troca. 
 
Mas em alguns locais ocorreu o que Mourão (1971) chamou de “ideologia da pesca”, 
identificados com a profissão. Para Diegues (1983) inicialmente “ser pescador” era 
principalmente ter um conjunto de conhecimentos e técnicas para sua subsistência do que 
um reconhecimento. 

 
Esse conhecimento cada vez mais aprimorado, segundo Saldanha (2005: 111) a partir do 
conhecimento da influência da Lua, da temperatura e do vento. Entrevista concedida por 
Mario Pereira para Sandanha em 2003 
 

“Com água muito fria não tem manjuba, eu nem largo a rede na água porque já 
sei que é perda de tempo... tem que sabe prá não desperdiça o nosso tempo e a 
nossa força”  

Entrevista concedida por Mario Pereira, do Rio das Pedras, Juréia, para 
Sandanha em 2003  (2005:111) 

 
No processo de pesca, ganha destaque o mestre de rede 
 

“São três aqui em cada equipe, pois o mestre é o popeiro é o que pega a rede e 
arruma dois camarada. E o mestre ganha alguma parte a mais na pesca? Não 
aqui é uma pescaria toda a vida de manjuba é partes iguais, toda a vida foi 
assim. O mestre é o responsável daquele material, agora todos os três tomam 
conta mas só que tem o mestre que é o...não é divisão assim como o barco né 
que pesca fora e que divide em várias partes, na manjuba não, manjuba matou 
cem quilos durante o dia chega de tarde ou fim de semana recebe e divide o 
dinheiro iguais, deu cem conto divide o cem por três. Mas o mestre é o que 
decide, sempre é o que decide a hora do lanço, mas não recebe mais do que os 
outros, não recebe mais..” Benedito da Costa, Porto da Ribeira, 2004).  

Entrevista concedida por Benedito da Costa, do Porto da Ribeira, para Sandanha 
em 2004 (2005:118) 

 
Milena Ramires e Walter Barrella (2003) estudaram a pesca tradicional nas comunidades de 
Barra do Una e Guaraú. Os autores constataram inicialmente que a pesca era realizada em 
família, com a participação de filhos, irmãos, primos etc., sendo que “todas as famílias 
possuem pelo menos uma pessoa que pesca”. 
 
O principal método é a “rede de espera”. 
 

“Este método é realizado com redes chamadas pelos pescadores locais de 
“malhadeiras”, confeccionadas com panos de redes simples, com bóias na parte 
superior e chumbos na parte inferior. As redes são armadas de modo a 
permanecerem na posição vertical dentro da água, para que alcancem a maior 
parte da coluna d’água. Cada rede possui de 70 a 100 m de comprimento por 
aproximadamente 2 ou 2,5 m de altura. Os pescadores das comunidades da 
EEJI usam redes cujas malhas variam de 7 a 14 cm entre nós opostos. As redes 
malhadeiras são também usadas para o “caceio”, uma técnica de pesca onde os 
pescadores, ao avistarem um cardume, vão soltando aos poucos as redes e 
deixando com que a correnteza as leve até um determinado ponto onde os 
peixes se emalham e assim a despesca é feita.” (p.209) 
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Os demais métodos registrados foram os seguintes: 
 

Ø “Picaré”: pequena rede de arrasto de praia manual, normalmente manejada por dois 
pescadores, um em cada lado da rede, que entram na água e arrastam a rede até 
um determinado ponto; depois, são trazidas até a praia para a despesca.  

Ø “Tarrafa”: tipo de rede cônica, com chumbos em toda a margem e uma corda presa 
ao centro.  

 
 
A seguir, são apresentados quadros de alguns levantamentos realizados por Ramires e 
Barrella (2003), com as espécies identificadas e os locais de incidência (Tabela 2), bem 
como as espécies observadas no período de um ano nas comunidades de Barra do Una 
(Tabela 3) e Guaraú (Tabela 4). 
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Tabela 2. Listagem das etnoespécies, número de citações, freqüência, espécies 
identificadas e distribuição espacial 

 

 
Ramires e Barrella (2001: 126) 
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Fonte: Ramires e Barrella (2003: 210) 

 
 
 
 
 

Tabela 4 
 

Tabela 3 
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XIV – FESTAS TRADICIONAIS 

 

14.1 Significado e ocorrência das festas tradicionais 
 
As festas tradicionais que acontecem nas comunidades das UCs do Mosaico Juréia são 
rituais coletivos que visam a celebrações de caráter religioso. 
 
Tais festas são organizadas com a participação de grande parte dos integrantes de cada 
comunidade, os quais se envolvem desde a preparação, a fase cerimonial e o término 
comemorativo. 
 
Os festejos tradicionais praticados nas comunidades estudadas são exemplos da 
complexidade de símbolos e de práticas do catolicismo popular. E, particularmente na 
Cachoeira do Guilherme, encontra-se a chamada religião Tavarana, misto do espiritismo 
kardecista com o catolicismo popular. 
 
A prática do espiritismo é bastante antiga em algumas comunidades, como Rio Verde, 
Grajaúna e Praia da Juréia, datando do século XVII, conforme pesquisa de Nunes (2003: 
105). 
 
Na Cachoeira do Guilherme é praticada a religião Tavarana desde a década de 1930. O 
líder espiritual, Henrique Tavares (por isso o nome Tavarana) seguiu com aproximadamente 
vinte e cinco famílias adeptas de sua doutrina para essa comunidade para ali se 
estabelecerem, saídos de Pariquera-Açu, cidade próxima de Iguape. Porém, faleceu antes 
de chegar e o seu filho, Sátiro Tavares, na época com dezesseis anos, sucedeu a liderança 
espiritual e os dons curativos do pai. (MELO: 2004: 322) 
 
Carlos Rodrigues Brandão (1981) estudou os rituais religiosos do catolicismo popular e 
analisa a sua função social:  
 

“...um tempo e um espaço de trocas cerimoniais que, na verdade, apenas 
atualizam ritualmente as situações tradicionais de prestações e 
contraprestações de bens e de serviços entre parceiros camponeses. Acaso 
seria outra a função social de tantos outros rituais religiosos da religião popular 
de nossos índios e de nossos camponeses – os que ficaram ainda nos seus 
lugares de origem e os que migraram para a cidade? Acaso a sociedade e os 
seus homens não pedem deles apenas que quebrem com a sabedoria, a arte e 
a fé de todos – iguais na mesma crença, desiguais nos postos de sua prática – 
a rotina sazonal de trabalho e de trocas de produtos do trabalho, para repô-los 
outra vez e mais outras ainda, retraduzidos como festa, como canto e como 
comida coletiva, e também como a desejada bênção de Deus, trazida aos 
pobres por outros pobres, sob mãos que seguram a viola e o violão?” (p. 49/50) 

 
Nas comunidades caiçaras tradicionais, o trabalho e a festa são complementares, como é o 
caso da dança de São Gonçalo ou do fandango após um mutirão. Mas, com a saída dos 
moradores de suas comunidades para as áreas urbanas, o fandango é realizado em 
eventos, sob a forma de convite ou contrato. 
 
Brandão (1981) interpreta tal processo histórico e sociológico:  
 

“Quando um grupo de foliões migra para a periferia das cidades e quando ele 
consegue repetir ali o que fazia na roça de onde veio, alguma coisa se perdeu. 
Perdeu-se o espaço social camponês que agora não pode ser mais 
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retraduzido do mesmo modo, de maneira que todos juntos, moradores e foliões, 
sejam como uma comunidade, uma gente do lugar e, ao mesmo tempo, de 
Belém. Perdeu-se a disponibilidade de um tempo de jornada, porque agora os 
atores são empregados e só dispõem de pedaços dos seus dias para dedicá-
los ao ritual e a Santos Reis. Perdeu-se, finalmente, a integridade de um 
sistema agrário, de trocas de dádivas que exige formas de posse e de uso de 
bens cada vez mais inaceitáveis na cidade.” (p. 51) 

 
Porém, alguns pesquisadores compreendem que essas mudanças podem colaborar para a 
continuidade desse patrimônio cultural imaterial, pelo menos em alguns aspectos, 
manifestando-se com novos referenciais.  
 
Nesse sentido, a pesquisadora Cíntia B. Ferrero (2006b) entende que a criação da EEJI 
gerou articulação entre os moradores e os ambientalistas, constituindo um movimento que: 
 

“...contribuiu significativamente para a renovação da prática musical dessa 
população, culminando em vários projetos, associações e atraindo a atenção 
dos meios de comunicação.” (p.176-177). 

 
O levantamento das festas nas comunidades estudadas tem como referência a tese de 
doutorado de Miguel Mahfoud, Folia de Reis: Festa Raiz ou Experiência religiosa em 
comunidades da Estação Juréia-Itatins na perspectiva da psicologia social fenomenológica, 
que durante quatro anos fez pesquisas com os moradores da Juréia.  
 
Através de pesquisa de campo desenvolvida em quatro comunidades que vivem nas UCs, 
esse pesquisador buscou apreender a experiência religiosa como vivida e representada 
pelos sujeitos, particularmente a Folia de Reis, em uma perspectiva da psicologia social 
fenomenológica. 
 
Mahfoud pesquisou as seguintes comunidades em sua tese: 

· Comunidade de Parnapuã 
· Comunidade de Cachoeira do Guilherme 
· Comunidade da Praia de Una 
· Comunidade Vila Barra do Una 

 
Assim, esse autor identificou as festas tradicionais que ocorrem em cada comunidade, a 
saber: 
 
Comunidade de Parnapuã: 

· Folia de Reis 
· Carnaval, também chamado Entrudo 
· Malhação de Judas no sábado da Semana Santa 
· Baile de Páscoa 

 
Comunidade de Cachoeira do Guilherme: 

· Folia de Reis ou Reiado 
· Carnaval, também chamado Entrudo 
· Festa de Nossa Senhora (em 25 de março) 
· Folia de Bandeira  
· Baile de Viola na noite de Páscoa 
· Festa de Junho, no dia de São João, com a passagem sobre as brasas da fogueira a 

pés descalços 
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· Festa de Agosto, comemorando Bom Jesus de Iguape 
· Festa de Setembro, no dia de São Miguel 

 
Comunidade da Praia do Una: 

· Folia de Reis 
· Carnaval, também chamado Entrudo 
· Baile de Páscoa 
· Festas Juninas 

 
Comunidade Vila Barra do Una: 

· Festa da Tainha, comemoração das festas juninas. Esta comunidade tem acesso 
fácil ao centro de Peruíbe e, por isso, já sofreu alterações mais significativas em suas 
manifestações culturais.  

 
Segundo a dissertação de mestrado de Márcia Nunes, Do passado ao futuro dos moradores 
tradicionais da Estação Ecológica Juréia-Itatins/SP, as diversas comunidades formadoras da 
Estação Ecológica Juréia-Itatins seguem uma tradição cristã, em parte católica e em parte 
espírita: 
 

“Na Juréia a crença espírita foi o agente motivador da formação do bairro da 
Cachoeira do Guilherme, na década de 1930. Já na porção costeira, nos 
bairros de Rio Verde, Grajaúna e Praia da Juréia, famílias muito antigas na 
região (séc. XVII) já praticavam o espiritismo. É o caso da família Prado – o 
bisavô de seu Onésio do Prado (Antonio Batista do Prado) era médium da 
Praia da Juréia e trabalhava com outro grupo do Despraiado. Outros médiuns 
da região da Juréia também citados pelos moradores são seu Henrique 
Tavares (pai do seu Sátiro Tavares – último líder religioso, médium e curador 
da Juréia, falecido em 1996), seu Maneco Plácido e seu Job. Cabe ressaltar 
que a religião espírita da Juréia não segue os preceitos do espiritismo clássico 
preconizados por Alan Kardec. Trata-se de um sincretismo onde estão 
presentes elementos do espiritismo e do catolicismo. É também conhecido 
como a Religião Tavarana (alusão ao sobrenome Tavares de seu Sátiro e seu 
pai – Henrique)” (NUNES, 2003, 105). 

 
Por meio das informações registradas na tese de Mahfoud, assim como na dissertação de 
mestrado de Márcia Nunes, podemos apontar as principais festas tradicionais que 
acontecem na região da Juréia: 
 

· Folia de Reis, de meados de dezembro a meados de janeiro 
· Festa de São Gonçalo, em 10 de janeiro 
· Festa de São Sebastião, em 20 de janeiro 
· Carnaval, também chamado Entrudo 
· Festa da Anunciação de Nossa Senhora, em 25 de março 
· Folia de Bandeira  
· Baile de Viola na noite de Páscoa 
· Festa Junina  
· Festa do Bom Jesus de Iguape, em 06 de agosto 
· Festa de São Miguel, em 29 de setembro 

 
14.1.1 Folia de Reis 
 
Por influência da forte religiosidade dos caiçaras, a Folia de Reis ou Reiado é uma das 
festas tradicionais das comunidades pesquisadas. Ocorre anualmente entre 26 de dezembro 
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e 06 de janeiro, dia de Reis, quando se revive a visita dos reis Magos ao Menino Jesus, 
segundo Márcia Nunes. Já Mahfoud cita o período de 8 de dezembro a 20 de janeiro.  
 
Durante esta época, grupos de cantadores vão de casa em casa entoando serenatas 
tradicionais, saudando os moradores e recebendo as prendas.  
 
Brandão (1981) analisa a Folia de Reis e considera que um dos seus significados simbólico-
sociais é a dádiva, fundamental nas sociedades não reguladas pelas leis de contrato e troca 
capitalista. Dessa maneira, na Folia de Reis há uma seqüência de dar, de receber e de 
retribuir: 
 

“O que a Folia faz é proclamar e responder por um tempo ritual diferente de 
trânsito entre homens e dádivas. (...) Em nome de pedir e de receber bens 
materiais – para si próprios durante a jornada (comida e hospedagem), e para 
os outros, depois dela (dinheiro e bens) – os foliões são obrigados a retribuir 
por meio de dádivas sociais (a proclamação do valor moral do gesto do doador) 
e espirituais (bênçãos e pedidos de proteção divina). (...) Todos acreditam que 
o ato de dar obriga Deus a retribuir, em nome dos Três Reis (mediadores 
sobrenaturais) e através do trabalho religioso dos foliões (mediadores 
humanos).” (Brandão: 1981: p.44-45) 

 
Em sua dissertação, Márcia Nunes descreve o Reiado nas comunidades da Juréia: 
 

“É composto de 6 figuras: 3 homens (o rei/o conde/o vassalo) que se vestem de 
camisa de manga comprida e 3 mulheres (a rainha e duas princesas). A rainha 
é sempre uma mulher casada e as princesas são 2 moças: uma mais nova e 
outra mais velha. É melhor que as figuras sejam de famílias diferentes, pois dá 
muita despesa com as vestimentas e todos os preparativos para a festa.  

O Reiado é acompanhado por músicos que tocam viola, cavaquinho, pandeiro, 
rabeca e triângulo. As músicas falam das passagens da vida de Jesus, e em 
casa que o reiado passa é cantado o TRELADO (música composta de 25 
versos). Chegava a juntar mais de 50 pessoas, o cortejo ia de uma comunidade 
para outra As pessoas abrem suas portas para recebem o Reiado e oferecem 
um café ou jantar. 

Um dos moradores da Cachoeira do Guilherme é “o guardião” do reiado da 
Juréia. Ele tem o costume de inventar versos homenageando as pessoas da 
casam por onde passa o cortejo. 

Antigamente todas as comunidades participavam. Os entrevistados contaram 
que até os moradores de Barra do 
Una participavam do reiado e iam até 
a Cachoeira do Guilherme, hoje em 
dia é mais restrito, devido às 
dificuldades de locomoção e os 
desentendimentos entre os 
moradores.” (NUNES, 2003, 110). 

 
 

 
 

Fig. 252: Folia de Reis, 
tendo a frente Sr. Pradel, 
Peruíbe, janeiro de 2008. 
Foto Dep. Cultura Peruíbe 
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14.1.2 Festa de São Gonçalo 
 
Segundo Brandão (1981), o culto coletivo a São Gonçalo está centrado no cumprimento de 
uma promessa: 
 

“são poucos os rituais comunitários do catolicismo popular com uma vocação 
tão rigorosamente dirigida à reposição de equilíbrio entre os homens e os 
santos. Vimos e veremos que, dentro da função, não é só o festeiro, mas 
também um séquito de acompanhantes-atores, quem faz e/ou entra na dança 
para pôr em dia a sua conta corrente com o ‘santo violeiro’” (p. 85). 

 
A Dança de São Gonçalo, de origem portuguesa, desenvolve-se com duas filas diante do 
altar que podem movimentar-se com sapateado e palmeado.  
 
14.1.3 Festa de São Sebastião 
 
A Festa de São Sebastião era comemorada no dia do santo, em 20 de janeiro. São 
Sebastião é o protetor da humanidade contra a fome, a peste e a guerra. 
 
14.1.4 Carnaval 
 
A pesquisadora Márcia Nunes também descreve as festas do Carnaval: 
 

“CARNAVAL: o fandango é dançado também durante o carnaval. São 4 dias de 
fandango. A abertura é feita com o São Gonçalo. Às 23 horas da terça-feira de 
carnaval o fandango pára e as pessoas dançam uma hora de São Gonçalo 
como encerramento. Quando acaba os tocadores guardam suas violas até o 
Sábado de Aleluia às 9 horas da manhã. As pessoas dançam todas noites e 
descansam durante o dia. Os antigos guardavam 45 dias entre o carnaval e a 
páscoa. Nesse período ninguém comia carne. Só peixe. Na QUARTA-FEIRA 
DE TRÉGUA, na QUINTA-FEIRA MAIOR e na SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO, não 
se varriam as casas. No período da quaresma, uma das entrevistadas se 
lembra que a avó varria a casa e deixava toda a sujeira num canto, não jogava 
fora, mas ela não sabe porquê. As mulheres, principalmente as que se 
chamavam Maria, não penteavam os cabelos na Sexta-feira da Paixão. Os 
homens não cortavam a barba, o cabelo e as unhas durante os 45 dias da 
quaresma.” (NUNES: 2003: p. 110/111). 

 

14.1.5 Festa da Anunciação de Nossa Senhora 
 
Márcia Nunes descreve a festa da anunciação de Nossa Senhora: 
 

“25 DE MARÇO: é uma celebração religiosa restrita à comunidade espírita. Ela 
acontece infalivelmente todos os anos no Centro Espírita São Miguel Arcanjo, 
na comunidade da Cachoeira do Guilherme. Nesse dia é comemorado a 
Anunciação de Nossa Senhora.” (NUNES: 2003: p. 110-111). 

 

14.1.6 Folia da Bandeira 
 
Nessas folias há um estandarte que representa a entidade homenageada. Entre as folias de 
bandeira que ocorriam na região estudada, havia a Bandeira de Nossa Senhora de 
Guadalupe, Bandeira de Santo Antônio e com maior adesão a do Divino Espírito Santo. 
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A celebração do Divino Espírito Santo é uma festa popular de caráter religioso, com origens 
no catolicismo português.  
 
A festa do Divino deveria coincidir com o Domingo de Pentecostes, no calendário católico, 
que ocorre aproximadamente cinquenta dias após a Páscoa. Mas, no Brasil as folias têm 
datas variadas. 
 
Na região estudada, ocorria entre os meses de abril e junho. É uma das festas itinerantes, 
como a Festa de Reis. O percurso da Folia da Bandeira vem da direção de Iguape, passa 
pela Praia do Una vindo do Rio Verde, sobe o rio Guaraú ou o Rio Una em direção ao Rio 
Comprido, Rio das Pedras, retornando ao seu ponto de origem. 
 
Conforme ressalta Mahfoud (1996), a direção desse itinerário é o inverso da Folia de Reis, 
pois os Reis vieram do oriente. Portanto, o sentido em se percorre a praia tem um 
significado importante na caracterização dessas duas festas. 
 
As folias do Divino anunciam a presença do Espírito Santo. As romarias conduzem a 
bandeira. O giro da folia representa as andanças de Jesus Cristo e seus 12 apóstolos 
durante 40 dias. O grupo de foliões percorre as casas dos moradores, abençoando as 
famílias e unindo-as em torno da celebração da festa que se aproxima.  
 
O estandarte usado nessa festa é formado por um mastro, com diversas fitas coloridas, e na 
ponta há uma pombinha de madeira, que representa o Divino Espírito Santo. 
 

14.1.7 Baile de Viola na Noite de Páscoa 
 
Na Páscoa os cristãos celebram a ressurreição de Jesus Cristo, depois de sua morte por 
crucificação, lembrada na sexta-feira santa. Portanto, é uma data de suma importância para 
os caiçaras, de tradição católica. 
 
A celebração da Semana Santa exige reflexão e comedimento, sendo proibido o fandango. 
 
Nas comunidades estudadas, na noite do domingo de Páscoa ocorre baile de viola para se 
agradecer pela vida.  
 

14.1.8 Festa Junina 
 
Essa festividade tem sua origem na religião católica, introduzida no Brasil pelos 
portugueses, na qual três santos são homenageados: Antônio, no dia 13, João, no dia 24 e 
Pedro, no dia 27 de junho. 
 
Nas comunidades das UCs do Mosaico Juréia a principal comemoração é no dia de São 
João, quando se faz a passagem sobre as brasas da fogueira a pés descalços, 
tradicionalmente. 
 
Na Comunidade Vila Barra do Una, na época da comemoração das festas juninas, ocorre a 
Festa da Tainha.  
 

14.1.9 Festa do Bom Jesus de Iguape 
 
A Festa do Bom Jesus de Iguape se inicia com uma romaria que percorre o caminho onde 
foi achada a imagem do Bom Jesus da Cana Verde (encontrada na Praia do Una) até 
Iguape, município onde está localizada a imagem sacra.  



 

 209 

 
Durante a romaria, realiza-se uma encenação do momento em que os índios acharam a 
imagem na praia e dos prodígios que ali se deram. O primeiro prodígio foi o de a imagem 
resistir a ser levada para Itanhaém, voltando-se para a direção de Iguape, inicialmente, e em 
seguida tornando-se tão pesada a ponto de ser impossível carregá-la quando quiseram levá-
la para Itanhaém. 
 

14.1.10 Festa de São Miguel  
 
São Miguel é protetor do Centro Espírita e de toda comunidade de Cachoeira do Guilherme. 
Assim, no dia 29 de setembro de todo ano é realizada uma festa para o padroeiro dessa 
comunidade. 
 
Durante o dia, há rezas e é oferecida alimentação para os participantes, encerrando com o 
“passadinho”, tipo de fandango dançado na Cachoeira do Guilherme, que vai até o final da 
madrugada. 
 

XV – FORMAS DE EXPRESSÃO 

 
Nas comunidades estudadas, as expressões culturais tradicionalmente manifestadas, como 
dança, música, literatura oral, estão inseridas no universo agrário e religioso que 
contextualiza a história dos caiçaras. 
 

15.1 Música e Dança 
 
Durante as festividades, há a manifestação da música e dança dessas comunidades 
tradicionais. 
 
O pesquisador Ivan Vilela (2004) explica a importância da música nas comunidades rurais:  
 

“É possível pensarmos que a música se portou como um elemento mediador 
nas relações destas comunidades rurais. Nas festas religiosas, a música atua 
como o fio condutor de todo o processo ritual. É através dela que os homens e 
as mulheres do lugar se reúnem e se organizam para fazer com que ritos de 
celebração da vida e realizações pessoais sejam manifestos.” (p. 175) 

 
As festas nas comunidades estudadas são acompanhadas de fandango, exceto para a 
comemoração de Nossa Senhora em 25 de março e o período da Quaresma. 
 
O fandango é uma manifestação popular que reúne dança e música. No litoral Sul e Sudeste 
do país está associado ao trabalho na lavoura, na pesca e à cultura caiçara. Sua prática 
envolve instrumentos artesanais como viola e rabeca, e em músicas que podem ser 
valsadas ou acompanhadas pelo batido dos pés.  
 
O fandango está associado ao modo de vida caiçara, pois sua prática esteve vinculada à 
organização dos trabalhos coletivos e nas festas religiosas. 
 
Nas comunidades estudadas, particularmente na Cachoeira do Guilherme, os bailes são 
iniciados ou se encerram com uma reza, também dançada, chamada “alvorada”, que é uma 
transformação da folia católica de São Gonçalo, protetor dos violeiros. 
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A pesquisadora Márcia Nunes (2003) identificou dois tipos de São Gonçalo nas festas 
tradicionais da Juréia: 

· de mesa no centro da sala com os casais dançando em volta. Geralmente há uma 
imagem de São Gonçalo e velas acesas. 

· de mesa encostada na parede: formam-se os pares de casais, eles vão até a mesa e 
voltam de costas, saindo um para cada lado. 

 
A pesquisadora Teresa Melo (2004) registrou em seu diário de campo a alvorada de São 
Gonçalo na comunidade de Cachoeira do Guilherme, exemplo do segundo tipo acima 
assinalado: 
 

“A Alvorada tem início às 19 horas. (...) Em uma das paredes, o altar de São 
Gonçalo, já preparado. (...) Assim que os tocadores se dão por satisfeitos com 
a afinação, ao sinal de “seu” Pradel duas mulheres trazem ao centro da sala a 
mesa com a imagem do santo, ladeado por velas acesas e flores. Previamente 
combinados, os casais iniciam a roda em torno da mesa, assim soam os 
primeiros versos. Os participantes que não dançam permanecem em pé, em 
respeitoso silêncio. (...) A coreografia é o arrastar ritmado dos pés, dando lentas 
voltas à mesa, braços estendidos ao longo do corpo, semblantes 
compenetrados. Para a despedida, a melodia modifica-se e, aos versos 
“Bendito louvado seja/Primeiro beijem a luz” os homens, na sua vez de estar de 
frente para a imagem, aproximam-se da vela e “beijam a luz”, retirando-se em 
seguida. As mulheres realizam o mesmo ritual e a Alvorada é encerrada. A 
mesa do altar é retirada da sala e as violas recebem uma afinação diferente 
para o fandango. Todos voltarão a cantar a Alvorada às 7 horas da manhã, 
para agradecer a São Gonçalo o fato de a festa ter acontecido sem 
incidentes...” (p. 332) 

 
Na Comunidade de Cachoeira do Guilherme, em cada uma dessas festas ou em cada 
encontro de sábado há um baile de viola.  
 
O pesquisador Mahfoud descreveu os dois principais tipos de dança: 

· “Passadinho” ou “Cochacorda;  
· “Batido”.  

 
O “passadinho” é um tipo de fandango dançado na Cachoeira do Guilherme. Tanto Mahfoud 
como Nunes explicam em seus estudos a origem dessa dança. 
 
Segundo relato dos moradores antigos havia muita briga nos bailes, por causa de ciúmes 
entre os participantes. Os seguidores da religião Tavarana ficavam aborrecidos e, assim, 
seu Sátiro criou o ‘‘passadinho”. Nesse tipo de fandango não há contato corporal entre 
homens e mulheres, o que diminui os conflitos e faz com que de qualquer maneira os jovens 
possam se divertir sem precisar sair da comunidade. 
 
No “passadinho”, os homens e mulheres se intercalam formando um círculo. Em seguida, os 
homens se voltam à esquerda e as mulheres à direita, e vão em frente com passos curtos, 
“arrasta pé”, ao ritmo da viola, desviando uma vez à direita, outra à esquerda, de tal forma a 
entrelaçar o fluxo dos homens e o das mulheres. 
 
Já no “batido”, a marcação é feita por um ou dois homens, impondo o ritmo com os pés e 
mãos, ao mesmo tempo em que homens e mulheres rodam uns em volta dos outros, 
mantendo sempre a composição de roda.  
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Márcia Nunes elenca outros tipos de fandango que são dançados na Juréia, como o 
recortado, balanço, apara limão, sirindi, engenho, tirana, chamarrita e anu. 
 
Na comunidade da Praia do Una a principal dança nessa comunidade é o “valsado”.  
 
Nas comunidades pesquisadas, há a tradição de grandes violeiros, sendo que os 
instrumentos são confeccionados e restaurados pelos próprios moradores. Em sua tese, 
Mahfoud (1996) relata que o morador Leopoldo aprendeu o ofício de construir violas 
iguapeanas com o pai e, assim, conserta e restaura as violas dos amigos de toda a região.  
 
Na Juréia, os homens tocam modas de violas e 
fandangos, com os seguintes instrumentos: 

· Viola iguapeana ou viola branca  
· Rabeca 
· Cavaquinho 
· Violão 
· Pandeiro 

 
 
 
 
A viola iguapeana e a rabeca são construídas artesanalmente pelos próprios moradores da 
região estudada, confeccionadas com a caxeta, madeira clara e macia, típica da região. 
 
Conforme pesquisa realizada no projeto “Viola Peregrina”, que registrou diversas 
manifestações musicais das comunidades em tela, a viola iguapeana (ou viola branca, 
chamada assim pelos moradores locais por causa da cor da madeira) ainda não teve 
reconhecimento nos estudos sobre o assunto: 
 

“Essa viola não consta dos estudos sobre o instrumento e seu nome não é 
citado quando se arrolam os tipos de viola: viola, viola pinho, viola caipira, viola 
sertaneja, viola de arame, viola nordestina, viola cabocla, viola cantadeira, viola 
de dez cordas, viola chorosa, viola de Queluz, viola serena, viola brasileira, etc. 
Alceu Maynard de Araújo, em pesquisa publicada pela Revista Sertaneja entre 
1958 e 1959, aponta dois principais tipos de viola utilizados no estado de São 
Paulo: a paulista e a do litoral, sendo esta segunda aquela 'encontrada no litoral 
paulista e cidades do Vale do Ribeira'.” (www.mongue.org.br) 

 
Esse projeto identificou que a viola iguapeana diferencia-se das outras por ter apenas cinco 
cordas e 10 trastos (divisões de metal no braço do instrumento), enquanto as outras têm 19 
ou 21. 
 
Já a pesquisadora Cíntia B. Ferrero (2006a) observou, em seus estudos sobre a viola 
branca utilizada no fandango de Iguape e Cananéia, que esse instrumento possui sete 
cordas, três primeiras simples e as duas últimas duplas. Mas, salientou que há variações 
quanto ao número de cordas nas regiões pesquisadas: 
 

“Quando perguntado aos violeiros do grupo Sandália de Prata e de São Paulo 
Bagre sobre o número de cordas de instrumento (...), muitos responderam que 
‘vai ao gosto da pessoa’”. (p. 318) 

 
O projeto “Viola Peregrina” registrou a construção de uma viola iguapeana por Cleiton do 
Prado Carneiro, morador da região estudada, que prestou informações acerca das 
características da viola, abaixo transcritas do site de tal projeto: 

Fig. 253: Rabeca caiçara confeccionada com a madeira da caxeta 
por membros da Associação dos Jovens da Juréia. Foto Zé Jorge. 
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“Nome 
Viola Iguapeana ou Viola Branca 
Origem do Nome 
Iguapeana é porque ela é encontrada somente na região de Iguape. E Viola 
Branca porque é fabricada a partir da caxeta branca.O cavalete, a escala e as 
cravelhas são fabricados utilizando uma madeira mais resistente. Costumam 
usar a canela.  
Tamanho  
Viola Grande: compara-se ao tamanho do violão e é pouco usada. 
Viola ¾ - é menor que a grande de 6 a 8 centímetros - esta é a mais usada.  
Meia Viola - 6 a 8 centímetros menor que a ¾. 
Medidas da Viola 
Comprimento - 87 centímetros (aproximadamente).  
Comprimento do corpo - 46,5 cm.  
Comprimento da Escala - 25 cm (com 10 trastos).  
Comprimento do Braço - 40 cm aproximadamente.  
Largura do bojo maior - 30 cm.  
Largura do bojo menor 22 cm.  
Largura do aro 7 a 8 cm. 
O tamanho da boca depende da "altura do tampo", que depende do gosto do 
violeiro, isto é, na encomenda da viola ele determina a altura.  
Corte da Madeira 
A madeira deve ser cortada na lua minguante, porque esta é a fase da lua em 
que a árvore retém menos água. A madeira muito encharcada vai causar 
rachaduras ou ressecar após a construção da viola.  
Época do Corte 
Os meses mais propícios são maio, junho, julho e agosto, que é época de 
poucas chuvas. Para melhor memorizar esta característica os caiçaras 
costumam dizer que a madeira deve ser cortada em mês que não tem R.  
Afinação 
Normalmente a viola é afinada na altura do tampo ou meio tom abaixo, pois 
quando as cordas e a madeira esquentam - após algumas horas de cantoria - a 
viola sobe meio tom, naturalmente. A afinação pode variar de acordo com a 
altura da voz do cantor, do costume da região, ou do tamanho da viola. Porém 
algumas afinações são próprias de cada festividade, se profanas ou religiosas. 
A afinação vai de ré a fá sustenido, dependendo da altura do tampo (tonalidade 
que se conhece batendo com a ponta dos dedos no tampo da viola).  
É encordoada da seguinte maneira 
1ª corda - dupla - Sol da viola sertaneja/ bordão - Mi, do violão.  
2ª corda - Si do violão.  
3ª corda - Mi (fina) do violão.  
4ª corda - Sol, da viola sertaneja.  
5ª corda - Si, do violão.  
Recursos 
Devido ao menor número de trastos os recursos são limitados, não havendo 
possibilidades de transporte de tons (notas). Esta limitação valoriza o violeiro.”  

 
A rabeca é um instrumento precursor do violino, de origem árabe. A rabeca é encontrada 
nas áreas rurais brasileiras, desde época colonial, confeccionada pelos próprios moradores 
dessas comunidades. O tocador de rabeca é chamado de rabequista ou rabequeiro. 
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15.2 Lendas e Histórias 
 
Nas comunidades tradicionais, o conhecimento é transmitido de forma oral, por meio de 
histórias e lendas contadas por membros que são mais velhos ou respeitados dentro do 
grupo. 
 
Há lendas e “causos” que são contados por gerações de caiçaras e revelam os padrões 
culturais que foram sendo preservados, como também adaptados a realidades distintas de 
cada época e lugar. 
 
A pesquisadora Alice Branco (2005) assim interpreta o mecanismo dessa oralidade: 
 

“As lendas, histórias e crenças são o retrato fiel do povo que as cria, 
respondem a suas ansiedades e angústias, explicam os fenômenos que 
assustam, educam as gerações mais novas. O caiçara usa a transmissão oral 
de conhecimento para afirmar sua memória de povo. No recontar das histórias 
nas tardes tranqüilas, as gerações preservam a cultura de seus ancestrais 
honrando ensinamentos que devem ser manter ativos.” (p. 146)  

 
Os conhecimentos das comunidades estudadas são transmitidos pela oralidade de geração 
em geração. Portanto, a literatura oral faz parte da cultura caiçara e seu linguajar revela sua 
história e transformações sócio-culturais. 
 
Nas comunidades das UCs do Mosaico Juréia, os moradores dividem a história de ocupação 
da Juréia em quatro fases distintas, marcadas pelos ciclos econômicos e aliadas a 
conjunturas políticas,segundo pesquisa realizada por Márcia Nunes (2003):  

· o tempo dos antigos;  
· o tempo da caxeta e do palmito;  
· o tempo da Nuclebrás; 
· o tempo da ecologia.  

 
Tal pesquisadora afirma que essa periodização está presente na fala das pessoas mais 
velhas e é freqüentemente utilizada nos trabalhos sobre a EEJI de Monteiro (2002), Melo 
(2000), Sanches (1999), Ferreira (1990), Schmidt (1997) e Mahfoud (1996). 
 
Ao relembrarem o “tempo de dantes”, forma de nomear tanto o passado recente como um 
passado mais longínquo, os moradores usam muitas vezes lendas e mitos para explicarem 
sua compreensão do mundo e suas origens, conforme descreveu Mafhoud (1996) em suas 
pesquisas de campo: 
 

“... a origem da terra e a luta entre São Miguel e o demônio; a origem do tempo 
presente com o nascimento do Menino Jesus após dilúvio universal; a origem 
de toda a região da Juréia nascida de um tesouro enterrado junto ao corpo de 
Juréia, filha-índia de um português explorador de ouro, que naufragou ali no 
mar.” (p. 37) 

 
Pelas informações extraídas da tese desse autor e dos relatos caiçaras, pode-se elencar 
algumas ocorrências de lendas e histórias típicas das comunidades em tela: 
 
Casqueiras: assim são chamados os sambaquis pelas comunidades locais, cuja formação é 
explicada pelo advento do dilúvio, pois quando as águas foram abaixando, surgiram 
amontoados de conchas e restos de ossos.  
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Corpo seco: são almas que perambulam sem poder tomar seu destino. Mas, as 
comunidades locais entendem que tais espíritos de escravos negros perambulam sem 
poderem deixar esta terra, pois morreram sem ser socorridos. São encontrados cobertos de 
caraguatá (bromélia), grudados a grandes árvores onde foram amarrados para morrer. 
 
Lenda da Argola: relatos de caiçaras referindo-se a existência de argolas de metal 
encravadas nas rochas. Alguns dizem que serviriam para amarrar e prender escravos. 
Outros afirmam que seriam utilizadas para amarrar embarcações.  
 
Lobisomem e bruxa: torna-se lobisomem aquele que sendo o sétimo filho tem só irmãos 
homens, e torna-se bruxa aquela que sendo a sétima filha tem só irmãs.  
 
Mãe de Ouro ou Bola de Fogo: lenda dos moradores de Cachoeira do Guilherme, que 
sinaliza a presença de ouro na região. Consiste em uma bola de fogo, batizada pelos 
caiçaras como Mãe D`Água ou Mãe de Ouro, que sai da pedra do Morro do Pogoçá indo até 
o alto da Serra dos Itatins, ou vice-versa, terminado em uma grande explosão, durante a 
noite, ocorrendo a cada sete anos. É um sinal de que naquelas montanhas há muito “metal”. 
 
Portal de Pedra: lenda restrita ao município de 
Peruíbe, pois na Estrada do Guaraú existe um 
paredão cuja formação rochosa apresenta um 
desenho em formato de porta, e também lembrando 
uma cobra. Acima do portal há um detalhe em rocha 
circular. Quase uma “lenda urbana”, liga-se a história 
de que o local seria um portal para outra dimensão ou 
uma entrada para cidades subterrâneas 
extraterrestres. Alguns afirmam ter visto uma bola 
luminosa saindo do portal. Já o detalhe redondo, 
alguns afirmam que no passado era um buraco de 
onde vertia água.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Toca do Veríssimo: conto sobre escravos que “aprontavam” e se escondiam na Toca da 
Serra da Juréia. 
 
Tucano de Ouro: lenda dos moradores da Vila Barra do Una, semelhante à “Mãe de Ouro”, 
porém, o que se avista é um tucano reluzente, devido ao movimento característico de seu 
vôo. 

Fig. 254: “Portal de Pedra” com formação 
rochosa em forma de porta (desenho 
inacabado), finalizando com a “cabeça da 
serpente”. 
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